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ANO XL VIII- N• 129 QUINTA-FEIRA, 12 DE AGOSTO DE 1993 BRASÍLIA- DF 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu Humberto Lucena, Presidente do Senado Federal, 

nos termos do art. 48. item 28 do Regimento Interno, promulgo o seguinte: 

DECRETO LEGISLATIVO N• 18, DE 1993 

Homologa atos do Conselho Monetário Nacional que autorizaram a emissão de papel­
moeda, no exercício de 1989, no valor de NCz$33.047.000.000,00 (trinta e três bilhões 
e quarenta e sete milhões de cruzados novos) para atender às atividades produtivas do 
País e à circulação da riqueza nacional. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• Ficam homologados os Votos do Conselho Monetário Nacional n'' 242, de 28 de setembro 

de 1989, e 252, de 25 de outubro de 1989, que autorizaram a emissão de papel-moeda, no exercício 
de 1989, no valor de NCz$33.047.000.000,00 (trinta e três bilhões e quarenta e sete milhões de cruzados 
novos), para atender às atividades produtivas do País e à circulação da riqueza nacionaL 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 11 de agosto de 1993. -Senador Humberto Lucena, Presidente. 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1- ATA DA 158• SESSÃO, EM 11 DE AGOSTO DE 
1993 

gia 

1.1- ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1- Aviso do Ministro de Estado de Minas e Ener-

~ NQ 284/93, de 10 do corrente, encaminhando infor­
mações sobre os quesitos constantes do Requerimento no 
519, de 1993, de autoria do Senador José Paulo Bisol. 

1.2.2- Parecer 
Referente à seguinte matéria: 
Substitutivo ao Projeto de Resolução n"' 44, de 1992, 

que acrescenta parágrafo ao art. 4~ da Resolução n" 96, 

de 1989, que dispõe sobre limites globais para as operações 
de crédito externo e interno da União, de suas autarquias 
e demais entidades controladas pelo Poder Executivo Fede· 
ral e estabelecer limites de condições para a concessão 
da garantia da União em operações de crédito externo 
e interno. (Redação do vencido para o turno suplementar.) 

1.2.3- Comunicação da Presidência 
-Recebimento do Ofício no 152/93, de 24 de junho, 

da Federação das Associações de Militares e de Pensio­
nistas das Forças Armadas e Auxiliares, discordando das 
recentes declarações do Deputado Jair Bolsonaro, perti­
nentes aos Poderes Legislativo e Judiciário. 
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-EXPEDIENTE 'l'' 
CI!MTilO 01\MlC:O DO SENADO FEDERAL ' .. ' 

MANOEL VllEV. DE MAGALHÃES 
OirelOt.OeraJ do Seudo PederaJ 

. AUACIEL DA SILVA MAlA 
Oiretot Eac:•avo 
CAKLUS HOMeRO VIEIRA SINA 
Diretor Adaiaiatntrvo 

OIÁIUO DO C:ONORESIO NACIONAL 

lapNHO 1ob r•pouabilidade dl Meu do Seudo Federal 

Ll:IL CARLCll BASTOS Sea,tstral ....................................................................................... _ CtS 70.000.00 
Dir11at Jadulnll 
fWRlAN AUGUSl'O COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adju10 

1.2.4 - Discursos do Expediente 

SENADOR NABOR JUNIOR - Análise sobre o 
reajuste de preços, salários e serviços. 

SENADOR PEDRO TEIXEIRA - Repúdio de S. 
Ex~ a imagens apresentadas na Imprensa sobre o treina­
mento de soldados da Polícia Militar do Distrito Federal. 

1.2.5- Comunicação da Presidência 
-Convocação de sessão conjunta a realizar-se hoje, 

às 19 horas, com Ordem do Dia que designa. 
1.2.6- Requerimentos 
- N' 753/93, de autoria do Senador Eduardo Suplicy, 

solicitando ao Ministro de Minas e Energia informações 
que menciona. 

-No 754/93, de autoria do Senador Esperidião Amin, 
solicitando que seja considerado como licença autorizada 
o seu afastamento dos traba!hos da Casa, no dia 2 do 
corrente mês. Aprovado. 

1.2.7- Ofício ~A 

-No 535193, da Liderança do PMDB, na Cãmara 
dos Deputados, de substituição de membros em comissão 
mista. 

1.3-0RDEM DO DIA 

Requerimento n' 933, de 1992, do Senador Almir Ga­
briel, solicitando, nos termos do art. 172, incíso I, do Regi­
ment~ Interno, a inclusão, em Ordem do Dia, do Projeto 
de Let do Senado n9 85, de 1992, de autoria do Senador 
Alfredo Campos, que dispõe sobre a profissão de Deco­
rador e dá outras providências. Aprovado. 

Re9uerim~~to n9 482, de 1993, do Senador Jutahy 
~agalh~es, sohcttando, nos termos regimentais, tramita­
çao conJunta do Projeto de Lei da Câmara n"' 63 de 1990 
com o Projeto de Lei do Senado n~' 128, de 1992, po; 
tratarem de _matérias que versam sobre o mesmo assunto. 
Aprovado. 

Projeto de Reso)ução n9 59, de 1993, que autoriza 
a celebração do acordo-quadro entre a República Federa­
tiva do Brasi.I e o Banco Jnternacional para Reconstrução 
e Desenvolvtmento - BlRD (Banco Mundial), relativo 
ao Prog~ama Piloto par~ a Proteção das Florestas Tropicais 
do Brastl. Aprovado. A Comissão Diretora para redação 
final. 

1.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR JOSAPHAT MARINHO- Contestan­
do notícia veiculada no jornal O Estado de S.Paulo, edição 
de hoje, do suposto endosso do Presidente Humberto Luce­
na ao seu discurso, proferido na tarde de ontem, sobre 
a reunião de representantes da Câmara dos Deputados 
com o intuito de ordenar os trabalhos da revisão constitu­
cional. 

SENADOR ESPERIDIÃO AMIN- Considerações 
sobre o propósito dos Líderes de Partidos de apresentarem 
à Mesa requerimento de instalação de CPI destinada a 
averiguar possível ligação entre os Fundos da Central Única 
dos Trabalhadores- CUT, e o Partido dos Trabalhadores 
-PT. 

SENADOR CID SABÓIA DE CARVALHO -In­
dagação a respeito_da expressão "Assembléia Nacional 
Constituinte Revisora", atribuída ao Presidente da Câmara 
dos Deputados pela Imprensa. Defesa do Senado Federal 
no processo da revisão constitucional e na definição demo­
crática de Poder Legislativo, como Casa representante da 
Federação. 

SENADOR NEY MARANHÃO- O exercício real 
da cidadania brasileira. 

SENADOR HENRIQUE ALMEIDA - Defesa de 
maior incentivo para a agricultura. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Fiscaliza­
ção do controle de qualidade industrial e a defesa do consu­
midor brasileiro. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEMBERG- Rea­
presentação do projeto de lei, de autoria de S. Ex~, que 
dispõe sobre a legalização da prática de utilização do che­
que "pré-datado". 

SENADOR PEDRO SIMON -Criação da "Coorde­
nadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência- CORDE". 

SENADOR LOURIVAL BAPTJST A - Iniciativa 
da FedeÍação das Mulheres do Brasil de realizar em Ara­
caju, no próximo dia 27 de agosto, o I Encontro Sergipano 
sobre o tema "As Mulheres e a Aids". Transcrição, nos 
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Anais do Senado Federal, de dois projetos intitulados" As 
Mulheres e a Aids e Alfabetização de Adultos". 

são. 
1.3.2- Designação da Ordem do Dia da próxima ses· 

1.4- ENCERRAMENTO 
2- ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 57, DE 1993 (Republicação) 
3- ATOS DO PRESIDENTE 

N" 412 a 422, de 1993 
N" 386, de 1993 (Republicação) 

. 4- ATO DO DIRETOR GERAL 
N' 53, de 1993 
5- MESA-DIRETORA 
6- LÍDERES E VICE LÍDERES DE PARTIDOS 
7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-

NENTES 

Ata da 158a Sessão, em 11 de agosto de 1993 
3a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

Presidência dos Srs.: Humberto Lucena, Chagas Rodrigues e Lucídio Portella 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo_ Albano Franco _ Aluízio Bezerra Álvaro 
Pacheco _ Amir Lando _ Antonio Mariz _ BeiJo Parga = Carlos 
Patrocínio _ Cb.agas Rodrigues _ Cid Saboia de Ca.rvalho _ Darcy 
Ribeiro _ Divaldo Suruagy _ Eduanlo Suplicy _ Elcio Álvares _ 
Epitácio Cafeteira_ Esperidião Amin _ Flaviano Melo _Francisco 
Rollemberg _ Garibaldi Alves Filho _ Gilberto Miranda 
Guilherme Palmeira _ Henrique Almeida _ Humberto Lucena = 
1ram Saraiva _ Irapuan Costa Júnior _ Jarbas Passarinho _ João 
França_ Jonas Pinheiro_ Josaphat Marinho José Paulo Bisol 
José Richa _ José Sarney _ Júnia Marise _Jutahy Magalhães = 
Lavoisier Maia _ Levy Dias _ Louremberg Nunes Rocha _ 
Lourival Baptista_ Magno Bacelar_ Mário Covas Meira Filho 
Nabor Júnior _ Nelson Carneiro _ Nelson We&kin _ Onof; 
Quinan _ Pedro Simon _ Pedro Teixeira _ Rachid Saldanha Derzi 
_Ronaldo Aragão_ Ronan Tito..:. Ruy Bacelar_ Valmir Campelo 
_Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -A lista de 
presença acusa o comparecimento de 53 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. t~ Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

AVISO DO MINISTRO DE ESTADO 
DE MINAS E ENERGIA 

No 284/93, de 10 do corrente, encaminhando informações 
sobre os quesitos constantes do Requerimento n~' 519, de 1993, 
de autoria do Senador José Paulo Bisol. 

As informações foram encaminhadas, em cópias, 
ao Requerente. 

O Requerimento vai ao arquivo. 

PARECER 

PARECER N• 250, DE 1993 
(Da Comissão Diretora) 

Redação do vencido, para o turno suplementar, 
do Substitutivo ao Projeto de Resolução n~ 44, de 1992. 

A Comissão Diretora apresenta a redação do vencido, 
para o turno suplementar, do Substitutivo ao Projeto de Reso­
lução no 44, de 1992, que acrescenta parágrafo ao art. 49 da 
Resolução n9 96, de 1989, que dispõe sobre limites globais 
para as operações de crédito externo e interno da União, 
de suas autarquias e demais entidades controladas pelo Poder 
Público Federal e estabelece limites e condições para a conces­
são da garantia da União em operações de crédito externo 
e interno. 

Sala de Reuniões da Comissão, 11 de agosto de 1993. 
- Chagas Rodrigues, Presidente - Nabor Júnior, Relator 
- Junia Marise - Lavoisier Maia. 

ANEXO AO PARECER N" 250, DE 1993 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Presi­
dente, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N" , DE 1993 

Acrescenta parágrafo ao art. 4~ da Resolução n~ 
96, de 1989, que dispõe sobre limites globais para as 
operações de crédito externo e interno da União, de 
suas autarquias e demais entidades controladas pelo Po­
der Público Federal e estabelece limites e condições para 
a concessão da garantia da União em operações de cré­
dito externo e interno. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 O art. 49 da Resolução n9 96, de 15 de dezembro 

de 1989, restabelecida pela Resolução n" 17, de 1992, do Sena­
do Federal, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo. 

"Art. 49 

§ 4o No caso das operações de crédito junto ao 
Fundo Monetário Internacional, os pedidos de autori­
zação para a sua realização deverão ser encaminhados 
ao Senado Federal instruídos com os seguintes docu­
mentos e informações: 
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I -mensagem do Senhor Presidente da República 
acompanhada de Exposição de Motivos subscrita pelo 
Ministro de Estado competente, explicitando: 

. a) as razões que recomendam a iniciativa; 
b) o interesse nacional na realização da operação 

e os motivos que a ensejam; 
c) a capacidade do País para assumir o ônus; 
d) o impacto da operação sobre a estabilidade de 

preços e o crescimento econômico do País; 
e) outros dados relevantes; 
11 -pareceres do Banco Central do Brasil e da 

Secretaria do Tesouro Nacional contendo minuciosa 
descrição dos aspectos financeiros da operação e de 
seus impactos monetários, cambiais e fiscais; 

111 -cópia da carta de intenções ou outro docu­
mento que consubstancie a posição do governo perante 
o organismo internacional; 

IV- natureza da garantia exigida; 
V- as demais informações e exigências contidas 

nas alíneas e, f, g, h, i e j do parágrafo anterior." 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

A Presidência recebeu o Ofício n' 152, de 1993, da Fede­
ração das Associações de Militares e Pensionistas das Forças 
Armadas e Auxiliares, discordando das recentes declarações 
do nobre Deputado Jair Bolsonaro, pertinentes aos Poderes 
Legis!ativo e Judiciário. 

E o seguinte o ofício recebido pela Presidência: 

OFÍCIO N• 152/93 Brasília, 24 de junho de 1993 
Excelentíssimo Senhor 
Recentemente, em Salvador - BA, o Deputado Jair 

Bolsonaro fez declarações desonrosas ao Poder JudiCiário, 
afirmando ser o Poder mais corrupto do País. Agora, no Rio: 
Grande do Sul, atacou raivosamente o Poder ao qual pertence 
e para o qual foi eleito pelos que acreditavam no seu espírito 
democrático. 

A F AMIR -Federação dos Militares e Pensionistas das 
Forças Armadas e Auxiliares, leva ao conhecimento dos inte­
grantes do Congresso Nacional que não concorda com ás ex­
temporâneas e destrambelhadas declarações desse Parlamen­
tar que tem dado constantes provas de descontrole emocional. 

O Deputado Jair Bolsonaro não é representante da classe 
militar, como se auto-intitula, pois para isso é necessário cultu­
ra, postura, compostura e dignidade, qualidades não possuídas 
pelo mesmo. Lamentavelmente, esse inconseqüente parla­
mentar, desconhece os mais comesinhos princípios democrá­
ticos e que o Congresso Nacional funcionando é a garantia 
para que ele possa dizer, como tem dito muitas besteiras. 
Como afirmou o Brigadeiro Ivan Frota "é passada a época 
das quarteladas e golpes militares. Nossa formação legalista 
não aceita mais esse tipo de ações de forças". lnfelizmellte 
alguns militares ainda estão enganados sobre os verdadeiros 
objetivos desse descontrolado Deputado, que tem votado con­
tra projetos que beneficiariam a classe ou inventa argumentos 
para náo votar. 

Receba Vossa Excelência e o Congresso Nacional a soli­
dariedade e o respeito da Direçáo da FANIR. 

Atenciosamente, João Ferreira da Silva, T. Cel. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
~ pal.avra ao nobre Senador Nabor Júnior, primeiro orador 
mscnto . 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, o grande 
assu~to p~lítico-social do momento é a proposta de legislação 
salanal editada pelo Presidente da República, através da Me­
dida Provisória n9 340, de 1993. 

A importância da questão fica evidente, quando lemos 
e acompanhamos as manifestações de todos os setores da 
nacionalidade, cada um levantando o enfoque mais direta­
mente voltado para os seus próprios interesses. 

Quero, preliminarmente, reafirmar minha crença inaba­
lável na democracia financeira e econômica, na regência do 
livre mercado e da livre negociação que envolve todas as 
part~s integradas ao processo produtivo e de prestação de 
serv1ços. O povo brasileiro, hoje em dia, tem grande parte 
de sua desilusão fundamentada justamente no fracasso dos 
sucessivos pacotes, choques e planos mirabolantes que "anun­
dam'' a morte de um cada vez mais saudável dragão -
o da inflação desenfreada. 

Congelamentos, contingenciamentos, exclusão compul­
sória de fatores agravantes, nada disso conseguiu nem conse­
guirá levar o Brasil àquela economia sólida e estável que 
todos desejamos. 

Mas, em contrapartida, é impossível continuar o clima 
atual, em que todos exigem alguma ação eficaz e imediata 
para deter a espiral que, em agosto, deverá superar em muito 
a barreira fatídica dos 30%. O capital de credibilidade e espe­
rança conferido à atual equipe econômica já se esvai em meio 
aos números alucinantes e alucinados, refletindo a diversidade 
dos índices correntes. 

O grande dilema é apenas aparente: conceder ou não 
a reposição mensal automática da inflação para os salários? 
Se isso vier a acontecer, como ficaremos quando os índices 
baterem em 40%, 50% e até 60% ou mais? Não faço terro­
rismo verbal, cito apenas números que já vivemos em tempos 
recentes e que podem se repetir, o que todos tememos. 

A outra face da moeda desnuda a injustiça de criar-se 
um redutor de dez pontos percentuais apenas sobre os salários, 
eximindo de tal exigência todos os preços e custos financeiros. 

O que o Brasil precisa, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
é de compreensão, espírito público, dedicação aos reais inte­
resses coletivos da Pátria. 

Chega a ser farisaísmo a ênfase com que empresários 
gananciosos lançam reajustes mensais, muito superiores à in­
flação, sobre seus produtos e seus serviços - mas na hora 
de corrigir os salários dos empregados, aferram,se ao discurso 
de que '"'salárío é inflação". 

Chega de insensibilidade! 
o empresário determina reajustes fabulosos nas tabelas 

de seus produtos - e aí não está sendo inflacionário, está 
apenas "repassando custos", sem qualquer compromisso real 
e moral com a verdade dos índices, muitas vezes movido ape­
nas pela voracidade do lucro fácil e inflacionado. Mais tarde, 
através dos microfones ·das emissoras de rádio e televisão 
ou das declarações à iD1prensa, ou ainda em inflamados discur~ 
sos nas entidades classistas, esquece as teorias de "recom­
posição" e de "repasses", negando aos trabalhadores condição 
e direito de acompanhar a disparada dos preços. 

A teoria econômica não pode ser combatida irresponsa­
velmente, pois a reposição plena da inflação para o'S salários, 
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numa economia absurdamente indexada como a nossa, rcali­
mcnta c força. a cada mês, a disparada de todos os índices. 

Não temos como deixar de apoiar, portanto, as diretrizes 
básicas da Medida Provisória n\' 340. Os líderes estão se esme­
rando em sua análise, para orientar as bancadas no sentido 
de aprová-la integralmente ou com alguma alteração, pois 
deixar os salários sujeitos ao massacre mensal da inflação 
é uma perversidade inominável. 

Estamos, inclusive, dando o crédito de confiança e o 
apoio tácito cobrado, com justiça, pelo Ministro Fernando 
Henrique Cardoso. que promete uma oportunidade mais con­
sistente para a economia, se não for estabelecido o repasse 
integral da inflação para os salários. Mas isso não exclui as 
forças geradoras da inflação, aqueles que têm o poder de 
estabelecer e aumentar os preços. 

As classes produtoras também devem assumir o compro­
misso de aplicar um redutor, no mínimo de 10%, sobre seus 
preços; o Governo, igualmente, deve assumir o compromisso 
de limitar a expansão das tarifas públicas dentro desse mesmo 
princípio. É inadmissível atirar sobre os ombros magros e 
castigados dos trabalhadores todo o peso das medidas contra 
o mal maior da economia. É um dragão grande e feroz demais 
para ser combatido por um dos menores salários do mundo! 

A Sr• Jtinia Marise- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. NABOR JÚNIOR- Com satisfação. ouço V. Ex• 

A Sr• Júnia Marise- Senador Nabo r Júnior, estou acom-
panhando atentamente o pronunciamento de V. Ex~ que de­
monstra a sua preocupação através do enfoque de vários pon­
tos importantes e fundamentais na questão econômica e social 
de nosso País. Assim como V. Exa, acredito e confio no Minis­
tro da Fazenda. Aliás, precisamos dar a S. Ex• um crédito 
de confiança. Por quê? O País está no fundo do poço, vivendo, 
neste ano de 1993, uma das suas maiores dificuldades sociais. 
Os levantamentos e as estatísticas apontadas por órgãos extre­
mamente confiáveis, como o IPEA, informam que 65 milhões 
de brasileiros vivem na mais completa miséria; 32 milhões 
padecem da fome, e 12 milhões de pessoas no Brasil não 
têm sequer um teto para abrigar sua família. Percebemos 
que essa situação se agrava ainda mais quando vemos que 
os dados apontam para um crescimento vertiginoso do índice 
de menores abandonados e expostos à delinqüência e à mendi­
cância em todas as capitais do País. Assistimos a fatos gerado­
res desta situação de caos social todos os dias e. o que é 
pior, através de posturas inteiramente inadequadas, que tra­
zem indignação a todos nós, brasileiros, como o extermínio 
dos menores da Candelária. Com todas estas expectativas 
de mudança no ordenamento econômico e social do nosso 
País, é preciso dar um crédito de confiança ao Presidente 
Itamar Franco, que é um homem honrado, preocupado; ao 
Ministro da Fazenda, que também é um homem honrado 
e preocupado.• Mas é preciso também que esse pacto que 
se estabeleceu com as elites seja estendido, através das mãos 
dos nossos dirigentes. a toda a sociedade brasileira. Impor 
aos salários dos trabalhadores os sacrifícios para as mudanças 
econômicas c sociais do nosso País, é um crime lesa-pátria. 
É exatamente sobre essa questão que essa discussão tem que 
ser colocada na mesa, porque não é mais possível que a classe 
fício. Foi por isso, Senador Nabo r Júnior, que aquí, de forma 
coerente e sensível com essa questão, adotei minha posição 
no plenário do Senado Federal, votando pelos 100%. Porque 
entendemos ser preciso resgatar a dignidade salarial dos servi­
dores públicos e dos trabalhadores, e, mais do que isso, man-

tendo a nossa coerência, a nossa fidelidade a todas essas ques­
tões, que têm como princípio elementar dar condições para 
que a sociedade, para que milhões e milhões de brasileiros 
sofridos possam continuar sobrevivendo neste País. Por isso, 
à medida que V. Ex~ constrói o seu pronunciamento, com 
enfoques tão pertinentes à realidade social e econômica do 
nosso País, os apartes vão surgindo, aproveitando para agrade­
cer a oportunidade que me deu, a fim de que_. efetivamente, 
possamos- através de um debate que seja sadio, mas real, 
diante da realidade que estamos vi vendando no País - aper­
feiçoar, aprimorar e chegar a um ponto de consenso e de 
convergência que seja salutar para o grande desempenho do 
Governo junto à sociedade brasileira. Muíto obrigada, 

O SR. NABO R JÚNIOR -Agradeço a V. Ex• pelo subs­
tancioso aparte que enriquece o meu pronunciamento. Esta­
mos perfeitamente de acordo sobre o fato de que os trabalha­
dores brasileiros merecem ter seus vencimentos reajustados 
mensalmente, para fazer face à inflação desenfreada, cujas 
raízes estão na especulação financeira, dos que se aproveitam 
do momento de dificuldade vivido pelo País, e ínsístem em 
remarcar diariamente os preços dos seus produtos, para auferir 
lucros mirabolantes em detrimento de todo o conjunto da 
sociedade. 

A tese que defendo neste pronunciamento, Sr. Presi­
dente, nobres Srs. Senadores e ilustre Senadora Júnia Marise, 
é de que o sacrifício seja partilhado por todos os integrantes 
da sociedade brasileira, e não somente pelos trabalhadores. 
Por que vamos impor o redutor de 10%, preconizado pela 
Medida Provisória no 340, apenas sobre os salários, permitindo 
que os empresários reajustem os preços de seus produtos dia­
riamente? Se é para impor sacrifícios, que sejam distribuídos 
eqüitativamente, inclusive aos agentes econômicos, que, em 
última análise, são responsáveis pela inflação, prevista em 
torno de 33% a 35% este mês. 

Os bancos estão publicando seus balanços de 30 de julho, 
demonstrando que no exercício do ano passado auferiram 
lucros de bilhões e bilhões de dólares através da exploração 
do mercado financeiro. Quem tem dinheiro, hoje, não quer 
mais investir em atividade produtiva, mas, sim, no mercado 
financeiro, através dos bancos; e estes, por sua vez, reinvestem 
esses recursos em títulos do Governo que oferecem juros altís­
simos. 

. O Presidente ltamar Franco vem manifestando seu des­
contentamento com a explosão das taxas de juros, mas, infeliz­
mente, não tem conseguido segurá-las, pois a verdade é que 
há muita gente ganhando dinheiro à custa do sacrifício das 
camadas menos favorecidas da população brasileira. 

Portanto, chego até a admitir - como já disse aqui no 
meu pronunciamento - a aprovação da Medida Provisória 
n~ 340, que impõe o redutor de 10% para o reajuste salarial, 
mas que isso se faça também em relação aos produtos, serviços 
e tarifas públícas, principalmente em relação aos intens de 
consumo básico das fammas, os quais, diariamente, estão sen­
do distribuídos pelos supermercados com preços sempre corri­
gidos, como podemos constatar. 

O Sr. Pedro Teixeira- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. NABO R JÚNIOR- Concedo o aparte, com muito 
prazer, ao nobre Senador Pedro Teixeira. 

O Sr. Pedro Teixeira - Senador Nabor Júnior, louvo 
a apreciação que faz V. Ex\ visando, sobretudo, reparar a 
injustiça salarial em nosso Pais, procurando encontrar elemen­
tos que justifiquem essa revisão mensal de salários, de acordo 
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com o índice inflacionário, obedecidos ou não os redutores, 
mas que precisa ser examinada detidamente, porque, indiscu­
tivelmente, de há muito, o lrabalhador brasileiro vem pagando 
a conta deste País. Mas não me parece, data venia a exposição 
brilhante que V. Exa faz, que a classe empresarial seja real­
mente a responsável por essas desídias, por esses desideratos 
com a aplicação e a correç.ão mensal dos seus preços, o que 
tornaria até essa revisão insubsistente, porque o fato maior 
acabaria tomando sem eficácia esses aumentos. Na verdade, 
indiscutivelmente, grande parte da classe empresarial - prin­
cipalmente os pequenos e médios empresários - não têm 
condições de fazer um repasse, um pagamento, uma revisão 
salarial maior. se não existirem medidas que permitam que 
os seus caixas acobertem esses valores, principalmente num 
período de recessão. Então, é preciso que, ao mesmo tempo 
em que se alerte para impedir que tal ocorra, em face até 
da brilhante advertência de V. Ex", também se examine todos 
os ângulos dessa matéria para que, de repente, nós que esta­
mos dando com uma das mãos, não tiremos com a outra~ 
porque se dá ao trabalhador uma revisão salarial e se tira 
através de preços da cesta-básica, por exemplo, o que tornaria 
na verdade uma medida inócua e, talvez, até prejudicial. Mas 
é preciso que esse ângulo seja examinado, para que o aumento 
não seja dado por um impulso de um regime eleitoral ou 
de um sentimento de atender ao justo pleito de uma classe 
tão sacrificada, sacrificando outras que criam empregos. Essas 
classes que criam empregos e geram grande parte da economia 
brasileira são fulcradas, baseadas e estribadas na pequena 
e média empresa, que não podem víver no mesmo universo 
daquelas que, realmente, têm os seus cartéis e os seus maqui­
nismos egoístas. Então, é preciso que se alente, que se ol~e 
para a pequena e média empresa, a fím de que não haJa 
uma quebradeira, um desestímulo geraL Isso se refere à parte 
privada da questão. Quanto àparte pública, quando fui votar, 
examinei vários pleitos e assisti a uma série de pequenas prefei­
turas e até a uma série de governos estaduais preocupados, 
porque estes não irão nem repassar. Estes se sujeitariam a 
pagar um salário corrigido muito justamente, mas é preciso 
saber se eles, na realidade, teráo fundo de caixa para que 
não gere o desemprego, É preciso atentar para o fato de 
que o desemprego é um elemento que deve ser consi~erado 
para que a classe mais sofrida não tenha, pelo menos, o mínimo 
necessário. Entendo que todos temos de nos preocupar, efeti­
vamente, com esse injusto e defasado salário que, há muito 
tempo, ocorre sobre a classe obreira deste País, mas, ao mes­
mo tempo, há medidas e mecanismos para que examinemos 
a possibilidade da pequena e média empresa poderem efetiVar 
o pagamento justo. V. Ex~ tocOu também no gr3:.nde problema, 
que é o câncer das instituições financeiras. E preciso que, 
s tomemos providêncías. Nessa ciranda tremenda, desestimu­
lando a iniciativa de trabalho, eles realmente estão ganhando 
rios de dinheiro em especulações monstruosas. Uma revista 
importante, ainda nesta semana, faz uma análise em que de­
monstra tudo isso; os balanços demonstram isso. Portanto, 
V. Ex• tocou na questão fulcral. Agora, enquanto o Ministro 
da Fazenda, por melhor que seja a sua intenção, ficar tratando 
do problema com "flor de laranjeira", não vamos encontrar 
resultados porque este está no nascedouro: no valor do capital 
que está a um custo proibitivo, e nenhuma empresa tem condi~ 
ções de efetuar desencaixe se não tiver um capital necessário. 
E se recorrer ao mecanismo financeiro, então, é um desastre! 
V. Ex• acaba de fazer uma visita à Petrobrás, e ontem fez 
um díscurso a respeito. Sabe V. Ex~ que a Petrobrás está 

tendo um prejuízo assustador. Se continuar pagando os juros 
que paga ao sistema financeiro, aos bancos, ela terá pouca 
sobrevivência .. Veja, então, que o problema cai e deságua, 
necessária e fundamentalmente, no grande câncer da atualí­
dade, que são os banqueiros e seus comparsas. Corrigido e 
distribuído isso, dando o sistema fínanceiro parte do seu valor, 
dos seus lucros fabulosos para combater a fome, teremos o 
problema social minorado. É preciso que realmente dirijamos 
as nossas críticas contra esse câncer das instituições financeiras 
e que o Ministro da Fazenda, mais cedo ou mais tarde, vai 
ter que se defrontar com essa grande hidra. Resolvido esse 
problema, tenho a impressão de que tudo o mais será maís 
satisfatório, o salário será mais justo e poderá ser corrigido, 
e a inflação vai cair. Esse é o pensamento que gostaria de 
acrescentar à exposição de V. Ex• 

O SR. NABOR JÚNIOR - Recolho com muito prazer 
as considerações que V. Ex~ acaba de expedir e que, com 
muita satisfação, incorporo ao meu discurso. 

Eu também sou favorável, Senador Pedro Teixeira, às 
pequenas e médias empresas, cuja defesa já fiz de forma enfá­
tica neste Plenário. Elas, também, são vítimas, como os assala­
riados, porque a economia brasileira hoje está dominada pelos 
oligopólios. Setenta por cento das atividades econômicas do 
Brasil se encontram nas mãos dos grandes cartéis, que ditam 
os preços, das quais as pequenas e médias, meras comerciaJi­
zadoras desses produtos, não conseguem fugir. Com isso, não 
podem sequer repor seus estoques e estão reduzindo cada 
vez mais o vulto dos seus negócios. 

Recordo-me de que, quando estive visitando a Plataforma 
de Marlim, da PETROBRÁS, assistia a uma projeção didá­
tica., mostrando que o preço do barril de petróleo foi reajus­
tado, nos últimos 5 anos, aquém da inflação, ao contrário 
dos produtos industrializados, que receberam aumentos muito 
acima da inflação. 

E onde está a indústria? Está nas mãos dos oligopólios 
- do cimento, dos medicamentos, da indústria automobi­
lística, dos produtos alimentícios, das grandes cooperativas, 
dos frigoríficos que aumentam duas ou três vezes por semana 
o preço da carne, como aconteceu na semana passada, o oligo­
pólio do trigo, que também aumenta o preço do trigo duas 
ou três vezes por semana. Isso não está correto! 

Enquanto o salário do trabalhador, do funcionário, vinha 
sendo reajustado de dois em dois meses - agora se propóe 
reajustá~los uma vez por mês com redutor de 10% -esses 
oligopólios têm a plena liberdade de aumentar, a cada momen~ 
to, a cada instante, o preço dos seus produtos. Isso é que 
não está correto. A condenação desse abuso é exatamente 
o que preconizo no meu pronunciamento. Afinal, se vai haver 
sacrifício, que seja coletivo, que todos sejam chamados para 
uma negociação ampla, evitando~se que o lado mais fraco 
venha sozinho a pagar o novo grande sacrifício que está sendo 
imposto à classe trabalhadora brasileira. 

O Sr. Magno Bacelar- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. NABOR JÚNIOR - Ouço com prazer o nobre 
Senador Magno Bacc;:lar. 

O Sr. Magno Bacelar - Nobre Senador Nabo r Júnior, 
V. Ex~ está sendo aparteado e o tempo do seu discurso está 
tomado pelos apartes. Congratulo~me com V. Ex~ pela oportu­
nidade do assunto, sobretudo, porque demonstra a preocu­
pação desta Casa com o assalariado brasileiro. Na realídade, 
nobre Senador Nabor Júnior, fica muito difícil não defender 
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a reposição de 100%, quando infelizmente em nosso País 
- c até já se tem criado problemas para que se realize e 
consolide o entendimento nacional, tendo em vista que oBra­
sil é o País que paga menos o trabalhador: estamos com pouco 
mais de 65 dólares mensais, vivendo uma inflação de 35% 
este mês. É a especulação dos próprios organismos que gera 
como resultante o aumento de preços através dos empresários. 
Poderíamos dizer que é cultural no Brasil a inflação, a especu­
lação, mas, na verdade, o que falta é seriedade, nobre Sena­
dor. Pergunto-!11e, às vezes, onde está <fquele movimento or­
questrado e divulgádo do ''Decola Brasil'', porque aquilo não 
é o "Decola Brasil", mas um artifício daqueles que vão em 
busca de almoços e homenagens ao Ministro. Diga-se de passa­
gem que o almoço oferecido pelo empresariado diariamente, 
as solenidades a9 Ministro da Fazenda parecem muito com 
a cesta básica. E uma maneira de Jludir o Ministro como 
se estã tentando iludir o nordestino, morto de fome, ao invés 
de se promoverem frentes de trabalho que realmente possam 
redundar na extinção e na erradicação da indústria da seca. 
Quero me congratular com V. Ex• principalmente por isto: 
o cerne da questão está na ciranda financeira. O Brasil é 
o País que tem a maior remuneração que se possa obter com 
a aplicação financeira, que não investe em trabalho, em gera­
ção de empregos. E quando se diz que a PETROBRÁS está 
no vermelho. uma vez que o Governo tem reajustado os preços 
diariamente, tentando exatamente cobrir esse déficit e a emis­
são de moedas para compensar os prejuízos pelas estatais, 
quem, no mundo, poderia imaginar que uma empresa de pe­
tróleo estatal pudesse estar ameaçada de falência ou de inviabi­
lidade exatamente pelos juros que paga? Quem alimenta a 
especulação financeira é a dívida interna. com a qual o Go­
verno é obrigado a negociar todos os dias e a repor, pagando 
os juros condenáveis que todos conhecemos. Perdoe-me V. 
Ex• por mais este aparte, mas a verdade é que o assunto 
é da maior importância. Esta Casa tem que se debruçar sobre 
o tema. porque a sociedade civil está cobrando dos políticos 
soluções, e não conversa fiada! Parabéns a V. Ex•! 

O SR. NABO R JÚNIOR - Agradeço o aparte de V. 
Ex~ e complemento: a sociedade brasileira deve cobrar não 
só dos políticos, mas de todos os segmentos sociais. 

O político é hoje o bode expiatório dessa difícil situação; 
se o País está enfrentando uma crise econômica, os políticos 
são responsabilizados; se a população está passando fome. 
os políticos são culpados; se existe ciranda financeira, os políti­
cos são os seus causadores, quando, na realidade. o drama 
estã na existência dos grandes grupos, os monopólios, os oligo­
pólios, os grandes interesses. V. Ex• tem razão. quando diz 
que são necessárias medidas enérgicas por. parte das autori­
dades econômico-financeiras do País. 

Há poucos instantes li uma entrevista concedida pelo novo 
Presidente da Bolívia, GonzaJo Sanchez de Lozada, Ministro 
da Economia durante o Governo de Víctor Paz Estensoro, 
época em que a inflação na Bolívia- trata-se de uma econo­
mia muito mais frágil do que a do Brasil- beirava os 24.000% 
ao ano; -caindo. agora, para 15% ao ano. O trabalho do 
então Ministro da Economia, responsável pela queda da int1a­
ção, foi reconhecido. Prova disso é o fato de ter sido ele 
eleito Presidente de seu País. 

O Chile, bem como a Argentina e o México, conseguiu 
reduzir a inflação. O Brasil, não. Por quê? Associo-me ao 
pensamento de V. Ex•, quando diz que não é com medidas 
paliativas que vamos resolver essa imensa crise que aflige 
o n_osso País. Temos que, tentar efetivamente superá-la, num 

amplo entendimento, envolvendo todos os segmentos da so­
ciedade brasileira, tentar resolvê· la, se possível, mas sempre 
evitando que apenas um setor - os trabalhadores - seja 
sacrificado. É preciso impedir que os empresários reajustem 
os preços de seus produtos a cada instante, como estão fazendo 
ultimamente. O Senador Pedro Simon já chamou a atenção 
da Casa para esse assunto, num longo pronunciamento na 
semana passada. 

Concordo, em parte, em que há necessidade de controlar 
os salários. E os preços? Devemos deixá-los soltos? Não! 

Não se pode admitir que, com um simples gesto, o empre­
sário detemline o reajuste dos preços. Ele, que alimenta a 
inflação, não deve ser submetido ao mesmo sacrifício? Como 
denunciei há pouco, uma estatística demonstrou que a carne, 
em menos de 15 dias. aumentou 43% -a inflação, ao mês, 
foi de pouco maiS de 30% - e o preço da carne de frango 
aumentou 100%, no mesmo período. Ora, os tubarões desses 
setores não se submetem, também, a verdadeiros sacrifícios? 
Querem reajustar apenas os seus preços, numa medida ganan­
ciosa que só serve para o próprio enriquecimento. E os assala­
riados? E a classe média? Até quando será a única a sofrer 
sacrifícios? 

O Sr. Onofre Quinan ~Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. NABOR JÚNIOR- Com prazer. nobre Senador. 

O Sr. Onofre Quinan - Quero ressaltar, nesta Casa, 
o que já disse anteriormente: a meu ver, o maior problema 
do Brasil é a recessão, para a qual o único remédio seria 
investir na produção. O investimento na atividade produtiva 
solucionaria também o problema da inflação, conseqüência 
inevitável da recessão. O processo recessivo, que jã se arrasta 
por longos anos, impôs ao povo brasileiro sacrifícios que, 
sob o meu ponto de vista, não se justificam. Como um dos 
mais idosos desta Casa, posso afirmar -dizem que a idade 
traz experiência - que não vamos acabar com a inflação 
enquanto não acabarmos com a recessão, porque para os dois 
males- repito- só há um remédio: produção. Precisamos 
investir na atividade produtiva, custe o que custar. Em 1930, 
o Presidente Roosevelt, dos Estados Unidos, perdoou a dívida 
dos agricultores para que o País saísse da recessão. Temos 
assistido a saídas e entradas de Ministros da Fazenda, sem 
que se fale em recessão. Fizeram-nos acreditar que o nosso 
maior problema é a inflação. Não concordo: a recessão -
repito - é a responsável peJo desemprego e pela situação 
de miséria em que se encontra o povo brasileiro, Gostaria 
de enfatizar, neste momento, a necessidade de investirmos 
na produção para acabarmos com a recessão e com a inflação. 
Caso contrário, qualquer política econômica que se implantar 
será em vão. Uma das grandes causas da recessão é, sem 
dúvida nenhuma, o custo do dinheiro, a ciranda financeira. 
O Governo precisa mudar o perfil da dívida interna, sob pena 
de continuarmos, como diz o ditado, "batendo em ferro frio". 
Muito obrigado a V. Ex•, nobre Senador Nabo r Júnior. 

O SR. NABOR JÚNIOR- Agradeço a V. Ex• pelo apar­
te. nobre Senador Onofre Ouinan, empresário bem-sucedido 
e homem sensível aos problemas desencadeados pela crise 
que assola o País. 

Quero apenas sublinhar, nobre Senador Onofre Quinan, 
que. levando em conta a recessão e a inflação, muitos estão 
ganhando muito dinheiro neste País. 

O Sr. Darcy Ribeiro- Permite-me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador Nabor Júnior? 
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O SR. NABO R JÚNIOR- Ouço o aparte do nobre Sena­
dor Darcy Ribeiro. 

O Sr. Darcy Ribeiro~ Quero lembrar à Casa questão 
explicativa da razão pela qual o Brasil não consegue dominar 
a inflação e a recessão, num contraste flagrante com os outros 
países que foram citados. A razão está na nefasta invenção 
brasileira: a correção monetária. Em nenhum país do mundo 
há essa ''doidura" hrasileira. A correção monetária é a ba!>.c 
de todo o desastre. Na medida em que todos os que têm 
recursos recusam-se a aplicà-los -a melhor aplicação parece 
ser a caderneta de poupança- , na medida em que os gover­
nos municipais. estaduais e o Governo Federal retiram suas 
verbas de execução desses mesmos fundos, o Governo paga, 
mensalmente, 30% sobre um valor de 100 milhões de dólares, 
que é, aproximadamente, o valor da dívida interna, criada 
pela c correção monetária. Enquanto não enfrentarmos essa 
questão, comprando a dívida interna, a inflação vai continuar 
e a recessão também. Não adianta tratarmos das conseqüên­
cias dessa dívida; não adianta tomarmos medidas aleatórias, 
medidas quaisquer de congelamento de preços e salários. pois 
só agravam a crise brasileirt\. O problema é a invenção nefan­
da, a loucura brasileira- tal corno foi a chamada valorization, 
quando o Brasil inventou o sistema de queimar milhares de 
toneladas de café para manter o preço, o que ocasionou sua 
saída do mercado -chamada correção monetária. 

O SR. NABOR JÚNIOR- Nobre Senador Darcy Ribei­
ro. V. Ex• tem inteira razão. Parece-me que a correção mone­
tária. invenção dos ex-Ministros Roberto Campos e Gouveia 
de Bulhões, no Governo Castcllo Branco, é a única respon­
sável. em grande parte, pela inflação que estamos vivendo. 
Pergunto: se é conhecida a causa. por que não se tem a cora­
gem de propor a sua supressão? 

V. Ex~ disse bem: se a caderneta de poupança paga 30% 
ao mês, enquanto os bancos estão oferecendo taxas de 36 
a 38% para quem aplica por trinta ou trinta e dois dias, é 
porque esse dinheiro é aplicado em títulos do Governo, ren­
dendo muito mais, pois os bancos não captam recursos para 
terem prejuízo. 

Mas é o próprio Banco Central que estimula i~so. Na 
medida em que fixa a TR no fim de um mês para o seguinte, 
em torno de 30%. já está balizando a inflação. É o próprio 
Governo que estimula os bancos a agirem dessa forma. 

Entendo, como disse o Senador Magno Bacelar, que são 
necessárias medidas sérias. É necessário que se analisem as 
causas desses males, não só as suas conseqüências. Como 
disse V. Ex~, salário c preçO são conseqüências. Vamos ao 
ponto crucial. na apreciação das causas, e tentar resolvê-ias 
de maneira correta. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Permite-me V. Ex" um aparte, 
nobre Senador Nabor Júnior? 

O SR. NABO R JÚNIOR- Cam muita prazer. concedo 
o aparte a V. Ex", nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Nobre Senador Nabor Júnior, 
estava me aprestando para solicitar o aparte a V. Ex•, quando 
vi que o Presidente co\ocou o sinal vermelho e, disciplina­
damente, recolhi o microfone. Mas agradeço a V. Ex~ Gostaria 
apenas de ser urna voz destoante nessa concordância de V. 
Ex• com o Senador Darcy Ribeiro. Penso que a correção 
monetária, quando foi instituída, teve um grande resultado. 
Conseguimos reduzir uma expectativa de inflação de 144% 

ao ano, sem correção monetária, para 90, 40, 24 e 12,5%, 
com a correção monetária. Tendo chegado nesse último índi­
ce, ela deveria ter sido extinta. V. Ex~ falou, ainda h<\ pouco. 
da Bolívia. que teve sua inflação de 24.000% ao ano reduzida 
para esse valor. Mas certamente V. Ex~ sabe qual foi o custo 
social disso. 

O SR. NABOR JÚNIOR- Certamente. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Inclusive porque o nosso Acre 
é vizinho da Bolívia, e V. Ex~ sabe do desemprego total. 
da brutalíssima crise social que ali ocorreu; apesar disso, os 
sacrifíciqs foram repartidos e o Ministro das Finanças acabou 
tornando-se o atual Presidente. Sobre a questão da correção, 
a partir do momento em que ela não foi extinta - a(cabe 
a observação do Senador Darcy Ribeiro, com a qual V. Ex' 
concordou- passou a realimentar a inflação; e nessa espécie 
de prefixação do seu valor ela realimenta e passa a ser o 
indicador para outros agentes financeiros. Mas se hoje, numa 
inflação de 33% ao mês, derrubássemos a correção monetária, 
pergunto: como é que ficaria o assalariado? V. Ex~ já imaginou 
isso? Imagine uma inflação de 33%- em que, ao se receber 
o salário, um terço do seu valor já não presta, já não vale 
nada - sem correção monetária! Como é que vai ficar o 
assalariado? Porque nós, assalariados que somos -eu sou, 
nunca vendi produto algum para que outros comprassem, sem­
pre vivi de salário, de militar até hoje-, temos unl salário 
inelástico. Agora, para quem vende, a situação é diferente. 
Ainda há pouco V. Ex• ouviu um aparte do nosso prezado 
colega, Senador Onofre Quinan, que produz;compra e reven­
de. Naturalmente S. Ex•pode nos explicar com maior conheci­
mento de causa, corno ele mesmo disse. a razão de ser das 
variações de preços nas :suas lojas de vendas. Mas nós não 
temos essa possibilidade, pois quando recebemos o salário 
é aquele mesmo. E sem que tenhamos um tipo de moderação 
da perda provocada pela erosão inflacionária do valor da moe­
da, como iremos ficar? Então teria que ser uma medida não 
apenas dura ou severa -como o Senador Magno Bacelar, 
com o qual concordo, pro pós a V. Ex~~. mas drástica, brutal. 
Jã estamos. com 9%, se não me engano. de desemprego da 
massa de trabalho no Brasil; só temos 25 milhões - se não 
estou equivocado- de pessoas com carteira assinada, o resto 
já é economia informal. É um quadro extremamente difíciL 
Senador. E, a partir da cultura brasileira da inflação, ninguém 
mais atende à necessidade de repartir as dificuldades. As cen­
trais sindicaís- corno vi, no meu tempo de ministro do meu 
malogrado "Príncipe das Alagoas" - sentavam à mesa, e 
o que acontecia? Ficavam disputando entre ela~ para ver qual 
trabalhava mais pelo trabalhador. Engano! E falso! Ainda 
hoje. na televisão, aparece um Deputado dizendo: "Agora 
vamos ver: quem é a favor do trabalhador é a favor dos 100%; 
quem for contra o trabalhador, é contra os 100%." É o gover­
no de V. Ex•, também: o governo do PMDB, o governo 
do PSDB, sobretudo. Agora o sapato mudou de pé, nobre 
Senador Nabor Júnior. Antes. eu era Líder de Governo; ago­
ra, V. Ex~ também tem o dever de defender o Governo. 
Por isso, há dias, vimos o Líder do Partido de V. Ex• na 
Câmara, o ilustre Deputado Genebaldo Correia. sendo vaia­
do. É preciso passar por isso - também fui. Lembro-me 
de que, ao saudar Mário Soares, recorri a um trecho de uma 
sua entrevista a Oriana Fallaci, onde S. Ex• dizia: ''fui ao 
FM-1 duas vezes; perdi as eleições, mas salvei Portugal." Mas 
recordando a linguagem de V. Ex" no passado, em re\ação 
ao FMI e ao controle de política salarial, estou agora deliciado, 
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porque estou vendo uma série de convertidos, e gosto dos 
convertidos; de maneira que tudo isso é admirável. Mas traba· 
lha r contra a inflação exige, realmente, uma conspiração gene­
ralizada, em termos de sacrifícios. V. Ex~ terá muita razão 
no que diz; eu apenas teria medo de, neste momento, eliminar 
abruptamente um processo de correção monetária. Descul­
pe-me V. Ex• pelo aparte e pela discordância, que é uma 
temeridade. 

O SR. NABOR JÚNIOR - Absolutamente. O aparte 
de V. Ex~ foi realmente muito oportuno, porque é o testemu­
nho de um dos homens públicos mais proeminentes deste 
País, que exerceu várias funções, desde Governador do Pará 
a Ministro de Estado, várias vezes Senador, e que também 
viveu essa experiência. Seu depoimento é muito valioso e 
vai, certamente, valorizar muito o meu modesto pronuncia­
mento. 

Continuando, Sr. Presidente: 
Impõe-se a reativação das Câmaras Setoriais ou criação 

de mecanismos semelhantes, para que todos os setores nacio­
nais, corajosa e honestamente, unam-se na luta contra a infla­
ção. 

A malsinada "Lei de Gerson" deve ser banida, para sem­
pre, dos costumes políticos e sociais do Brasil, porque ela 
só beneficia a pequena elite detentora do poder económico. 

Não pratico radicalismos, apenas constato a realidade. 
O regime do livre mercado. da iniciativa privada florescente, 
só pode ocorrer onde houver consumidores capazes de absor­
ver os produtos e serviços. De que adianta remarcarem-se 
os preços, dentro das óticas caolhas da inflação, se a capaci­
dade aquisitiva dos trabalhadores está muito distante dessa 
evolução? 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não podemos, agora, per­
der um segundo, um minuto, nessa luta pela recuperação 
da economia e da dignidade do trabalhador brasileiro. En­
quanto a questão estiver sendo tratada nessa contradição -
de um lado, a voracidade e a ganância; de outro, o desespe­
rador achatamento salarial dos cidadãos - enquanto essa 
situação persistir, será vã qualquer tentativa de tirar o Brasil 
do atoleiro em que nos vimos atirados, principalmente depois 
que o Governo Collor destruiu a máquina administrativa. 

Os empresários têm de ter lucros. Os empresários jamais 
podem abdicar do retorno do capital investido. Os empresários 
exigem, com razão, que seus riscos sejam contemplados com 
o ganho capitalista. 

Mas, na outra ponta da corda, os trabalhadores também 
necessitam de um novo fôlego, para criar, alimentar e educar 
suas famt1ias. 

É urgente que se encontre um denominador comum, uma 
linguagem de diálogo e de compreensão, entre Governo, em­
presários e trabalhadores. 

Ninguém tem o direito de agir em função de interesses 
pessoais, por mais legítimos que sejam. Ninguém pode poster­
gar o entendimento das três partes envolvidas, por maiores 
que sejam seus ganhos políticos ou eleitorais junto às bases 
que representam. 

Não é hora de vaidades nem de mesquinharias! 
O Congresso Nacional está atento à evolução do proble­

ma e, mais uma vez, saberá honrar suas tradições de patrio­
tismo e de respeito aos interesses de todos os brasileiros. 

Precisamos, na apreciação da política salarial, manter 
acesas as luzes do bom senso e da consciência social, pois 
o povo não nos perdoará qualquer deslize nem a irresponsa-

bihdade inócua de pagar um salário previamente aviltado, 
nem a omissão ante as exigências da luta maior, a luta pela 
estabilização da economia nacional. 

É o que se espera dos representantes do povo, nesta 
passagem crucial da vida brasileira. 

Muito obrigado. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Pedro Teixeira. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA (PP - DF. Pronuncia o se­
guinte discurso)- Sr. Presidente. Srs. Senadores, todo o 
País tomou conhecimento do amplo noticiário veiculado por 
televisões e jornais sobre um sistema nada recomendável de 
treinamento de soldados da Polícia Militar do Distrito Federal. 

Tive oportunidade de assistir à projeção do vídeo feito 
ao ensejo dos lamentáveis exercícios de preparação dos jo­
vens, aos quais vão estar afetas a segurança e a ordem pública. 
Confesso que o respeito ao ser humano estava muito distante 
daquele circo de mau gosto e de sacrilégio, sob a batuta de 
oficiais da tradicional corporação que tem Tiradentes como 
patrono e que não pode ser maculada por fatos de tal natureza. 

O mais lamentável de tudo é que, ao invés de demonstrar 
imediata discordância, certas autoridades, a quem caberia 
questionar os métodos aplicados na formação da tropa, procu­
ram evasivas para contornar a triste situação, alegando que 
são usuais em treinamentos militares nos Estados Unidos, 
considerando os fatos como "brincadeira de mau gosto" aceita 
alegremente por alguns dos praças submetidos ao que se deno­
minou trote. Acredito que os recrutas norte-americanos, às 
vésperas de enfrentar batalhas em ambientes desconhecidos 
e hostis. sejam submetidos a exercícios de resistência física 
e psicológica. Mas tenho as minhas dúvidas de que o desres­
peito à dignidade do soldado se faça presente no mesmo baixo 
nível demonstrado no vídeo, repleto de palavrões e até sacrilé­
gios, com os praças se ajoelhando sobre pedras pontiagudas 
para receberem um arremedo de hóstia preparada com pimen­
ta, sal e outras substâncias que causavam náuseas às dezenas 
de jovens, pelo que se depreende da fisionomia dos mesmos. 
Se alguns riram, pude observar que a maioria demonstrava 
constrangimento, havendo até mesmo quem chorasse diante 
da humilhação sofrida sob os gritos dos comandantes e agres­
sões com chutes e pontapés. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, sinceramente, não é ra­
zoável procurar justificar os lamentáveis episódios ocorridos, 
há cerca de três anos, em 1990, nas dependências de um 
quartel de Polícia Militar, na cidade-satélite do Gama. 

Na realidade, o sistema policial deve ser estruturado vi­
sando uma rígida, porém saudável, preparação dos que zelam 
pela segurança da população. 

Não é humilhando soldados nem denegrindo e enxova­
lhando os dogmas sagrados da Igreja Católica que se criará 
tropas de elite. Bem agiu o Ministro da Justiça ao determinar 
imediatas providências no âmbito do seu Ministério. 

Também o Secretário de Segurança do Governo do Dis­
trito Federal, Coronel João Manoel Brochado, determinou 
a criação de uma Comissão de Inquérito na Polícia Militar 
do Distrito Federal para apurar as responsabilidades. Entre­
tanto, concedeu entrevista procurando atenuar a gravidade 
dos lamentáveis fatos exibidos no vídeo, o que o torna pelo 
menos impedido. 

A image-m da Polícia Militar do Distrito Federal tem 
que ser preservada, e é imperativo que os responsáveis p~las 
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ocorrências sejam punidos, o que não é de se acreditar visto 
que muitos dos coniventes com os episódioscondenávei~ estão 
ainda nos quadros de oficiais da corporação. 

Violência gera violência. Àqueles que cuidam da segu­
r~nça da população deve ser oferecida uma formação profis­
stonal que não estimule a agressão e a brutalidade. Exercícios 
duros são compreensíveis. Trotes são aceitáveis. Porém, não 
há como conc?r~ar com métodos merecedores de repúdio, 
que ferem a dtgmdade do ser humano, maculam uma briosa 
corporação e debocham da fé e prática religiosa da maioria 
dos brasileiros. 

Formulo apelo ao Ministro da Justiça para que acione 
os órgãos federais a fim de apurar com isenção todos os fatos, 
porque na esfera da própria Polícia Militar é de se prever 
que haverá constrangimento dos praças em prestar depoi­
mentos ou tecer críticas aos atos de humilhação a que se 
submeteram. 

É melhor prevenir, para que o Brasil não seja, mais uma 
vez, a! v~ de críticas de organismos internacionais por violação 
dos d1rettos humanos. O triste episódio da Candelária, em 
que soldados da Polícia Militar do Rio de Janeiro são acusados 
de assassinar meninos de rua, não pode ensejar comparações 
da crítica internacional. 

Recentemente, com muita honra, recebi condecoração 
do Comando Militar de Polida do Distrito Federal, de glorio­
sas tradições. Tenho o melhor apreço peto Coronel Edes Cos­
ta, atual Comandante Geral da Corporação, e por isso mesmo 
tomo a iniciativa de apresentar as nossas preocupações, visan­
do u_~a apuração.cristal~na, inclusive com a presença da Igreja 
Catohca, que fOI ultraJada pelas manifestações de deboche 
havid31s naquele treinamento. 

~ fundamental que fique explicitado, por decisões e não 
por stmples comentários, que a corporação rejeita e não com­
pa~tu~ com quaisquer atos de violação de direitos, garantias 
e d1gmdade humana. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem\) 

•H• 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Alfredo Campos_ Beni V eras_ César Dias _ Dario Pereira_ 
Eva Blay _ Gerson Camata _ João Calmon _ João Rocha _ José 
Fogaça _ Júlio Campos _ Juvêncio Dias _ Mãrcio Laeerda _ Marco 
Maciel _ Marluce Pinto _ Moisés Abrão _ Ney Maranhão _ 

Raimundo Lira. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi­
dência convoca sessão conjunta a realizar-se, hoje, às 19 horas, 
no plenário da Câmara dos Deputados, destinada à leitura 
das Mensagens nd< 76 a 84, de 1993-CN, referentes a vetos 
presidenciais. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Sobre a 
mesa~ requerímento que será lido pelo Sr. to Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 753, DE 1993 

R:eq~u:iro, com fundamento no art. 50, parágrafo 2?, da 
Const1tmçao Federal, e no art. 216 do Regimento Interno 
do Senado Federal, sejam prestadas pelo Senhor Ministro 
de Minas e Energia as seguintes informações: 

1") Qual o custo para finalizar a construção da Usina 
Jacuíl? 

, 2~) Qual é a empresa, ou consórcio de empresas, respon­
savel pela conclusão da obra? 

. 3~)Comose processou a escolha desta empresa, ou consór­
CIO de empresas? Juntar cópia do processo licitátório. 

4•) Q~ais as fontes de recursos previstos para pagamento 
da conclusao da obra? Juntar cópia do cronograma de desem­
bolso. 

s~) Considerando notícia publicada no jornal Zero Hora, 
~e 5-8:93.' onde o Senhor Ministro Paulino Cícero afirma que 

JacUI I tnauwa _u!" modelo novo de participação privada", 
qual a forma }Undtca adotada para a viabilização da parceria 
Eletrobrás e empresa privada? Juntar o contrato ou outro 
instrumento jurídico porventura utilizado. 

6~) Qual o fundamento jurídico que embasou o modelo 
de parceria? 

Justificação 

O Mi~istério de Min~s e Energia vem anuncialldo que 
a construçao d~ termelétnca de Jacuí l inagura um modelo 
novo ~e parcena da Eletrobrás com a iniciativa privada, que 
devera ser adotado nos próximos empreendimentos do setor 
elétrico. 

o O Co~gresso N_ac_i~nal rejeitou por unanimidade o artigo 
9- da Med1da Pr?vtsona nç 325 que permitía a associação 
da ELETROBRAS com empresas privadas. 

Ten~o em vista a contradição dos fatos, faz-se necessário 
o conhecimento do Senado Federal dos esclarecimentos aqui 
solicitados. 

Sala das Sessões, 11 de agosto de 1993. -Senador Eduar­
do Matarazzo Suplicy. 

O Paulino Qcero diz que 
a termelétrica inaugura a 
participação privada no 
setor e servirá de modelo 
a outros empreendimentos 

O ministro de Minas e Energia. 
Paulino Cícero. garantiu ontem 
que 1 amcluslo da usina ~­
trica de Jacui I, no municfpio de 
Eldcndo do Su~ t uma das priori-

dadcs do governo federal para -
aoo. Na chepda a Porto Alqre 
ontem t noite, Paulino Ck:erodisse 
que o Ministl-rio pretende se empe­
nhar pua a retomada das obras dl 
usina, Jioralisadas por falta de re­
CUt'SOit. .. Jacui I inaugura um m& 

dolo novo, oom participaçllo priva­
da, que deve servir de vitrine para 
outros empreendimentos•, afumou 
o minJstro. que recebeu um poncho 

do prefcilo de Eldorado do Sul, 
Emani de Freitas Gonçalves. 

Hoje pela manha, Paulino Cíce-­
ro ltm rnconlm agendado com o 
governador Aloeu Collares para 
discutir a momadl da construçlo 
da usina. que depende de um acor­
do entre a Eletrosu.l e a fundaçlo 
Estadual de Pmteç~<> ao Meio Am­
bien<e (fepam). Depois dl conver­
sa com Collafes., o min~ro partici· 



Agosto de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção !I) Quinta-feira 12 7261 

------------------------------------~~~---------
t:a da inauguraçao do cscritt.rio 
pútho da Delepcia do Minisltrio 
de Minas e Enersia e i wde viaja 
para o municlpio de Eldorado do 
Sul, onde visita a lrea i' constndda 
da le1'1JJt»:trica e assina um proto­
colo de int<nçjleS para viabilizar a 
mamada daa olxas. 

da utilizaçao de carvlo mineral 11ai 
representar I S~ do mercado t()tal 
do RK> Grande do Sul. que tem 
uma demanda dt' 3 mil mtg.a· 
wattslhorn 

,..,...l~ZA\61 - An~-Emhl. o mi· 
nistro participa do enoontro pro­
movido pela Astoc:iaçao Nacional 
daa Emprtsas Estaduais de Energia 
Elttrica. em Gramado, que vai dis­
cutir a privatizaçlo do xrviço pú· 
blico de energia e~trica c os rtfle· 
xos da revislo constitucional para 

IUIIISOS - Jacul I deverá 
funcionar entre a margem dircita 
do Riolaculea RS-401, na Granja 
Carola, em Eldorado do Sul, a 50 
quiltlmetros de Porto Alegn:. A 
energia gerada pela usina aua"~ 

Cerca de 6.5'1J da obras civls e 
23% da montagem detromednica 
da usina i' est4o ccncluidas e. se· 
gundo o cálculo dos ttcnioos, serao 
nca:ssirioo mais liSS 280 milhacs 
para fmalizar a obra. Uma das pro­
postas do Mônisltrio t a obtonçlo 
dos recursos na iniciativa priva­
da-

o setor ~trioo nacKmal. 
Durante o enconuo. o presiden­

te da eom.-nhia Estadual de 
Energia E~trica, Carlos Eduardo 
Vieira da Cunha, pretende defen­
der a suspensao de alguns dispCI5iti· 
VOS do projeto de: lei das c:onc:cssões 
de serviços público<;. já apro"ado 
pela Câmara feder:11 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O requeri­
mento lido será despachado à mesa para decisão, nos termos 
do inciso III do art. 216 do Regimento Interno. 

Sohre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~ 

Secretário. 
É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N" 754, [)E 1993 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 13, do Regimento Interno do Senado 

Federal, requeiro seja considerada como licença o meu afasta~ 
menta dos trabalhos da Casa, no dia 2 do corrente mês, quando 
participei, na qualidade de palestrante com o tema .. Admi~ 
nistração Municipal: Políticas Urbanas", no Salão Vermelho 
do Paço Municipal, em Campinas- SP. 

Sala das Sessões, 10 de agosto de 1993. -Senador Esperi· 
dião Amin. 

O SR. PRESIIJENTE (Chagas Rodrigues) - Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licença solicitada. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1" Secretário. 
É lido o seguinte · 

OF/GAB/I/No 535/93 Brasnia, !O de agosto de !993 
Senhor Presidente, 
Comunico a V. Exa que o Deputado Adilson Maluf passa 

a participar, na tjualidadc de titular, da Comissão Mista encar. 
regada de examinar a Medida Provisória no 338, de 30 de 
ju~ho de 1993, 4ue "altera a Lei no 8.631, de 4 de março 
de 1993", em suhstituição ao Deputado Luís Roberto Ponte, 
que passa a suplente da aludida Comissão. 

Na oportunidade, renovo a V. Ex• protestos de estima 
e elevada consideração. -Deputado Genebaldo Correia, lí* 
der do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O expe­
diente lido vai à publicação. 

Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 
Passa*se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento 0°933, 
de 1992, do Senador Almir Gabriel, solicitando, nos 
termos do art. 172, inciso I, do Regimento Interno, 
a inclusão. em Ordem do Dia, do Projete de Lei do 
Senado n'' 85, de 1992, de autoria do SenadOr Alfredo 

Campos, que dispõe sobre a profissão de Decorador 
e dá outras providências. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, o Projeto de Lei do Senado 

no 85 será incluído em Ordem do Dia oportunamente. 

O SR. PRESWENTE (Chagas Rodrigues)- Item 2: 
Votação, em turno único, do Requerimento no 482, 

de 1993, do Senador Jutahy Magalhães, solicitando, 
nos termos regimentais, tramitação conjunta do Pro* 
jeto de Lei da Câmara na 63, de 1990, com o Projeto 
de Lei do Senado n• 128, de 1992, por tratarem de 
matérias que versam sobre o mesmo assunto. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto de Lei da Câmara no 63, de 1990, passa a 

tramitar em conjunto com o Projeto de Lei do Senado n" 
128, de 1992. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Item 3: 

Discussão, em turno único. do Projeto de Resolu· 
ção no 59, de 1993 (apresentado pela Comissão de As* 
suntos Econômicos como conclusão de seu Parecer n9 

231, de 1993), que autoriza a celebração do acordo* 
quadro entre a República Federativa do Brasil e o Ban* 
co Internacional para Reconstrução e Desenvolvimen­
to - BIRD (Banco Mundial) relativo ao Programa 
Piloto para a Proteção das Florestas Tropicais do Brasil. 

A matéria ficou sobre a mesa durante cinco sessões ordi­
nárias, a fim de receber emendas, nos termos do art. 235, 
incis~ 11, alínea f, do Regimento Interno. 

A proposição não foram oferecidas emendas. 
Passa*se â discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem queira fazer uso da palavra, encerro 

a discussão (Pausa.) 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa,) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para redação final. 
É o seguinte o projeto aprovado: 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 59, DE 1993. 

Autoriza a celebração do acordo-quadro entre a 
República Federativa do Brasil e o Banco Jnterame­
ricano para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD 
(Banco Mundial) relativo ao Programa Piloto para a 
Proteção das Florestas Tropicais do Brasil. 

O Senado Federal re"solve: 
Art. 19_ É autorizada, nos termos do artigo 52, incisos 

V e VII da· Constituição Federal e da Resolução 0 9 96, de 
1989, do Senado Federal, a celebração do acordo-quadro entre 
a República Federativa do Brasil e o Banco lnteramericano 
para Reconstrução e Desenvolvimento - Bírd (Banco Mun­
dial), relativo ao Programa Piloto para a Proteção das Flo­
restas Tropicais do Brasil, instituído pelo Decreto n9 563, 
de 5 de junho de 1992. 

Art. 2~ O Programa descrito no artigo 1 '> é constituído 
por um conjunto de projetos integrados do Governo e da 
Sociedade Civil brasileira, contendo com o apoio técnico e 
financeiro da comunidade financeira internacional, que visam 
a maximizar os benefícios ambientais das florestas tropicais, 
de maneira consistente com as metas de desenvolvimento do 
País, mediante a implantação de processos de desenvolvimen· 
to sustentável. 

Art. 3~ O acordo·quadro estabelecerá a estrutura bási· 
ca do Programa Piloto, esboçando suas principais caracte· 
rísticas. 

Art. 4~ A primeira fase do Programa deverá movimen· 
tar recursos externos na ordem de US$250.000.000,00 (duzen· 
tos e ciqüenta milhões de dólares norte.americanos), em sua' 
maioria doações. 

§ 1 ~ Caberá ao Brasil aportar uma contrapartida corres· 
pondente a 10% (dez por cento) do total dos recursos alocados 
pelos participantes do Programa. · 

§ 2? Os recursos correspondentes à contrapartida bra· 
sileira devem ser devidamente incluídos no Orçamento Geral 
da União. 

Art. Y O Ministério do Meio .A.mbient~ .. s~rá o órgão 
responsável pelo repasse dos recursos aos demais executores 

. do Programa, cabendo·lhe, portanto, providenciar junto à 
SOF/PR a inclusão no Orçamento Geral da Uniáo (OGU) 
da previsão de ingresso dos recursos externos (Fonte 148), 
bem como firmar convênios com os órgãos ou entidades execu­
toras para a transferência de recursos, respeitando as normas 
relativas à conclusão de convênios e à execução financeira. 

Art. 69 Os eventuais empréstimos externos que forem 
firmados como base no acordo.·quadro devem ser submetidos 
i~dividualmente à aprovação do Senado Federal. 

Art. 79 Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Volta-se 
à lista de oradores. 

O Sr. Josaphat Marinho- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- V. Ex' tem 
a palavra. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL- BA. Para uma 
breve comunicação. Sem revisão do orador.)~ Sr. Presi· 
dente. Srs. Senadores. o jornal O Estado de S. Paulo, em 
sua edição de hoje, em coluna assinada por Parnela Nunes, 
noticiando fatos e pronunciamentos ocorridos ontem nesta 
Ca~a. informa que eu teria falado em nome do Presidente 

Humberto Lucena. Literalmente, o jornal se refere a por· 
ta·voz. 

Nenhuma obserVação eu teria a fazer se a alusão' fosse 
verdadeira. Ocorre que falei notoriamente em meu nome pes· 
soai, não o fiz sequer em nome do Partido a que peitenço. 

. As idéias que enunciei, as sugestões que formulei fora'ni todas 
em meu nome, cumprindo o que me pareceu um dever de 
Senador, em defesa das prerrogativas da Casa. , , · . ; 

Para que não haja nenhuma dúvida ou qualquer outro 
comentário equívoco a respeito do que aqui aconteceu "é que 
faço esta ressalva. · 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Fica•regis­
trada a ressalva feita por V. Ex~ 

Concedo a palavra ao nobre Senador Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPR - SC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, pedi este espaço para usar da palavra na condi­
ção de Presidente do Partido Progressista Reformadàr e o 
faço, nesta oportunidade, cónscio da respons.abilidáde que 
o exercício deste cargo me atribui. · 

Em reunião da Executiva do meu Partido, realizada na 
tarde de ontem, decidímos pela proposição de requerimento, 
que será discutido com outras Lideranças e apresentadO nas 
duas Casas do Congresso Nacional pelos respectivos Üdéres 
---::-no caso o Líder Epita~io C~feteira, aqui presente, e. pelo 
Ltder na Câmara. Jose Lutz Ma1a, que deve retornar ao Brasil 
amanhã. Requerimento de constituição de uma Comissão Par· 
lamentar de Inquérito, como terceiro degrau da tarefa de 
suprir uma curiosidade, uma inquirição, que venho apresen· 
tando em outro foro, no caso a CPI da Evasão Fiscal, acerca 
de um assunto partidário e legal. 

Vamos requerer, em documento hábil, a constituição de 
u~a Comissão Parlamentar de Inquérito, para investigar as 
ongens dos fundos que suprem a Central Unica dos Trabalha­
dores, a sua movitpentação bancária e os vasos comunicantes 
entre a Central Unica dos Trabalhadores e o Partido dos 
Trabalhadores. 

Desejo esclarecer, vCz~que é natural haja ilações, dedu· 
ções e, até, intimidações, como comprovarei mais tarde ·que, 
nesta parte inicial de minha exposiçáo, ater·me·ei aos termos 
mais substantivos da questão. Por isso, farei um breve relato. 

Por que esta curiosidade? Em novembro próximo passa· 
do, subscrevi um requerimento, nos termos regimentais, ao 
~residente da Comissão Parlamentar de Inquérito que inves· 
t~ga a evasão fiscal no Brasil, versando sobre esse tópico especi· 
ftcamente. Como fundamentação desse requerimento apre­
sentei e vou anexar, como parte integrante de meu pronuncia· 
mento, ·mformaçôes que a imprensa veiculava àquela oportu· 
nidade. 

Em abril deste ano -não disponho aqui das notas taqui· 
gráficas, mas farei apensá·las ainda, ao meu pronunciamento 
-reiterei esse pedido à vista de novo fato; sobre este vou, 
mais minudentemente, fixar·me, Tratava·se de incidente vei· 
culado pela imprensa nacional, especialmente pelo jornal O 
E~ta~o de S. Paulo, c_er~a de um empréstimo concedido pelo 
Smdtcato dos Metalurgtcos de Manaus, para a realização de 
um simpósio partidário sobre a Amazônia, com solicitação 
fi_rmada em papel timbrado da Câmara dos Deputados, por 
cmco deputados federais, todos filiados ao Partido dos Traba· 
lhadores. Desvendado. pelo jornal O Estado de S~ Paulo, o 

"incidente, envolvendo várias irregularidades- desde escuta 
clandestina até arrombamento de portas, enfim, vários inci· 
dentes policiais - passou-se a saber que havia um processo ... 

' 
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de sindicância no âmbito do Partido dos Trabalhadores, pelo­
qu~l era responsável o seu então Secretário~Geral, Deputado 
José Dirceu. De tal inquérito, consta, resultou a expulsão 
de um dos cinco Deputados: o Deputado Federal Ricardo 
Moraes, do PT do Amazonas. 

Para surpresa nossa, não há na Câmara dos Deputados 
nem sindicância nem processo disciplinar instaurados contra 
qualquer dos cinco Parlamentares. Repito que um deles foi, 
segundo informações também obtidas junto à imprensa -
não tenho informação oficial do Partido dos Trabalhadores 
- expulso pelo Partido. ·ou seja, o Partido considerou a 
sua conduta indecorosa. A Câmara não a apreciou, nem a 
avaliou. 

Faço esta observação porque já a fiz hoje pela manhã, 
e registro que o Deputado Aécio de Borba, na semana passa· 
da, endereçou à Mesa da Câmara um pedido de informação 
sobre que procedimento aquela Casa do Congresso Nacional 
está tomando a respeito desse assunto. Portanto, há mais 
do que indícios, há fatos demonstrando a existência de vasos 
comunicantes entre a Central Única dos Trabalhadores e um 
partido político, o Partido dos Trabalhadores. 

Ninguém ignora, posto que desde 1985 existem compro­
vações, que a Central Única dos Trabalhadores recebe recur­
sos do exterior. Não há, à luz da legislação, ilegalidade nisso. 
Há ilegalidade, sim, e inconstitucionalidade no fato de um 
partido político beneficiar-se indiretamente de recursos exter­
nos. O art. 17 da Constituição Federal é muito claro a respeito 
disso, e a lei que regula a existência de partidos políticos 
também. 

Trata-se, portanto, de um requerimento que o meu Par­
tido vai apresentar nas duas Casas e que terá que ser analisado, 
J:?rimeíro, obj~tivamente: Çabe ou não cabe essa investigação? 
E legítima? E fundada? E procedente ou não? Primeiro, há 
conjugação de indícios? Segundo, caracteriza-se ou não uma 
situação irregular à luz da legislação eleitoral e da própria 
Constituição brasileira? A resposta inicial, sem dúvida alguma, 
é sim. 

Este, portanto, é o teor da comunicação que é do meu 
dever fazer, como Presidente de um partido político, o Partido 
Progressista Reformador, da tribuna que me é alcançada pelo 
exercício do mandato de Senador. 

O principal, portanto, é um requerimento, que será apre­
sentado às Lideranças dos demais partidos e aos Parlamentares 
das duas Casas, pedindo a constituição de uma Comissão Par­
lamentar de Inquérito para investigar origens e usos, transfe­
rências de bens, informações e recursos entre a CUT e o 
Partido dos Trabalhadores. 

Agora, devo algumas explicações adicionais e comple­
mentares. A primeira delas, eu a faço à vista de um pronuncia­
mento feito ontem, nesta Casa, pelo Senador Eduardo Suplicy 
que, se antecipando a este meu pronunciamento, teceu consi­
derações acerca do propalado objetivo do PPR, além de, como 
é do seu direito, comentários acerca de como S. Ex• encara 
esse propósito. 

Ontem, tive oportunidade de dizer a S. Ex• que esse 
era o nosso objetivo. Em palavras bem mais concisas, mas 
creio tão objetivas quanto as que aqui proferi, disse o que 
pretendia propor o meu Partido. 

Além dos comentários que são do seu direito, fez por 
bem S. Ex~ tomar hoje uma providência adicional. E sobre 
ela, na sua presença, quero aqui tentar estabelecer pelo menos 
a informação. Acho que é do meu dever informar que, hoje, 
pel;,l manhã - d~pois de ter reiterado, ontem, que a minha 

dúvida formalmente já estava apresentada à CPI da Evasão 
Fiscal desde novembro do ano passado - recebi ·um telefo­
nema do Senador Eduardo Suplicy, em que S. Ex~, diante 
de um comentário que foi feito ontem - S. Ex~, ontem, 
comentava que, quando um outro partido político levantou 
supostamente igual dúvida, o presidente da CUT teria procu­
rado o seu Líder, no caso, o Senador Marco Maciel, para 
oferecer esses dados e essas informações - houve por bem 
informar~me de que eu seria procurado por S. Exa e pelo 
Sr. Jair Meneguelli, que iria me prestar a seguinte informação, 
em resumo: que as contas da CUT seriam abertas a partir 
de hoje. 

Posteriormente, diante de um outro compromisso, o Se­
nador Eduardo Suplicy voltou a me ligar e disse que, não 
podendo ir lá, o Sr. Jair Meneguelli gostaria de falar comigo 
por têlefone, o que ele fez. Disse-me que, hoje, em entrevista 
coletiva, ele iria abrir as contas da CUT. · 

Diante dessa manifestação, que não altera uma decisão 
que meu Partido tomou ontem. desejo deixar muito claro 
qual é o teor da nossa dúvida. A nossa dúvida alcança a 
CUT e seus filiados; alcança, como alcançava no requerimento 
original, o sigilo bancário, ou seja, a movimentação bancária 
da CUT e dos sindicatos a ela filiados. Que não haja dúvidas 
sobre isso. 

Ontem, usei uma outra expressão, que apenas vou reno­
var, porque a comparação talvez facilite. Comparando a um 
complexo empresarial, trata-se do sigilo da bolding e das suas 
filiadas. Foi esta a expressão que usei ontem. 

Entendi e entendo que esta comunicação eu a deveria 
fazer num tom mais sereno, mais objetivo e despojado de 
adjetivos que possam me ocorrer, mas que não vou externar. 

Quero ainda renovar que tenho perfeita convicçãQ de 
que estou cumprindo com o meu dever, como Presidente de 
Partido e como Senador da República, como alguém que exer­
ce a vida pública e assume para si a postura que pretende 
cobrar dos outros. 

Por isso, não posso deixar de aqui fazer um comentário 
que poderia ser subjetivo se eu não pudesse dar a ele contornos 
de comprovação. Na terça-feira passada, esse assunto CPI, 
que o PT pretendia propor - e que o PPR teria anunciado 
na térça~feira passada - foi objeto daquilo que, acredito, 
tenha sido o primeiro discurso pronunciado no âmbito do 
Congresso Nacional a respeito desse assunto, que foi o discur­
so do Deputado José Dirceu, do PT de São Paulo. 

Ao terminar o seu discurso, cheio de imprecações contra 
o Presidente de Honra do meu Partido, Paulo Maluf, o Depu­
tado José Dirceu, já no corredor da Câmara dos Deputados, 
disse, perante pelo menos três Parlamentares, um deles posso 
dar o nome, porque está aqui presente: Deputado Paulo Duar­
te, do PPR·SC: "O primeiro que vamos demolir é o Prefeito 
Paulo Maluf, o próximo serâ o Senador Esperidião Amin." 
Quero dizer que consídero esta afirmação um descuido, não 
uma ameaça, porque sou daqueles que entende que viver 
é perigoso, e fazer política muito mais e, por isso, muito 
mais fascinante. Longe de me intimidar, esse tipo de postura 
me alimenta. Sou daqueles que se convence de que a própria 
luta é um bom alimento, nos dá energía. E. na condição 
de Presidente do Partido, sem fazer mais qualquer observação 
de natureza subjetiva, hoje. quero dizer aos meus Pares, tanto 
do PPR, aqui presentes, em número expressivo, quanto de 
outros partidos, que esta inquirição não tem como objetivo, 
como querem alguns, eliminar ou dificultar a existência, nem 
de um partido político, no caso o PT, nem a CUT, como 
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central dos trabalhadores que é. O que pretendemos é escla­
recer fatoS, indícios e corrigí-los. Corrigí-los diante dos inúme­
ros indícios de que tais transferências, constatadas pelo ~oti­
ciário e pelos documentos que a imprensa tem veiculado, 
inclusive por entrevista do Presidente do PT, Sr. Luís Inácio 
Lula da Silva. 

Essa investigação, na melhor das hipóteses, há de repre­
sentar uma correção; e na pior das hipóteses, servirá para 
que todos nós realmente nos engajem?s na ta:efa ~e aprimorar 
a vida partidária e aprimorar, tamhem, a vtda smd1cal, sem 
a qual, a democracia não se estabelecerá, pluralista, respeitosa· 
dos direitos e dos deveres, no nosso País. 

Ex~ 

O Sr. Eduardo Suplicy- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Concedo o aparte a V. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Senador Esperidião Amin, V. 
Ex• traz aqui a proposição de que seja apurada a vida da 
Central Única dos Trabalhadores, de todos os sindicatos a 
ela filiados, do Partido dos Trabalhadores e a interação entre 
oPTe a CUT. Considero que V. Ex• estará agindo correta­
mente. visando de fato desvendar eventuais impropriedades, 
irregularidades na relação entre um partido político e uma 
central sindical e as entidades sindicais se V. Ex~ tiver uma. 
atitude não discriminatória; se V. Ex~ aqui prop.user que se 
apure a maneira como todos os partidos políticos brasileiros 
estão levantando recursos; se V. Ex~ solicitar a apuração de 
todas as entidades sindicais, não apenas a Central Única dos 
Trabalhadores, mas a Força Sindical, a CGT, as entidades 
sindicais patronais e de trabalhadores; se, por exemplo, V. 
Ex• propuser que se averigúe a relação entre a Federação 
da Agricultura, presidida pelo Deputado Fábio Meirelles, do 
PPR e toda a vida desse partido; sem nenhum sentido pejora­
tivo, que se averigúe a relação entre o Senador Albano Franco, 
por quem tenho muito respeito, e a vida da Confederação 
Nacional das Indústrias; se se examinar toda a relação entre 
a FIESP e todos os parlamentares de~~e País, i98lusive em 
função de fatos como os que V. Ex• apresentou, colocados 
para a opinião pública, por exemplo pelo Deputado Roberto 
Campos, do seu Partido. Ainda na segunda-feira, no Programa 
Roda Viva, S. Ex~ mencionou que todos os partidos políticos 
brasileiros estariam recebendo contribuições de pessoas jurídi· 
cas e físicas. O Deputado Roberto Campos, conforme está 
registrado na imprensa hoje, avalia que empresários que dão 
contribuição aos diversos políticos e que colaboraram com 
a campanha de Fernando Collor de Mello, provavelmente, 
contribuiram para a campanha de Luís Inácio da Silva. Quero 
aqui registrar e dizer que é fato que empresários, como pessoas 
físicas, tenham colaborado com as campanhas de candidatos 
do Partido dOs Trabalhadores; como pessoas físicas, como 
cidadãos e de acordo com a legislação vigente. Outra coisa 
é o que hoje está sendo objeto de apuração do Ministério 
Público: a forma segundo a qual, o hoje Prefeito de São Paulo 
e então candidato a Governador utilizou- e também aque­
le's parla,mentares que estiveram vinculados a sua campanha 
-a empresa Pau-Brasil para receber recursos os mais diver­
sos. Houve contribuições de pessoas físicas e jurídicas para 
uma empresa que, segundo noticiado na imprensa e hoje, 
inclusive, sendo objeto de apuração, relacionando-se o inqué· 
rito policial do caso Paulo César Farias com o do caso Pau­
Brasil. O delegado que está examinando o caso Pau·Brasil 
fez solicitações ao Delegado Paulo Lacerda que analisa o caso 
Paulo César Farias para se averiguar a maneira como, aquele 

escritório, aquela empresa, serviu interesses de grandes em­
presas estatais. Havia ali - e isso está sendo apurado -
formas, segundo a·s quaiS, aquela empresa que tanto interagiu 
com políticos e com o Tesoureiro da campanha do Sr. Paulo 
Salim Maluf, Sr. Calini Eid, também interagia com os credores 
da COSIPA, essa empresa estatal que hoje está tendo enormes 
dificuldades, até para ser privatizada, em função de ações 
daqueles que tinham interesse sobre ela. Justo será, Senador 
Esperidião Amim, se V. Ex~ aqui assim propuser, e aí eu 
estarei de acordo .. E no diálogo que V. Ex• mantiver com 
as demais lideranças na Câmara dos Deputados e no Senado, 
se V. Ex~ quiser propor uma Comissão Parlamentar de Inqué­
rito para examinar, sem discriminação, como é que os partidos 
políticos brasileiros, como é que as entidades sindicais br_asi· 
!eiras levantam recursos, como é que há interação entre entida­
des sindicais e os partidos políticos, acho que isso seria adequa­
do e comprometo-me a assinar um requerimento nesses ter· 
mos. De outra maneira, Senador Esperidião Amin, V. Ex~ 
estará discriminando o Partido dos Trabalhadores e a Central 
Única dos Trabalhadores- algo que diz não querer fazer. 
\ de fato, requerer apenas contra o PT e a CUT e pautar 
as matérias como está fazendo, V, Ex~ estará, na prática, 
intimidando aqueles que realizam no Congresso Nacional um 
trabalho sério; aqueles a quem cidadãos do Brasil inteiro en­
viam informações para serem objeto de averiguação. Por que, 
Senador Esperidião Amin, cidadão"s do Brasil inteiro escolhem 
Deputados e Senador do Partido dos Trabalhadores para tra· 
zer-lhes informações e pedir investigação? V. Ex~ conhece 
hem esses exemplos. Por que, Senador, não foi V. Ex~ a 
pessoa procurada por cidadãos de Santa Catarina para exami­
nar os problemas que estavam ocorrendo na Eletrosul? V. 
Ex', inclusive, em defesa do então Presidente da empresa, 
disse aqui que cu teria me precipitado. Pois bem, foi concluído 
o inquérito policial aberto a partir da formulação que enviei 
ao Ministério Público sobre o caso - V. Ex• deve estar 
a par dos acontecimentos. Em junho último, o Ministério 
Público encaminhou-me, através do Procurador da República 
Sr. Marco Aurélio Dutra Aydos, o resultado do inquérito 
civil que investigou a questão do superfaturamento, dos c~n_­
tratos referentes âs usinas Jacuí e Jorge Lacerda IV, da aqmst­
ção de ações da SADE e outros assuntos. Concluiu-se, nobre 
Senador Esperidião Amin, que houve problemas, inclusive 
desrespeito aos direitos trabalhistas, e que outras investigações 
serão necessárias para melhor ap~rar-se a gravidade do dano. 
Recomendou-se às autoridades competentes o afastamento 
cautelar da atual diretoria da Eletrosul, bem como do seu 
Presidente. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Nobre Senador Eduardo 
Suplicy, concedi o aparte a V. Ex~, mas desejo, pelo menos, 
ter o direito de recomendar à Mesa que atente para o fato 
de que o seu aparte já ultrapassou 10 minutos. Se V. Ex~ 
se alongar mais, terei grande dificuldade em concluir o meu 
pronunciamento. Além disso, V. Ex~ está inscrito para falar 
hoje. Sei que, estando na tribuna, não posso lhe negar aparte, 
aliás, nunca neguei, nem V. Ex~ teve que esperar por aparte; 
mas eu já esperei, uma vez, 21 minutos para conseguir um 
aparte. Fiz questão de lhe dar o aparte na hora em que pediu 
para mostrar-lhe que, na prática, sou um pouco mais justo 
do que V. Ex• 

Eu gostaria de focalizar ainda alguns pontos, começando, 
inclusive, pela Eletrosul. 

O Sr. Pedro Simon -Conhecendo o Senador Eduardo 
Suplicy como conheço, sei que S. Ex~, quando estiver na tribu-
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na, lhe dará imediatamente o aparte, e por 15 minutos, nobre 
Senador Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -Já que o Senador Simon 
fez esse comentário sobre o fato, ontem V. Ex~ chegou a 
dizer que já me dera o aparte_, mas isto não aconteceu. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Não, eu tinha dado para o 
sinal dado por V. Ex~ 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - V. Ex• quis se creditar, 
ontem, de algo que não tinha desembolsado- no caso, era 
o tempo do seu discurso. 

Vou começar pela Eletrosul. Tenho que dizer aqui de 
público que, realmente, recriminei V. Ex\ em bons termos, 
porque V. Ex• deu como lido um discurso que não lera. Foi 
isto que reclamei: deu como lido, num procedimento etica­
mente discutível, um discurso onde acusava uma pessoa do 
meu círculo de amizades; se o tivesse lido, eu teria pedido 
um aparte na hora. Isso eu reclamei e reclamarei sempre. 
Aliás, devo dirigir a reclamação à Mesa: ela não pode dar 
como lido um discurso agressivo a alguém. Foi isso que recla­
mei. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Gostaria de ressaltar que eu 
não sabia, não tinha consciência, na ocasião, de que V. Ex~ 
era tão amigo do Presidente. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Coitado, então, de quem 
não é meu amigo, pois vai receber, na "Voz do Brasil", uma 
acusação que não foi feita, aqui, eticamente. Estou discutindo 
a questão ética. 

_ O Sr. Eduardo Suplicy- É regimental entregar discursos 
a Mesa para serem dados como lidos. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Não é regimental, absolu­
tamente. O que pode ser tolerado e dado como lido é matéria 
f!ão-polêmica; matéria polêmica não pode ser dada como lida. 
E uma questão de ordem e urna questão de ética. 

O Sr. Eduardo Suplicy - É urna sugestão que V. Ex• 
faz ao Regimento. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Não. O Regimento diz 
isso, e a ética também o diz. 

O segundo tópico do seu aparte é sobre a questão da 
Pau Brasil. Nada tenho contra a investigação. Se V. Ex~ acha 
que não está sendo bem investigada, então deve questionar 
a Receita Federal, a Polícia Federal, o Ministério Público. 
V. Ex• acha que o meu Partido quer embaraçar a investigação 
fiscal? O que é isso, Senador! Quero mais que investigue. 
Se houve sonegação, que se cobre o sumo, o sumo de quem 
sonegou. 

E preciso dizer que não conheço o inquérito, e se alguém 
tiver informação privilegiada, das duas uma: ou está partici­
pando do inquérito ou sabe o que a sociedade ignora. O 
que tenho lido nos jornais remete-me, até o momento, ao 
princípio de Direito pelo qual não se deve condenar alguém, 
seja a CUT, seja o PT, sem uma investigação, e uma investi­
gação que deve correr pelo foro competente. Não condeno 
previamente. 

Espero que a Receita Federal, o Ministério Público e 
a Polícia Federal cumpram com o seu dever, e confio neles. 
O caso está sendo investigado. Se V. Ex~ acha que é pouco, 
peça uma CPL Eu não vou pedir, porque entendo que CPI 
é para aquilo que não está sendo investigado ou não o está 
sendo suficientemente. Pedir CPI para algo que está correndo 

no foro competente seria argüir mais do que uma dúvida: 
seria argüir uma suspeição sobre a competência e sobre a 
ética de quem está investigando. Ainda não tenho elementos 
para isto. Por isso, acho que a investigação deve prosseguir. 
Há problema fiscal? Tem mais é que cobrar tudo e mais um 
pouco desses e de todos os que estejam devendo. 

Não tenho qualquer questão a colocar. Agora, as ilações, 
a panfletagem, a difamação, a conclusão a que estão subme­
tidas as tais investigações pela ação de destacados líderes do 
PT, essas têm que ser repelidas. Todos têm o direito de fazer 
política, mas não têm o direito de condenar. Ainda existe 
Justiça, ainda existe Ministério Público, ainda existe o direito 
de defesa. Mais: ainda existe o princípio geral do Direito 
pelo qual ninguém pode ser condenado sem se esgotarem 
as oportunidades e o direito de defesa. 

Quanto ao primeiro tópico que V. Ex~ abordou, acho 
boa essa sua proposta de estender a CPI. Ela até me fascina 
à primeira vista. Em primeiro lugar, porque V. Ex" me dá 
inteira razão; quer dizer, não estamos pedindo um despau­
tério. V. Ex~ acaba de dizer que fazemos bem em pedir essa 
CPI. Não pedimos para ampliar uma loucura; esta, nós a 
erradicamos, mas uma coisa boa, devemos ampliamos. 

Por decorrência, está comprovado, pelas notas taquigrá­
ficas desta sessão, que o representante do PT no Senado consi­
dera a nossa iniciativa salutar, tão salutar que a deseja ampliar. 
Nunca vi alguém pedir para ampliar um erro ou um equívoco; 
pedimos para ampliar um bom exemplo. Está aí uma boa 
iniciativa! 

O Sr. Eduardo Suplicy - Desde que não seja discrimi­
natória - V. Ex• compreendeu hem o sentido das minhas 
palavras. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Creio tê-lo compreendido, 
tanto é que o estou comentando e concordando com ele. 
Recolho, portanto, da sua observação, primeiro, um aplauso 
e o agradeço. Segundo, a extensão, Senador Suplicy, deve 
seguir para que não sejamos levianos. Juridicamente, estamos 
debruçados 'sobre isso. Temos a oferecer fatos, indícios e decla­
rações, inclusive do Presidente Nacional do PT; e, como cita­
ção apenas, a entrevista que concedeu ao jornal O Estado 
de S. Paulo, no dia lo de agosto, que, repetindo o que eu 
disse ontem, até enaltece V. Ex•, exalta o seu sentimento 
de moral. 

Eu disse ontem e repito agora: quando o Sr. Luiz Inácio 
Lula da Silva diz que telefonou para a intendência, quero 
dizer, para a CUT, pedindo o carro de som com a liberdade 
de quem pode se dirigir à sua despensa -e era um comício 
na Vila Maria, imagine, onde havia o maior reduto eleitoral 
de Jânio Quadros!- o carro de som chegou, e V. Ex• teve 
pruridos, não quis usá-lo, e ele ficou irritado. É o que está 
dito na entrevista dele; não estou distorcendo nada! A única 
coisa que reconheço ter feito aqui, com alguma adjetivação, 
foi dizer que ele agiu com o, sentimento de quem se dirige 
à despensa, à intendência. E mesmo! "Olhe, providencie. 
Se faltou som, providencie. É urna continuidade do meu dispo­
sitivo eleitoral, do meu dispositivo partidário". Isto está na 
entrevista; não fui eu quem disse. São palavras do Presidente 
Nacional do PT, demonstrando essa intimidade que queremos 
investigar- mais uma demonstração. 

São essas, Senador Eduardo Suplicy, as colocações que 
faço a respeito do seu aparte, que recolho como uma contri­
buição. E repito: não posso lhe dizer que o meu partido çon­
corde com essa extensão; mas, se houver fatos- e arrolamos 
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fatos- V. Ex~ poderá fazê-lo, desde que haja fatos. Não 
posso é pedir para estender uma investigação apenas por ana­
logia .. Não é este o princípio ·da Comissão Parlamentar de 
Inquérito: está pedindo para fulano, tem que pedir para sicra­
no. Está pedin"do para quem? Penteia para a esquerda, tem 
que pedir para todos que penteiam para a esquerda; está 
pedindo para quem não penteia, tem que pedir par:a todos. 
Quer dizer, essa generalização, essa universalização por analo­
gia de uma Comissão Parlamentar de Inquérito não sei cons­
truir, não tenho nada contra; vejo com lógica. Só não posso 
dizer que disponho, aqui, dos elementos, dos indícios, das 
comprovações que a fundamentariam. 

O Sr. Eduardo Suplicy- V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Pois não. Ouço novamente 
V. Ex~ Veja como sou democrático: falei 10 minutos, o mesmo 
tempo do seu ap~rte. 

Devolvo-lhe a palavra. 

O Sr. Eduardo Suplicy -V. Ex~ conhece, porque é fato 
público, que a Força Sindical, do Sr. Luiz Antônio de Medei­
ros, também foi para as portas das fábricas, durante a campa­
nha, com o Sr. Paulo Salim Maluf. Então, há fatos aqui e 
lá que talvez mereçam averiguação. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -Não estou proibindo que 
o Sr. Luiz Antônio de Medeiros ou o Sr. Jair Meneguelli 
façam campanha política. O problema é com os meios. 

O Sr. Eduardo Suplicy -O primeiro pOnto importante 
é reiterar aqui a disposição da Central Única de Trabalha­
dores, do ·Presidente Jair MenegueUi ... 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Senador, creio que repro­
duzi corretamente o que ouvi. 

O Sr. Eduardo Suplicy -Sim, mas quero reiterar -
dada a importância do g ue fOi expressado por ele - que 
o Presidente da Central Unica dos Trabalhadores, que nunca 
teve receio de mostrar suas contas, vai colocar, para a opinião 
pública, para toda a imprensa e, portanto, para todos os parti­
dos, para o Congresso Nacional, à disposição de quem quer 
que seja, a contabilidade da CUT. Isto foi colocado aberta­
mente, para quem queira saber. O segundo ponto: não sei 
o que aconteceu com o requerimento, que V. Exa aqui mencio­
na, encaminhado à Presidência da Comissão de Evasão Fiscal. 
Se não saiu ainda do Senado, V. Ex•, a qualquer momento, 
pode fazer um requerimento de informações sobre qualquer 
assunto que considere do interesse público. Mas V. Ex• men­
ciona aqui apenas o que fez na Comissão e não contou o 
resto da história. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Em primeiro lugar, éu 
gostaria de retificar a data do segundo requerimento. O pri­
meiro é 12 de novembro. Foi divulga~o. O segundo, a reitera­
ção, mencionei- peço até que a Taquigrafia corrija- como 
sendo de abril. Não, a reiteração ocorreu no dia 11 de maio 
de 1993. 

O Sr. Eduardo Suplicy- A quem é dirigido o requeri­
meilto? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -À CP! da Evasão Fiscal. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Para quem? A CPI encaminha 
a alguém. A quem então? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- O meu requerimento foi 
feito à CPI da Evasão Fiscal. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Para quem? 

O SR. ESPERÜ>IÃO AMIN - Ao Presidente da CP! 
da Evasão Fiscal. A CPI da Evasão Fiscal não deliberou sobre 
o meu requerimento; não foi encaminhado. 

. M~s aí, Senador, existe, uma analogia também. O assunto 
fot ventilado. Se a Central Unica dos Trabalhadores estivesse 
interessada em esclarecer, juntamente com o PT, era só ter 
mandado uma carta. 

Eu não ia tocar neste assunto, mas, a propósito, quero 
lhe dizer que o Deputado Chíco Vigilante 1 que também é 
do seu Partido, já nesta semana, fez um discurso desancando 
o PPR e dizendo que lançava um desafio ao Esperidião Amín: 
que ele concordasse com uma devassa nas suas contas. E 
que teria discutido com o Lula: que 100 ou 200 políticos mais 
notáveis do Brasil se submetessem a isso também. Está nas 
notas taquigráficas, eu disponho delas. 

Autorizei o Líder, em exercício, do PPR na Câmara a 
levar ao conhecimento, e S. Ex~ o fez ontem, que diante 
de muito menos do que isso eu enderecei, quando inquirido 
à Assembléia Legislativa de Santa Catarina, quando soube 
que iriam quebrar o sigilo bancário, fiscal e de renda de todos 
os ex-governadores de Santa Catarina, eu não esperei que 
fosse votado. Mandei uma carta e mandei tudo. Quando sabe­
mos que tal atitude está sendo cogitada, e queremos demons­
trar, tomamos a iniciativa. O Sr. Jair Meneguelli poderia to­
mar a iniciativa que tomou hoje antes. Eu não o estou censu­
rando. Apenas estou registrando que também há uffi caminho 
para isso. 

Não estou é devendo o requerimento. 
Agora, a CPI não deliberou sobre ele e não o endereçou 

ao Banco Central ou a quem de direito para obter a quebra 
de sigilo por mim requerida. Não disse que foi decidido pela 
CPI. Foi requerido por tpim, em novembro, e reiterado em 
maio deste ano; não em abril - esse foi o lapso de data. 
Quero deixar isso muito claro, Senador Eduardo Suplicy, por­
que há um roteiro que foi cumprido e há um propósito que 
foi anunciado de que estou tornando público com todas as 
letras no exercício do meu dever e da minha responsabilidade. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Permite-me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador Esperidião Amin? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - OuÇo o aparte do nobre 
Senador Eduardo Suplicy c, em seguida, o nobre Senador 
Pedro Simon. • 

O Sr. Eduardo Suplicy- V. Ex~ há de convir que quando 
o Ministro Jorge Bornhausen, no Governo Collor, falou sobre 
a questão da CUT e que foi matéria de primeira página dos 
jornais, o Presidente da CUT, ao tomar conhecimento, teve 
aquela iniciativa. Quando V. Ex~ apresentou esse requeri­
mento na CPI da Evasão Fiscal, ele foi pouco divulgado. 
Eu, por exemplo, só tomei conhecimento disso ontem. Não 
participei da reunião nesse dia e não vi divulgado na imprensa, 
pelo menos, com aquela força que naquela ocasião tivera. 
Mas este ponto já está sanado. O que quero concluir é que 
considero, portanto, importante que V. Ex• esteja de acordo 
que, então, o pedido de CPI- entendo que V. Ex• aceitou 
a sugestão - será para que se averigúe todos os partidos 
políticos e todas as entidades sindicais, patronais e de trabalha­
dores neste País, no que diz respeito à sua vida política, à 
interação entre essas entidades e os partidos políticos, à forma 
como levantam dinheiro. E, inclusive, se V. Ex• quiser especi­
ficar essa sugestão do Lula - ontem conversei com ele -



Agosto de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Quinta-feira 12 7267 

para que possam os políticos mais importantes deste País, 
os Parlamentares do Congresso Nacional ou, talvez, os mais 
importantes, os Líderes - isto se poderia conveniar entre 
todos os Partidos que decidissem conjuntamente sobre essa 
CPI- examinar a vida dos partidos, a forma corno levantam 
dinheiro, a forma como fazem campanha, isto será extrema~ 
mente saudáveL Que seja feito sem discriminação, que seja 
feito não corno uma forma de se sair atirando. Faço aqui 
uma imagem, nobre Senador Esperidiâo Amin- V. Ex~ gosta 
muito de imagens. O próprio Presidente do PT, Luiz Inácio 
Lula da Silva, que ontem conversava comigo, dizia: "0 PPR 
parece um lutador de boxe que, de repente, levou uma panca~ 
da, um daqueles hooks no fígado, ... " 

O SR. ESPERIOIÁO AMIN - Quem entende de boxe 
é V. Ex•! 

O Sr. Eduardo Suplicy- Estou apenas colocando a ima~ 
gem, Senador. "E ficou baqueado, em situação difícil; então 
começa a espernear, a dar soco para todos os lados. O PPR 
parece estar nessa situação, em função dq hook que levou 
no fígado e que se chama Pau Brasil." E preciso que isto 
seja apurado adequadamente, conforme diz V. Ex\ com preci~ 
são, pelos órgãos do Ministério Público, da Polícia FederaL 
É um caso de polícia. Outro ponto é a forma como se abusa 
do poder econômico neste País, a forma corno políticos inter a~ 
gem com o poder público, com as empresas privadas, fazendo 
da política, muitas vezes, matéria de negócio. Precisamos sa~ 
ber distinguir quando um político defende o intere,sse público 
e quando defende negócios de grupos privados. E muito imw 
portante que isto seja feito. A CPl colocada nesses termos, 
ou seja, em relação a todos os partidos políticos, entidades 
sindicais, federações, confederações, Força Sindical. CGT, 
CUT etc., parece·me uma coisa saudável. Se V. Ex~, tendo 
aceito esta proposição, resolver colocar a CPJ para todos rediw 
girmos em termos mais adequados, estará fazendo realmente 
alga saudável. · 

O SR. ESPERIDIÁO AMIN- Senador Eduardo Suplicy. 
a assinatura de V. Ex~ seria, sem dúvida alguma, um troféu 
que eu guardaria para mostrar aos meus pósteros. Mas o 
meu requerimento é mais modesto, não pretende tal unanimi· 
dade, apenas um terço. 

Agora, vamos nos ater, repito, às dúvidas que têm fatos 
concretos a lastreáwlas. Não vou misturar as coisas. Misturar 
dúvida com indícios e comprovações de promiscuidade, isto 
eu não vou fazer. Se V. Ex' tem dúvidas, procure o esclareci~ 
menta. Eu tenho esta dúvida e tenho esta fundamentação. 
O meu Partida a tem, já não é mais Esperidião Amin. A 
primeira dúvida partiu de mim, por isso ela não teve noto· 
riedade. 

O Sr. Eduardo Suplicy- É preciso que V. Ex" sep 
esclarecido sobre o Regimento Interno, Nele há o art. 203, 
que diz: 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- V. Ex' terá mais um apar­
te, mas deixewmc falar, até pórque me parece que não é maté· 
ria urgente. O Regimento está ai, de forma que poderemos 
corrigir equívocos de interpretação no momento oportuno. 
Isso é autópsia. 

Quero enfatizar o que falei aqui: o meu Partido está 
requerendo urna CPI sohre fatos, sobre vasos comunicantes 
entre uma central de trabalhadores e um partido político, 
fatos demonstrados, objetivos. E não pretendo, com isso, 
lesar o fígado de ninguém. Queremos é purificar a mente, 

a prática. O boxe, Senador Eduardo Supiicy, é um esport~ 
muito violento. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Eu também o considero assim. 

O SR. ESPERIOIÁO AMIN - V. Ex•. com muito mais 
conhecimento de causa. Não o pratiquei, mas o considero 
um exercício moderado de tortura. 

Não gostaria de comparar a desenvoltura com que aprew 
sento a reiteração da dúvida assumida agora pelo meu Partido 
com a situação de um sparring ou de um lutador; primeiro, 
porque não queremos nocautear ninguém; ao contrário, quew 
remos que todos, na vida pública, possamos tratar os assuntos 
civilizadamente, sem injuriar, como estou fazendo aqui. 

V. Ex• não recolherá deste pronunciamento uma injúria 
a quem quer que seja, um juízo contra quem quer que seja. 
O único julgamento que mencionei foi o do deputado que 
teria sido expulso pelo PT. Não falei de nenhum outro julgaw 
menta. Por isso, não aceito julgamento precipitado de ninw 
guém. Se o Presidente do Partido de V. Ex~ acha que aplicou, 
ou está aplicando, um knockdown, um golpe -· que espero 
não seja muito lesivo a alguém·- posso dizer que não é 
do meu sítio, não é do meu Partido. 

O Sr. Pedro Simon- Concede·me V. Ex~ um aparte? 

O SR. ESPERIDIÁO AMIN- Ouço, com grande honra 
e satisfação, o nobre Líder do Governo. Senador Pedro Simon. 

O Sr. Pedro Simon - Quero felicítar os dois Senadores 
por manterem elevado o tom do debate. Soma para esta Casa, 
para o Senado, quando discutimos assuntos, ainda que delica· 
dos, da maneira como V. Ex~ e o Senador Eduardo Suplicy 
estão fazendo. Penso que vamos viver dias de muita responsaw 
bilidade. Eu dizia da tribuna, onde está V. Ex\ que, no mo· 
mento em que esta Casa afastou, por corrupção, um Presiw 
dente da República, é natural que esta questão continue sob 
interrogação da sociedade. Quando afastamos o Presidente 
da República, não queríamos apenas tirar o Collor e substiw 
tuíwlo pelo Dr. Itamar: queríamos debater uma realidade. É 
claro que devemos ter muito cuidado. Tenho dito isto princi· 
palmente ao nível da grande imprensa, para que daqui a pouco 
não se atinja todo mundo; temos que ter responsabilidade. 
Agora, é importante que essas questões venham à tona, para 
que discutamos, debatamos e esclareçamos. Mas V. Er levanw 
tou uma tese sobre a qual faço questão de trazer esclareciw 
mentos. V. E;x~ diz que foi levantada uma dúvida com relação 
a V. Ex• 

O SR. ESPERIDIÁO AMIN - Quanto aos ex-gover­
nadores em geral. E não foi nem votado o requerimento. 
Posso até detalhar depois. 

O Sr. Pedro Sirnon - Quanto a mim também, então, 
vau falar em causa própria. Penso que -e há projeto neste 
sentido tramitando nesta Casa -para o cidadão eleito pelo 
voto popular, ou que desempenha cargo de confiança, ou 
seja, para senador, deputado, governador, presidente da Rew 
pública, prefeito, ministro e secretário de Estado, deveria 
haver lei estabelecendo que as suas contas seriam perni.anenw 
temente abertas. O sigilo bancário não existiria para esses 
cidadãos. Faço justiça a V. Ex•, pois um membro do seu 
Partido, o Deputado Victor Faccioni, é autor de um projeto 
neste sentido, que tramita na Câmara dos Deputados. Penso 
até que mio se deva nem pedir licença para quebrar o sigilo 
bancária; nem deve alguém dar uma de bacana e dizer: "Quero 
que quebrem o meu sigilo bancário". Não deve haver o que 
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quebrar. Entendo que para o cidadão que é eleito veread-or, 
deputado estadual, deputado federal, senador, prefeito, go­
vernador, presidente da República ou que ocupa funções de 
ministro de Estado ou de secretário de Estado ou de secretário 
municipal, naturalmente, não deve existir sigilo. Com isso, 
não ficaremos sempre nessa dúvida: pedir ou não pedir, ofere­
cer ou não. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Senador Pedro Simon, 
gostaria de informar a V. Exa que hoje, na Comíssão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, um projeto desse teor, de autoria 
do Senador Gerson Camata, foi rejeitado por inconstitucional. 

Devo assinalar que teve o projeto dois votos favoráveis: 
o do Senador Jutahy Magalhães e o meu, apesar de estar 
evidenciado no parecer que ele é inconstitucional. 

O Sr. Pedro Simon- Inconstitucional por quê? 

O SR. ESPERIDJÃO AMIN - É inconstitucional nos 
termos do parecer do Senador Amir Lando, que foi lido hoje 
nessa Comissão. Mas, já que V. Ex~ abordou o assunto, gosta­
ria de esclarecer, para que fique bem claro, vou fazer constar 
do meu pronuryciamento. o que aconteceü: 

.Em 17 de novembro do ano passado, enderecei o seguinte 
ofício ao Presidente da Assembléia legislativa do meu Estado: 

1 

"Tomei conhecimento de que foi cogitada a apre­
sentação de requeriinento -quer dizer, nem tinha 
sido apresentado ainda-, visando obter a quebra de 
sigilo bancário e fiscal de todos os ex-governadores 
do nosso Estado. 

Em face disso, por indeclinável princípio, contactei 
o líder da bancada do meu partido - PDS, na época 
-, para que ele próprio agilizasse o citado requeri­
mento, no tocante à minha pessoa. Sou dos que enten­
dem ser sempre obrigação dos homens públicos dar 
transparência às questões de natureza moral, tal obriga­
ção avulta na atualidade brasileira. 

No momento, particularmente, não teria como 
cumprir a circunstancial e grave tarefa de ser membro 
do "júri"- isso foi em 17 de novembro do ano passado 
-do Presidente Fernando Collor de Mello se tivesse 
algo ligado à minha vida pública para esconder. 

Por isso, estou encaminhando todas as minhas de­
clarações, de 1975 a 1992, e peço que seja aprovado, 
pelo menos," o requerimento no que me toca." 

Entendo assim. Por isso, votei a favor hoje na Comissão. 
Mas a legislação brasileira não é essa, ela exige para a quebra 
de sigilo bancário a instauração de um processo em foro com­
petente: Plenário do Senado ou da Câmara, uma CPI, Minis­
tério Público ou um juiz. São esses os casos. A legislação 
brasileira é assim, a Constituição é assim, 

O Sr. Albano Franco - Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. ESPERIDJÃO AMIN- Estamos aqui discutindo 
uma questão que V. Ex• coloca com muita propriedade e 
por isso quero lhe agradecer. Se o tom do nosso debate já 
era elevado, e creio útil. V. Ex~ deu a ele um destaque maior 
ainda. porque fala com propriedade e tem sempre falado nisso. 
Nós, que já o ouvimos várias vezes desta tribuna -que tão 
blzarramente ocupo para suceder ao seu discurso de sexta-feira 
passada. um belíssimo discurso -, somos testemunhas de 
'CJUC V. Exa tem sido rigorosamente coerente nisso. O aparte 
de V. Ex~ é muito útil. 

O Sr. Elcio Alvares- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. ESPERJDIÃO AMIN -Antes de ouvi-lo, nobre 
Senador Elcio Alvares, tenho de cumprir o dever de ouvir 
o nobre Senador Albano Franco. 

Antes. porém, quero dizer ao nobre Senador Pedro Si­
mon, meu amigo, que S. Ex• colocou uma palavra de Senado 
neste debate. E possível discutir-se questões delicadas preser­
vando a urbanidade, o respeito e aquilo que considero como 
o verdadeiro sentimento democrático: divergir, sim, bater no 
pecado e respeitar o pecador. É a velha liçáo de Santo Agos-
tinho. · 

Ouço o nobre Senador Albano Franco. 

O Sr. Albano Franco- Nobre Senador Esperidião Amin, 
ouço com a devida atenção o pronunciamento de V. Ex~ Mas, 
tendo em vista que o nobre Senador Eduardo Suplicy se referiu 
à entidade que presido, como também fui autor citado em 
seu discurso, cabe-me, neste instante, com a responsabilidade 
de presidente da entidade sindical de grau superior, colocar 
à disposição do Senador todas as informações necessárias, 
tais como: despesas, receitas, contas etc. Aproveito, também, 
para informar ao Senador Eduardo Suplicy que temos nossas 
contas, convênios e arrecadações aprovados pelo nosso Conse­
lho Fiscal, pelo nosso Conselho de Representantes, assim co­
mo pela Inspetoria Geral de Finanças do Ministério do Traba­
lho e pelo Egrégio Tribunal de Contas da União. Com relação 
à Confederação Nacional da Indústria, S. Ex• pode se sentir 
à vontade para solidtar quaisquer tipos de esclarecimentos 
e informações sobre quaisquer assuntos ou matérias relativas 
à administração ou à participação daquela entidade. Senador 
Esperidião Amin, entendo ser importante a preocupação de 
V. Ex• com a transparência das contas, das despesas, p~incipal~ 
mente no resguardo da vida pública do parlamentar, porque 
temos que dar à socíedade brasileira· essa satisfação que ela 
está a nos exigir. O político, hoje, tem que estar consciente 
das dificuldades que vai enfrentar e bem assim que a legislação 
terá que ser cada vez mais aperfeiçoada no sentido de a socie­
dade poder verificar com transparência todos os atos e atitudes 
do político, quer da sua vida particular, quer da sua vida 
pública, principalmente os atos relacionados com o desem­
penho na vida pública. Muito obrigado, Senador Esperídião 
Amin. 

O SR. ESPERJDIÃO AMIN- Senador Albano Franco, 
fico muito satisfeito por assistir, ouvir e presenciar, acima 
de tudo, esta manifestação de V. Ex~ De minha parte reitero 
que- tanto para a CNI, quanto para qualquer confederação 
-, se eu tomar conhecimento de algum fato, vou _requerer 
informações e, se necessário, uma CPI. Não requererei uma 
CPI apenas por curiosidade, porque Comissão Parlamentar 
de Inquérito- ou inquérito, como desejam alguns filólogos 
- é para averiguar algo que se considera irregular, um fato 
e não apenas uma curiosidade. 

O Sr. Elcio Alvares - Senador Esperidiào Amin, V. 
Ex~ concede-me um aparte? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -Ouço V. Ex• com prazer. 

O Sr. Elcio Alvares- Senador Esperidião Amin, gostaria 
de iniciar meu aparte adotando as palavras do Senador Pedro 
Simon. Do debate entre V. Ex~ e o Senador Eduardo Suplicy, 
a Casa acolhe hoje, com muita alegria, um dos momentos 
mais importantes do debate político alimentado pela inteli­
gência. E, de uma maneira muito especial, quero me referir 
a V. Ex•, não só pela admiração constante que tenho, mas 
também pela amizade pessoal. V. Ex~. hoje, da tribuna, abor-
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dando um dos· assuntos mais delicudos, talvez, na colocação 
da visão de um político que preside um partido, demonstra, 
com a sua inteligência, que assuntos dessa ordem têm que 
ser ditos não só com a transparência com que V. Ex• está 
falando, mas também com o brilhantismo de sua inteligência, 
que é permanente. Gostaria de comentar um fato que vem 
em abono a sua posição e faço isso prazcrosamente porque, 
ao longo da sua vida pública - tenho colhido vários depoi­
mentos em Santa Catarina-, a marca característica do polí­
tico Espcridtào Amin sempre foi honestidade no exercício 
dos cargos públicos. V. Ex", em nenhum momento, deixou 
de dar rigorosamente cumprimento a uma determinação de 
sua consciência. Presenciei um fato. que quero trazer ao co· 
nhecimento dos eminentes Colegas da Casa, que é sintomático 
do seu comportamento: presidi a Comissão Parlamentar de 
Inquérito destinada a apurar levantamentos de contas, não 
só na área dos fundos de pensão, mas também sobre várias 
pessoas que estavam envolvidas nessa questão. Exatamente, 
uma dessas pessoas, dentro daquela lista imensa que foi sub· 
metida à Comissão, era um dileto, querido e fraterno amigo 
de V. EX\ de Santa Catarina, que nos apresentou- diga·se 
de passagem - uma das melhores documentações que já tive 
oportunidade de examinar, em abono da sua honestidade. 
Quando a Comissão, em face dos documentos produzidos, 
entendeu que não deveria ser quebrado o sigilo bancário da· 
qucle cidadão, Presidente das Centrais Elétricas do SuL.. 

O SR. ESPERIDJÃO AMJN- É o mesmo caso. 

O Sr. Elcio Alvares- Exatamente, é o mesmo caso que 
o Senador Eduardo Suplícy trouxe ao debate. V. Ex· teve 
uma atitude que marcou muito, naquele momento. a minha 
visão da vida pública. V. Ex• exigiu que fosse rompido o 
sigilo bancário de seu amigo fraterno ... 

O SR. ESPERIDJÃO AMIN ~Meu amigo Amilcar Gazá­
niga, Presidente da ELETROSUL - Centrais Elétricas do 
Sul do Brasil S.A., na época. 

O Sr. Elcio Alvares- E V. Ex" gravou uma frase: "Eu 
não posso ter amigos que não possam ter suas contas bancárias 
expostas â curiosidade, quando se levanta uma dúvida desse 
porte". Esse é o caráter de V. Ex• 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Permite-me V. Ex•. Sena­
dor Elcio Alvares? 

O Sr. Elcio Alvares - Pois não, Senador Esperidião 
Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - E ele tinha, awda, uma 
peculiaridade: a sua esposa é notária, o~ seja. é responsável 
por um cartório. E tem, portanto, no amh1t? da qucbr.a do 
seu sigilo bancário e fiscal. questões que dtzem respeito a 
Ül1eresse de terceiros. Por isso, a quebra de sigilo. no caso. 
tendo que se estender à esposa, tinha que ser feita com cuidado 
adicional por respeito a 1erceiros. . _ 

Ma-s eu disse e rep\to aqui: era o mesmo CJdadao. meu 
amigo, Amllcar Gazâniga. Presidente da ~let~osul. empresa 
que, graças à sua gestão. hoje alcança o pnm.eiro lugar ent~e 
todas as empresas do setor energético do Bras1l. Ele a a.ssUI.ntU 
em sexto lugar; quando saiu, a empresa estava em pnmeuo. 
Meu amigo, orgulho-me dele, e me org_ulh~~ mais ain?a porque 
ele pediu a quebra do sigilo e cu repeti: cxqo.que seJa_q~cbra­
do porque sou amigo dele. Não quero que f1quem duvtdas. 

Devolvo a palavra a V. Ex• 

O Sr. Elcio Alvares- Esse fato é ilustrativo do seu com­
portamento e da sua trajetória na vida pública. Mas também 
gostaria de aduzir, na esteira das palavras do Senador Pedro 
Simon, que estou inteiramente de acordo com a quebra do 
sigilo bancário de todos aqueles que detêm mandato. Entendo, 
após a "era Collor", em que foi instaurado o processo de 
impeachment contra o ex·presidente, ser necessário haver real· 
mente uma transparência total do comportamento dos políti· 
cos. No caso específico da CUT, em se tratando de uma CPJ, 
o único impedimento que vejo em relação à concretização 
do intento do Senador Eduardo Suplicy é que V. Ex•, Senador 
Esperidião Amin, precisou o fato com muito detalhe em ter· 
mos do Regimento. E há uma condição sine qua em termos 
de uma comissão parlamentar de inquérito: o fato tem que 
ser determinado. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Determinado. exatamen-
te. 

O Sr. Elcio Alvares - No momento em que isso não 
ocorrer, uma comissão parlamentar de inquérito não pode 
subsistir e, infelizmente, nesta Casa, numa determinada qua· 
dra, tivemos várias comissões parlamentares de inquérito ba· 
se a das em acontecimentos que não tinham o fato determinado 
arrimando o pedido iniciaL Entendo que esse problema da 
comissão parlamentar de inquérito será examinado ent tempo 
oportuno. Mas não poderia deixar de fazer esse registro. Penso 
que todos os presentes aqui, admiradores do Senador Eduardo 
Suplicy, testemunharam, diga·se de passagem, sempre um 
comportamento o mais elevado possívc} nos debates aqui no 
plenário e várias vezes, na Comissão de Assuntos Econômicos 
c em outras comissões, onde S. Ex' se expressou elegante· 
mente, demonstrando uma atitude parlamentar exemplar. En· 
tão, no dia de hoje, inegavelmente, Senador Esperidião Amin, 
V, Ex• alreía o debate desta Casa com o fulgor da sua inteli· 
gência, e o Senador Eduardo Suplicy, em contrapartida, tam· 
bêm marca aqui um posicionamento que - acredito sincera· 
mente - é enaltecedor da atividade política brasileira, tão 
criticada ultimamente. Quero parabenizá-lo e ao Senador 
Eduardo Suplicy pela elevação do debate e reiterar, neste 
momento, que nós, políticos, aqui presentes, devemos fazer 
as coisas exatamente como estão sendo feitas: com a maior 
transparência possíveL Homem público não pode ter a sua 
vida questionada ou colocada em dúvida. Neste instante -
quem sabe -, vamos ter um procedimento a posteriori, que 
dará a todos os integrantes desta Casa e da Câmara dqs Depu­
tados, ou detentores de mandato, a dignidade de fazer como 
V. Ex" fez, como fiz também na campanha. Em pleno debate 
na campanha eleitoral do Espírito Santo, quando o meu maior 
adversário político fez, de leve, uma insinuação a respeito 
da minha honestidade, compareci a um cartório, dci·lhe uma 
procuração por instrumento, com todos os poderes, para le­
vantar toda a minha vida bancária e em qualquer Jogar que 
julgasse necessário, inclusive colocando à sua disposição as 
minhas declarações de renda. Senador Espcridião Amin, mais 
uma vez tenho muito orguJho da nossa amizade, porque V. 
Ex•. neste momento, ratifica tudo aquilo que penso a respeito 
da sua trajetória na vida pública. E agradeço-lhe pelo muito 
que V. Ex~ oferecerá ainda a esta Casa, na condição de um 
dos seus mais ilustres e brilhantes Senadores. Parabéns. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Muito obrigado, Senador 
Elcio Alvares. Agradeço·lhe particularmente pela oportuni· 
da de - creio até que inadvertida - que V. Ex' me deu 
ao relembrar o incidente da CPI sobre Fundo de Pensões, 
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cujo relator foi o Senador Cid Saboia de Carvalho, um de 
seus integrantes mais ilustres. Eu, que não a integrava, neste 
dia a que V. Ex" se referiu, fui exatamente levar este pedido: 
a quebra do sigilo bancário. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Permite-me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador Esperidíão Amin? 

O SR. ESPERIDIÁO AMIN- Com muita honra. Sena­
Qor Divaldo Suruagy. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Senador Esperidião A mio, co­
nheci V. Ex• quando prefeito de Florianópolis. Juntos chega­
mos à Câmara Federal, governamos os nossos Estados e juntos 
também chegamos ao Senado da República. Portanto, sintn­
me perfeitamente à vontade para fazer uma análise da vida 
pública de V. Ex~, modelo de dignidade não apenas. para 
Santa Catarina mas para todos nós que integramos o processo 
político brasileiro. V. Ex• tem-se caracterizado por ser um 
campeão de votos. Nos pleitos em que tem-se submetido ao 
julgamento do seu povo, V. Ex~ tem saído consagrado pelas 
magníficas votações. Daí achar que o melhor julgador é o 
povo de Santa Catarina, que sempre tributou a V. Ex• não 
apenas o respeito, a admiração mas, acima de tudo, urna 
confiança absoluta que falta à classe política como um todo. 
A idéia de V. Ex•, professada e defendida pelo Senador Pedro 
Sirnon, Líder do Governo nesta Casa, e agora também con­
substanciada pelo Senador Elcio Alvares, merece, na minha 
opinião, o apoio unânime de todos aqueles que fazem a Câma­
ra Alta do País. Sugiro a V. Ex~, como presidente de um 
dos partidos mais importantes do Brasil, que, juntamente com 
os líderes de bancada, elabore uma emenda à Constituição 
com a assinatura de todos os 81 Senadores. Creio que nenhum 
Senador negará seu apoio a urna emenda que caracterize a 
vontade expressa pelo Senador Pedro Símon, de que todo 
homem público tenha permanentemente abertas suas contas, 
independentemente de qualquer requerimento, porque o no­
me Já está definindo. Somos homens públicos, o que significa 
dizer que nossos atos pertencem ao público. Não podemos 
nos escudar em qualquer artifício. Nossas vidas têm de estar 
sempre expostas à atividade pública. Por quê? Porque exerce~ 
mos função pública. Congratulo-me com V. Ex• e com o Sena­
dor Eduardo Suplicy pela maneira elegante com que V. Ex~s 
estão conduzindo um tema profundamente apaixonante. Os 
partidos de V. Ex~s estão envolvidos na paixão política, na 
paixão eleitoral, porque, quer queiramos, quer não, líderes 
dos partidos de V. Ex~s são candidatos naturais, ou pelo menos 
mediante a imprensa, ã Presidência da República e, por mais 
que queiram negar, já estão envolvidos no jogo sucessório, 
e a paixão sucessória, todos nós sabemos, leva à radicalização. 
Entretanto, nesta Casa. V. Ex• e o Senador Eduardo Suplicy 
mostram que política pode ser feita com elegância, com cava­
lheirismo e, acima de tudo, com espírito público. Portanto. 
congratulo-me •:::om esses dois eminentes Parlamentares, res­
saltando- V. Ex~ que exerceu várias funções executivas sabe 
disso- que o homem público só é conhecido na sua grandeza. 
na sua inteireza quando exerce uma função executiva, quando · 
passa a ter a chave do cofre, quando controla o dinheiro 
público, quer seja como prefeito, quer seja como governador. 
quer seja como ministro. V. Exd foi aprovado em toda oportu­
nidade em que exerceu função executiva. Na função legisla­
tiva, todos sabemos, nós cobramos, solicitamos, reivindica­
mos, pedimos, mas na função executiva nós decidimos, realiza­
mos. Temos o que é mais importante: o controle do dinheiro 

público; temos a chave do cofre. Aí, sim, é que se pode 
julgar e se pode analisar um homem público. Se V. Ex~ tivesse 
entrado com pequeno patrimônio no Governo de Santa Cata­
rina e tivesse saído milionário, não precisava nenhuma prova 
mais evidente do que essa de que não havia sido correto 
no uso do dinheiro público. Mas, pelo contrário, V. Ex~ sempre 
prinÍou pela retidão de caráter e por uma preocupação perma­
nente de mostrar ao País que política pode ser feita com 
dignidade. Daí a minha alegria em congratular-me· com V. 
Ex" e, principalmente, a minha satisfação de tê-lo como com­
panheiro e amigo nesta Casa. 

O SR. ESPERJDIÁO AMIN- Senador Divaldo Suruagy, 
é meu dever agradecer a V. Ex~ as palavras amigas, muito 
estimulantes, encorajadoras, fraternas acima de tudo. 

Faço o maior dos meus esforços, o mais sincero, para· 
merecer que os amigos pensem. fundamentadamente, isto de 
mim. Desejo, antes de ouvir novamente o Senador Eduardo 
Suplicy, já encaminhando para encerramento, frisar dois pon~ 
tos. 

Primeiro, foi aqui mencionado, por vários debatedores, 
os aparteantes em tons variados, as circunstâncias de que 
aquilo que o meu partido assumiu é, ou seria, de interesse 
do Sr. Paulo Salim Maluf. O ~enador Divaldo Suruagy deu 
talvez a forma mais concisa. E o nome mais forte do meu 
partido para a disputa de 1994. É natural que S. Ex~ seja 
alvo de atençóes e de ataques. Isto faz parte da história brasi­
leira. 

Recentemente, aconselhado por alguém mais experiente, 
recorri aos Anais da Câmara dos Deputados e lá achei um 
discurso proferido no día 13 de setembro de 1955 - vinte 
dias antes das eleições- por Pinheiro Chagas, mineiro ilustre, 
a respeito de Juscelino Kubitschek de Oliveira. Discorre soJ-·re 
os sete obstáculos que Juscelino haveria de vencer para, even­
tualmente. chegar a ser Presidente da República. 

Ora, não há dúvida de que o Sr. Paulo Salim Maluf é 
um dos nomes que estão a despontar para um processo que 
eu, pessoalmente, gostaria fosse deflagrado só no ano que 
vem. Estamos passando por um momento muito grave e temos 
coisas muito importantes para tratar tanto no Senado corno 
na Câmara dos Deputados quanto no Governo e na sociedade 
brasileira: recessão, inflação e as dificuldades da sociedade. 
~as nem sempre conseguimos fazer a hora- seria o sonho. 
As vezes temos que enfrentar a hora. 

O que quero dizer a respeito de Paulo Salim Maluf é 
muito simples. Fui praticamente seu desafeto até 1991 e adver­
sário político em todas as disputas que teve dentro do partido. 
De forma que penso que tenho alguma autoridade para falar 
sobre meu apreço a S. Ex~ É difícil arrolar, neste País, alguém 
que tenha sido submetido a uma devassa maior do que a 
que S. Ex~ sofreu. Se houver outros exemplos, eu não saberia 
arrolar quais políticos brasileiros, nas campanhas e ao deixar 
o Governo, sofreram ataques. 

Atualmente, na condição de Presidente do Partido que 
integra e no qual desponta, estou absolutamente convencido 
de que posso transmitir que a administração dele na Prefeitura 
do Município de São Paulo é transparente, até porque não 
lhe faltam fiscais. E é bom que seja assim. Eu não tenho 
nenhuma dificuldade em dizer que, além dos ataques normais, 
o Sr. Paulo Maluf está sendo mais uma vez submetido a um 
ataque muito especial. Confio que S. Ex•, especialmente pela 
Qualidade e pela honradez da sua administração na Prefeitura 
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do MunicípiO de São PauJo, poderá continuar contando com 
a confiança que desfruta no seio do nosso partido. 

Agradeço pela compreensão de todos por eu ter tomado 
tanto tempo da Casa para tratar de assunto tão delicado. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -Ouço. antes de concluir. 
por dever de lealdade, o Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Há alguns pontos que 
considero importantes abordar. Senador Esperidião Amin. 
V. Ex~ tem tido o cuidado, da tribuna do Senado, de não 
ofender adversários, mas nem sempre tem o mesmo cuidado 
nas suas declarações à imprensa. Acredito que a reação do 
Deputado José Dirceu, citada por V. Ex•, tenha tido por 
motivação, sobretudo, a maneira ofensiva com que V. Ex~ 
se referiu ao Presidente Nacional do Partido dos Trabalha­
dores, Luiz Inácio Lula da Silva, em algumas de suas entre­
vistas. Lula trabalhou 20 anos em fábricas e, por um período 
longo, na Empresa Villares como torneiro mecânico. Conse­
guiu, graças à confiança de seus pares e daqueles do seu meio, 
tornar-se presidente do Sindicato dos Metalúrgicos. Como 
tal, por longos anos, nos anos 70 até o início dos anos 80, 
foi reconhecido como um dos mais importantes lideres sindi­
cais da história, sempre trabalhando com extraordinário afin­
co. Luiz Inácio Lula da Silva tornou-se o Presidente do Partido 
dos Trabalhadores desde a sua fundação. Mas isso nem sempre 
se deu, porque preferiu manter um sistema de rodízio. Hoje 
é novamente o Presidente do Partido dos Trabalhadores e. 
como tal, tem uma atividade de trabalho extraordinariamente 
intensa. Nós, parlamentares, companheiros de Lula no Partido 
dos Trabalhadores, damos 30% de nossa remuneração líquida 
ao Partido. Assim decidimos porque entendemos que seria 
importante que Lula trabalhasse em tempo integral nessa ativi­
dade, para exercer da forma melhor possível aquilo que consi­
deramos seja interesse dos trabalhadores, dos simpatizantes, 
dos filiados do Partido dos Trabalhadores. Acreditamos que 
Lula é a pessoa que, atualmente, melhor condições reúne 
para se tornar o Presidente da República. Avaliamos que. 
dada a importância da função política, que é uma função 
nobre, ele precisaria dedicar-se integralmente a essa atividade 
em tempo integral. É por isso que ele recebe uma remuneração 
que não é muito diferente da remuneração de um trabalhador 
especializado, é menor do que a de um parlamentar. Em 
entrevistas à imprensa, V. Ex• e outros companheiros seus 
do PPR questionaram até mesmo detalhes sobre o preço dos 
charutos que Lula, tendo-os recebido de presente, estaria fu­
mando, corno se isso fosse uma extravagância, e fizeram alega­
ções de que ele não estivesse trabalhando. Pois pode estar 
certo V. Ex" de que Lula estâ trabalhando numa das funções 
que nós, do Partido dos Trabalhadores, consideramos das 
mais importantes e dignificantcs para um homem público, 
que é a de presidir um partido. Sabe V. Ex•, hoje presidente 
de um Partido, das responsabilidades c dificuldades de se 
organizar um partido nacionalmente. Se V. Ex• quiser até 
ouvir, a recomendação que lhe faço é que tenha pelo Presi­
dente do Partido o respeito que merece. Gostaria também 
de dizer que não recomendo a V. Ex• ser um pugilista, esporte 
que pratica o presidente de honra do seu Partido. Diz muitas 
vezes S. Ex~ que costuma ter orgulho dos esportes que praticou 
e sempre cita que um desses esportes foi exatamente o pugilis­
mo. Esse é um esporte que exige muito. Do ponto de vista 
do preparo físico é excelente. Se for só a questão do preparo, 
até o recomendo a V. Ex~ Mas. como V. Ex4 é um desportista 

exímio e sabe se tratar muito bem, não precisaria dessa reco­
mendação. De fato, o boxe C um esporte apaixonante, mas 
arriscado. Ele pode, de fato. levar pessoas a momentos de 
perigo por sua característica violenta. Esclareço. SenadorEs­
peridião Amin, que o art. 203 do Regimento Interno dispõe 
o seguinte: 

"É permitido ao Senador enviar à Mesa, para pu­
blicação no Diário do Congresso Nacional c inclusão 
nos anais, o discurso que deseje proferir na sessão, 
dispensada a sua leitura.'' 

Sabe V. Ex• que rarissimamente usei desse dispositivo 
regimental. Eu o fiz, naquela ocasião, não por qualquer estra­
tégia política, como jâ expliquei, e sim por uma circunstância 
de, naquele dia, não ter tido tempo para pronunciar o discurso 
em plenário. Aqui, às vezes, fica-se esperando os demais ora· 
dores e eu não pude fazê-lo naquele dia. Fiquei, então, preocu­
pado porque já havia encaminhado o meu pronunciamento 
ao Ministério Público e achei por bem registrá-lo. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - A imprensa já estava 
atrás do assunto. Recebi o telefonema do jornalista da Folha 
de S. Paulo e o discurso não havia sido pronunciado. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Senador Esperidião Amin, há 
outro ponto: V. Ex• falou dos vários comunicantes entre o 
PT e a CUT, da consangüinidade. Será esse, de fato, um 
aspecto relevante para constituir-se uma CPI? 

Senador Albano Franco, agradeço-lhe por me haver ofe­
recido os seus préstimos. Não o estou questionando; fiz. inclu­
sive, questão de registrar que não coloco em dúvida sua relação 
com a CNI. Aliás, se fôssemos examinar os vasos comuni­
cantesentre a Confederação Nacional das Indústrias, o Partido 
e o Senador Albano Franco não seriam vasos cornunicantes, 
porque o vaso seria transparentemente um .só. Como examinar 
a questão? V. Ex' sabe que Jair Mcneguelli, Vicentinho, Gil­
mar Carneiro e tantos outros são membros da CUT- desta­
cados dirigentes - e filiados ao Partido dos Trabalhadores. 
São pess~as que honram o nosso Partido. Onde V. Ex~ quer 
chegar? E preciso um pouco mais de substância pMa dizer 
que existe um fato determinado. V. Ex• disse que a CUT 
recebe recursos do exterior. Isso é transparente; recebe-os 
para convênios. formação de quadros. Estão lá. Se V. Ex• 
quiser, poderá visitar o Instituto Cajamar. verificar os seminá­
rios. Há diversas entidades internacionais. sindicatos que fa­
zem questão de prestar auxt1io, nessa formação de quadros, 
ao Partido dos Trabalhadores. O nobre Senador menciona 
um outro fato determinante: o empréstimo do Sindicato dos 
dos, dentre eles José Genuíno, e outros, fizeram, sim, a reco­
mendação de um empréstimo, cuja finalidade, Senador Espe­
ridião Amin, seria a realização, em Manaus, de um seminário, 
de conhecimento público, em que ocorreriam palestras de 
empresários e trabalhadores. Tal fato resultou no afastamento 
do Deputado Ricardo Moraes, do Partido dos Trabalhadores, 
aliás, antes da decisão no Encontro Nacional ou do Diretório 
Nacional em junho último. Seria importante que V. Ex• sou­
besse que o Deputado Ricardo Moraes teve a iniciativa de 
se afastar do Partido dos Trabalhadores antes da decisão final. 
S. Ex• avaliou que esse seria o melhor procedimento, porque 
ocorreram, pelo relatório da Comissão de Ética, procedimen­
tos considerados inadequados pelo Partido, o que, provavel­
mente, acabaria acarretando a S. Ex• uma decisão difícil. As­
sim, S. Ex• preferiu sair do Pãrtido; todavia, nada houve. 
V. Ex~ poderá esclarecer melhor esse assunto da recomen-
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dação do empréstimo. Tal problema precisaria, agora. ser 
objeto de uma CPI? V. Ex• obterá o esclarecimento de pronto. 
Senador Esperidião Arnin. E se V. Ex• quiser averiguaí a 
maneira como os partidos politicos, homens e mulheres públi­
cos neste País. levantam recursos, como interagem com as 
entidades sindicais. na mais variada forma. a maneira como 
se abusa do poder econômico nas eleições. aí, Senador Esperi­
dião Amin. para todos os partidos c entidades sindicais patro­
nais e de trabalhadores. eu gostaria de ajudar a redigir o 
requerimento para a convocação de uma CPI. Estou disposto 
a assíná-lo. Todavia, apurar apenas os recursos do PT e da 
CUT parece-me algo discriminatório que eu não recomendaria 
a um procedimento isento como V. Ex• muitas vezes faz ques­
tão de ter. 

O SR. ESPER!D!ÁO AM!N- Em primeiro lugar. Sena­
dor Eduardo Suplicy, quero dizer que não sou isento. Procuro 
ser justo. mas não tenho o compromisso da isenção. Tenho 
um Partido político e V. Ex" tem outro. 

Investiguei. o meu Partido político investigou dados e 
informações e consuhstanciou um conjunto de fatos determi­
nados nesses vasos comunicantes que estão orientando o re­
querimento que será apresentado. Será objeto de muito deba­
te, se é fato determinado ou não é. 

Não posso deixar de comentar. ainda que algum tempo 
já tenha passado. Primeiro. com toda a consideração. dispenso 
qualquer lição, qualquer aula sobre respeito. Dispenso-as. 
Se essas aulas fossem ministradas. apenas para efeito de treina­
mento. no âmbito do próprio PT. seriam muito mais úteis. 
A história política do Brasil está aí para mostrar. 

Segundo, quanto às suas observações sobre esporte. fico 
muito fe\iz, porque. sem ter o vigor fí-sico que V. Ex~ já de­
monstrou em várias oportunidades, como atleta que foi e 
é ainda, também me esforço para manter o cadáver em bom 
estado de conservação. enquanto estiver arnhulando. 

Um terceiro ponto. Senador Eduardo Sup\icy: V. Ex•• 
poderá aperfeiçoar o requerimento que o meu Partido vai 
apresentar. sem dúvida alguma. com fatos que poderão esten­
der o requerimento a outras situações. O que desejo caracte­
rizar é que o Partido Progressista Reformador, atravé-s da 
sua Comissão Executiva, à vista do requerimento já escrito. 
dos fatos que já o instruíram, vai requerer tal CPI. Ela é 
discriminatória? Sim. Será que é justa? Caberá às duas Casas 
avaliar. Não sou dono da justiça e não pretendo encarná-la. 
Procuro ser justo e não condeno ninguém. porque a hase 
do respeito sobre o que falamos é não condenar; muitas vezes, 
é não atirar a primeira pedra. E esta aula. nobre Senador, 
seria muito útil se fosse ministrada aos seus correligionários, 
sem dúvida alguma. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Permite-me V. Ex" 
um aparte? 

O SR. ESPER!D!ÃO AM!N -Ouço V. Ex• com prazer. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Eu não gostaria que 
V. Ex" encerrasse o seu pronunciamento, como está fazendo 
agora. sem a minha palavra de louvor ao alto nível em que 
se desenvolveu esse debate, basicamente entre V. Ex• e o 
ilustre Senador Eduardo Suplicy. Quero dizer que notei que 
V. Ex~ se preparou para este momento; preparou os nervos, 
a mente, adequou-se do melhor modo possível para um com­
portamento ético, para um comportamento moral que não 
merece o menor retoque a esta altura final do seu pronuncia­
mento. O Senado Federal se engrandece diante de intenções 

e desempenhos como o de um parlamentar do quilate de 
V. ExJ Sei que o nobre Senador chegou a esta Casa já com 
muita expe-riência. Hoje, além de transmitir essa experiência, 
aprimora~se a cada dia; notamos que, até literariamente, V. 
Ex" se preparou para esse discurso. Primeiro, banindo os adje­
tivos, as quati{icaçóes, os preju1gamentos. para apenas fixar 
uma posição partidária que deve ser respeitada. Tanto é res­
peitâvel a posição do Purtido de V. Ex~. como é respeitável 
a posição do Senador Eduardo Sup\icy na defesa do seu Parti­
do. Isso é altamente democrático. V. Ex" apenas confirma 
os prognósticos daqueles que, sabendo da sua chegada ao 
Senado Federal. louvavam a Casa pela aquisição que o povo 
do seu Estado lhe proporcionara naquele pleito, que tão bem 
V. Ex~ venceu na disputa registrada de seu Estado. Parabéns. 
Quero, também. antes de encerrar. dizer que, como Relator 
da Comissão a que se referiu o Senador Elcio Alvares, devo 
dar o testemunho de que nunca houve a menor interferência 
de V. Ex· que não fosse no sentido apuratório. Quando o 
Relator se satisfez com a documentação, previamente levada 
ao seu conhecimento. não fez isso para atender a V. Ex~. 
mas por uma que~tão clara que se configurara no exame que 
fora possível, exatamente porque todos os documentos de 
que precisava o Relator, naquela ocasião, foram levados vo­
luntariamente pelo cidadão que tinha no foro da amizade 
a presença de V. Ex~ Lembro-me, como hoje. de sua voz 
erguendo-se numa reunião da comissão para pedir a quebra 
de sigilo. Fora o Relator quem se comedira, naquela ocasião, 
no exame prévio de documentos que lhe foram apresentados. 
Fica, portanto, esse registro em abono a esta conduta sempre 
muito limpa e muito inteligente de V. Ex~ Desculpe o alongar 
do aparte. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Desejo registrar que essa 
observação de V. EX" muito me honra. Senador Cid Sabóia 
de Carvalho. pois V. Ex~ é um Senador atuante. atento c 
sempre pronto a oferecer observaçôes judiciosas, merecedor, 
portanto. do nosso respeito. Agradeço-lhe sensibilizado. 

Quero agradecer também a todos os Srs. Senadores pelas 
suas intervenções e cumprimentar. também. meu oponente 
maior neste confronto verbaL Senador Eduardo Suplicy, por­
que também cumpriu com seu dever e honrou a sua fé. Aqui 
estou. cumprindo meu dever e mantendo, preservando e hon­
rando a minha fé no meu Partido. nos meus companheiros 
e. acima de tudo. na democracia. 

Muito ohrigado. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SENA­
DOR ESPIRIDIÃO AMIN EM SEU DISCU~SO: 

REQUERIMENTO N' , DE 1992 

Requeremos, nos_ termos regimentais. a quebra de sigilo 
hanc;:iriG, da Central Unica dos Trabalhadores- CUT. com­
preendendo todas as contas que movimentou-a. em qualquer 
estabelecimento bancário. 

Justificação 

Numa sociedade que se quer seja democrática e pluralista 
é de fundamental importância que as entidades, que a com­
pó~m. quando fundamentalmente questionadas. dt~em ampla 
c irrestrita transparência a sua atuação. 
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Neste momento histórico. em que o povo desta Nação 
readquirc confiança e credibilidade nas Instituições. é nosso 
dever requerer que também a Central Única dos Trabalha­
dores preste conta aos trabalhadores de seus atos adminis­
trativos, mormente quando se trata de ação sindical reconheci­
damente partidarizada. 

O fundamento deste requerimento C' a procedência de 
seu objeto s<ío oportunizados por suspeitas c indícios ressal­
tados em recente debate político (dia 8-·11 pp.). no qual a 
Central Única dos Trahalhadorcs (CUT). assumir compro­
misso (não cumprido. ainda) em face das tais denúncias. auto­
rizar a quebra de sigilo ora re4ucrida. (anexo- Jornal da 
Tarde. edição de !1-ll-Y2). 

Sala das Sessôes, l2 de novemhro de 1492. ~ Senador 
Esperídião Amin. 

MALUF. SUPLICY E CUT: A BRIGA 

O _candidato do PDS à Prefeitura paulistana, Paulo Maluf. 
afirmou ontem que não vai pedir a quebra do sigilo bancário 
de suas empresas, como quer a Central Única dos Trabalha­
dores (CUT). "Isso não foi acertado no dehate. A CUT estú 
querendo fugir do desafio", interpretou. O pedcssista disse 
ter informações de que a Central presidida por Jair Meneguelli 
"recebe dinht':iro do Exterior por baixo do pano". No debate 
da Globo, domingo, Maluf prometeu ao candidato do PT, 
Eduardo Suplicy. que abriria suas contas se a CUT fizesse 
o mesmo·. 

O advogado do Maluf, Mário Brenno Pilleggi, registrou 
ontem procuração no 17" Tabelião de Notas para representar 
o candidato junto ao Banco CentraL autorizando a liberação 
do sigilo de suas contas pessoais ... Foi o que combinei. Se 
a CUT não cumprir a sua parte. vai comprovar a minha acusa­
ção". disparou Maluf. 

O presidente da CUT, Jair Mcneguel\i, também proto­
colou ontem um ofício, no Tribunal Regional Eleitoral (TRE) 
e no 4"Cartürio de Títulos c Documentos. aceitando o desafio. 
Ressalvou. no entanto. que só abrirá as contas da CUT e 
as de seus dirigentes se for quebrado o sigilo bancário nào 
apenas de Maluf. mas também de suas empresas e de alguns 
pedessistas, corno Calim Eid, Marcos Cintra, Heitor Aquino 
e Marco Antônio Michaluate, genro do candidato, Meneguelli 
garantiu que renuncianí a seu mandato caso sejam encontradas 
irregularidades nas contas da Central ou de seus dirigentes. 

"Mas se as falcaturas estiverem do lado de MaluL suas 
empresas ou correligionários, ele é que deve renunciar à polí­
tica." 

Eduardo Suplicy autorizou ontem pessoalmente, junto 
ao Banco Central de São Paulo. a abertura de suas contas 
bancárias. 

"Depois de eleito, a cidade terá garantida a transparência 
nas contas públicas", destacou. "Não quero a devassa na con­
tabilidade de Suplicy, nem da mãe ou do irmão do Meneguel\i. 
Quero explicações da CUT. O PT já jogou a toalha e reconhe­
ceu a derrota"", afirmou Maluf, durante·carreata na periferia 
de Santo Amaro. Não era essa. porém, a avaliaçãO feita ontem 
por assessores de Suplicy. animados com o crescimento do 
petista nas pesquisas de intençüo de voto. "Os dois candidatos 
chegarão empatados no dia 15. Mas o PT é imbatível na boca­
de-urna c ganharemos <t elciçiio", acredita Ricardo Kotscho. 
assessor do candidato do PT. 

Brasl1ia, 17 de novembro de 19Y2 

Excelentíssimo Senhor 
Deput<.~do Gilson dos Santos 
DD. Presidente da Assemblêia Legislativa 
RR.020.170- Florianópolis- SC 

Senhor Presidente, 
Tomei conhecimento de que foi cojitada a apresentação 

de requerimento visando ohter a quebra de sigilo bancário 
c fiscal concernentemente a ex~Governadores de nosso Es­
tado. 

Em face disto, por indeclinável princípio, contatei com 
Líder da bancada de meu partido. o PDS. para que ele próprio 
agilizasse o citado requerimento no tocante à minha pessoa. 
Sou dos que entendem ser -sempre -obrigação dos homens 
públicos dar transparência ~s questões de natureza moral. 
Tal obrigação avulta na atualidade brasileira. 

No momento, particularmente. eu não teria como cum­
prir a circunstancial e grave tarefa ser membro de "juri .. do 
Presídente Fernando Collor de Mello se tivesse algo ligado 
a minha vid<t pUblica a esconder. 

Por isto, confirmando e estendendo objeto do pedido 
que fiz ao Deputado Gervásio Maciel. faço chegar às ~ua~ 
mãos. pedindo-lhe a gentileza de remeter à "CPI sobre a 
3' ligação ilha-continente'' côpias de minhas Declarações de 
Rendas dos exercícios de 1975 (ano de minha investidura no 
cargo de Prefeito da Capital) até o ano de 19Y2 (ano base 
1991 ). 

Permanecendo à sua disposição e dessa Casa, valho-me 
do ensejo para reiterar protestos de consideração c apreço. 
-Senador Esperidião Amin. 

A "Nota Técnica" (anexa 1), alusiva <iOS requerimentos 
de <-luebra de sigilo bancário, fiscal etc., referentes a Orestes 
Ouérciae à CUT (anexo 2), me foi entregue hoje. pela manhã. 
por determinação do Senador Ronan Tito, Presidente da CPI 
da Evasão Fiscal. 

Solicito; 
1. obter as Notas Taquigráficas da reunüiu. especifi­

camente a respeito do assunto; 
2. solicitar elaboração de recurso contra a decisão. se 

possível para o Plenário do Senado (ou, ao menos, para o 
da Comissão). O recurso deve ser fundamentado nos fatos 
que - de novcmbro/92 até hoje - tornam mais atuais e 
necessários os requerimentos em foco. -Senador Esperidião 
Amin. 

REQUERIMENTO N• , OE 1992 

Requeremos, nos, termos regimentais. a quebra de sigilo 
bancário, da Centrul Unica dos Trabalhadores- CUT, com­
preendendo todas as contas que movimentou-a em qualquer 
estabelecimemto hancário, 

Justificação 

Numa sociedade que se quer seja democrática e pluralista 
é de fundamental importância que as entidades. que a com­
põem, quando fundamentalmente qucsrion<-~das, dêem ampla 
e irrestrita transparência a sua atuação. 

Neste momento histórico, em que o povo desta Nação 
rcadquire confiança c credibilidade nas Instituições, é nosso 
dever requerer que também a Central Única dos Trabalha­
dores preste conta aos trabalhadores de seus atos adminis­
trativos. mormente quando se trata de ação sindical reconheci­
damente partidarízada. 
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O fundamento deste requerimento e a procedência de 
seu objeto são oportunizados por suspeitas c indídos ressal­
tados em recente debate político (dia 8-ll pp.), no qual a 
Central Única dos Trabalhadores (CUT), assomir compro­
misso (não cumprido, ainda) de, em face de tais denúncias, 
autorizar a quebra de sigilo ora requerida. (anexo- Jornal 
da Tarde, edição de 11-11-92). 

Sala das Sessões, 12 de novembro de 1992. -Senador 
Esperidião Amin. 

REQUERIMENTO N" , DE 1992 

Requeremos, nos termos regimentais, a quebra de sigilo 
fiscal, do Sr. Orestre Quércia, referente às declarações de 
rendimentos e de bens, relativo aos ano-s base de 1986, 1~7. 
1988, 1989 e 1990. 

Justificação 

Com o intuito de dar ampla c irrestrita transparê-ncia 
na identificação das dcnúnicas que sugerem a existência de 
evasão fiscal dos cofres públicos e a fim de que não haja 
tratamento diferenciado e privilegiado, requeremos seja auto­
rizado por esta Comissão a quebra do sigilo fiscal referente 
à declarações de rendimentos e de bens do Sr. O reste Quércia. 

É importante frisar que a Comissão Parlamentar de In­
quérito da Câmara dos Deputados criada para investigar possí­
veis irregularidades no processo de privatização da V ASP, 
não Jogar êxito na aprovação de requerimento de igual teor 
numa clara tentativa de proteção ao Sr. Orestes Quércia, 
em face das circunstâncias que o Brasil vive, é uma agressão 
à moralidade a que a socied!ide aspira. 

Sala das Comissões, 12 de novembro de 1992. ~Senador 
Esperidião Amin. 

REQUERIMENTO N• , DE 1992 

Requeremos, nos termos regimentais, a quebra de sigilo 
bancário, do Sr. Oreste Quércia, no período de fevereiro 
de 1989 ·a novembro de 1990, das contas que movimentou, 
individual ou conjuntamente em qualquer estabelecimento 
bancário, por empresas de sua propriedade ou em que tenha 
participado como cotista, acionista. membro de Diretoria e/ou 
Conselho de Administração. bem como a quehra de sigilo 
de remessas de divisas ao exterior. 

Justificação 

Com o intuito de dar ampla e irrestrita transparência 
na identificação das denúncias que sugerem a existência de 
evasão fiscal dos cofres públicos c a fim de que m1o haja 
tratamento diferenciado e priVilegiado. requeremos seja auto~ 
rizado por esta Comissão a quebra do sigilo bancário, fiscal 
e de remessa de divisas ao exteríor do Sr. Orestes Quércia, 
na qualidade de pessoa física e jurídica. 

É importante frisar que a Comissão Parlamentar de In­
quérito da Câmara dos Deputados criada para investigar possí­
veis irregularidades no processo de privatização da V ASP, 
não logrou êxito na aprovação de requerimento de igual teor 
numa clara tentativa de acobertamento do envolvimento do 
Sr. Orestes Quércia. 

Anexo. Edição Veja, de 11-11-91. 
Sal á das Comissões, 12 de novembro de 1992. -Senador 

Esperidião Amin. 

0 SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) - Corn a palavra 
o SenadOr Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, atendo-me à reunião que acabamos de interrompe~, 
desejo participar dos cumprimentos feitos ao Sr. Ministro An­
tônio Britto. que fez uma exposição de alto conteúdo e, didati­
camente, muito bem preparada, razão pela qual, inclusive, 
não me inscrevi. 

Distinguido pelo Sr. Presidente, com as informações que 
S. Ex~ acaba de nos prestar, desejo colocar duas questões. 

Em primeiro lugar, agradeço a atenção que está sendo 
dada aos dois requerimentos que apresentei há seis meses, 
no dia 12 de novembro de 1992. Daquela época até hoje, 
ocorreram vários fatos que tornam até mais oportunos os 
requerimentos. 

Para não me alongar, considero que todo o cenário da 
renúncia do Sr. Orestes Quércia à Presidência do PMDB favo­
rece c oportuniza o requerimento. 

Em segundo lugar, de lá para cá, no tocante ao requeri­
mento formulado a propósito da CUT. temos tomado conheci­
mento de empréstimos feitos por sindicato ligado à CUT -
e para mencionar um caso concreto cito o do Sindicato dos 
Metarlúgicos de Manaus, envolvendo cinco Deputados Fede­
rais do PT, inclusive com providência de expulsão de um 
desses Deputados, deliberada pelo Diretório Municipal de 
Manaus; e outras questões ligadas à evasão fiscal, por exem­
plo~ no que toca à imunidade de sindicatos e Partidos Polítícos 
quanto ao seu patrimônio e aos seus serviços. E é exatamente 
um serviço prestado pelo Sindicato dos Bancários de Sáo Pau­
lo, que, ontem, estava, mais uma vez, referido nessa questão 
da expulsão de. um Deputado Federal do Estado do Amazo-
nas, que veio à baila. · 

De sorte que agradeço a informação que o nosso Presi­
dente presta. Se V. Ex\ Sr. Presidente, Senador Ronan Tito, 
acolhe o parecer, que, parece-me, é no sentido denegatório, 
lerei, com a maior atenção, mas, desde já, recorro nos termos 
regímcntais, inicialmente, à própria Comissão e, se necessário, 
ao Plenário, no sentido de deslindar se é pertinente ou não 
o objeto dos dois requerimentos. 

Para não interromper o debate a propósito do assunto 
da nossa reunião, encerro minhas colocações, agradecendo, 
mais uma vez, a atenção do Sr. Presidente, Senador Ronan 
Tito. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) - Cabe-rne aqui 
uma informação, que não me é agradável fornecer a esta 
CP!. 

Do dia que V. Ex~ requereu até hoje, este foi o primeiro 
dia que tivemos quorum para deliberar nesta CPI. 

Por outro lado, durante esses seis meses~ só tivemos a 
presença de V. Ex~ talvez, umas duas vezes, presença essa 
sempre batalhadora e que nos honra muito. Por iss0 mesmo, 
V. Ex\ nessas duas vezes em que aqui veio, verificou, de 
plano, que náo tínha~os quorum para decidir qualquer recur­
so ao Plenário da CPL 

Antevendo que V. Ex~ tem esse direito e poderia recorrer, 
a Presidência náo poderia colocar esse assunto à baila sem 
o quorum necessário. Hoje, por termos esse quorum o assunto 
foi colocado. 

Tentemos, todos nós, fazer com que haja quorum nesta 
CPl, para que, na próxima reunião, possamos decídir, de 
uma vez por todas, mesmo com o recurso feito ao Plenário, 
a questão pendente. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Sr. Presidente, peço, por 
ter sido referido em circunstâncias com a qual não posso con-
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cordar, que seja explicitado o número de vezes que estive 
presente à reunião. Não foram só duas vezes. Considero~me 
um homem assíduo, o que é do meu dever. Penso que não 
é difícil constatar isso, tendo o livro de presença à mão. Gos­
taria ·que fosse registrado nos Anais o número exato de reu­
niões havidas, com ou sem quorum, e quantas vezes estive 
presente. Tenho certeza que não foram apenas duas vezes. 

O SR. PRESIDENTE- (Ronan Tito) -Nobre Senador 
Esperidião Amin, será feita essa verificação e, na próxima 
reunião, será registrado nos Anais. 

O SR. ESPERJDIÃO AMJN- Solicito a V. EX' que, nas 
notas taquigráficas, seja substituída a expressão "umas duas 
vezes" pelo número exato versus o número de reuniões. 

O SR. PRESIDENTE Comprometo-me com V. Ex• que 
farei isso na próxima reunião, a fim de recuperarmos a ver­
dade. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) -Com a palavra 
o nobre Senador Esperidião Amin, para uma questão de or­
dem. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -Pedi a palavra para uma 
questão de ordem, para fins de resguardo das minhas declara­
ções de bens, rendimentos e aruação. 

Lamentavelmente, o meu querido amigo, Senador Ronan 
Tito, ausentou-se, mas não quero que reste, por mais tempo, 
alguma dúvida a respeito da minha assiduidade. Parece que 
a Comissão irá decidir pela manutenção da dívida sobre a 
CUT e sobre o Sr. Orestes Quércía. 

Deste que existe esta Comissão, houve 19 reuniões, das 
quais 3 canceladas, se bem entendi. Comparei a 13 das 19 
reuniões realizadas -total de reuniões havidas: 19; compareci 
a 13. De 12 de novembro, dia em que apresentei os requeri­
mentos, até hoje, houve 6 reuniões, das quais faltei 1, ou 
seja, compareci a cinco. Gostaria que isso constasse da Ata. 

O SR. PRESIDENTE -Será feito o registro, nobre Sena­
dor Esperidião Amim. 

. Durante o discurso do Sr. Esperidião Amin, o Sr. 
Chagas Rodrigues, Jo Vice-Presidente deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Lucídio Portella, 
Suplente de Secretário. 

Durante o discurso do Sr. Esperidião Amin, o Sr. 
Lucídío Portella, Suplente de Secretário, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Humberto Luce­
na, Presidente. 

{>urant~ o discurso do Sr. Esperidião Amin, o Sr. 
Humberto Lucena, Presidente, deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Lucídio Portella, Su­
plente de Secretário. 

SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) -Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Cid Saboia de Carvalho. 

O SR. CID SABOIA DE CARVALHO (PMDB- CE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, ontem, de modo breve, abor­
dei, na condição de Líder do PMDB, a questão que me traz 
de volta à tribuna desta Casa. Desta feita, falarei com mais 

liberdade, porque aqui ostento tão-somente a minha condição 
de Senador da República, eleito pelo meu Estado, com a 
legenda do PMDB. Partido de cujos ideais orgulhosamente 
continuo na defesa. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, causou-me a mais pro­
funda e grandiosa estranheza quando vi pela primeira vez, 
através da imprensa, uma expressão: "Assembléia Nacional 
Constituinte Revisora''. Quando li essa expressão, fiquei pen­
sando que ela se referia a um outro país, a um outro povo, 
a uma outra Nação que tinha referências diferentes daquelas 
que nos dizem respeito. Na verdade, não sei quando foi criada, 
para quê foi criada, por quem foi criada essa nova Assembléia 
Nacional Constituinte; quem são os seus integrantes; quem 
há de presidi-la; quem há de nela trabalhar; não sei o que 
é isso. 

Depois, espantado, já no dia de hoje, soube que essa 
expressão era atribuída ao Presidente da Câmara dos Depu­
tados. S. Ex• teria anunciado essa convocação. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, isso é tão grave, 
mas é tão grave de certo modo, que, se o Presidente da Câmara 
fez isso, cometeu uma falha até quanto ao decoro parlamentar. 
Equiparou-se, com toda a certeza, ao Deputado Jair Bolso­
naro, capitão e deputado que pregou o fechamento do Con­
gresso NacionaL Com essa convocação de urna suposta •· As­
sembléia Nacional Constituinte Revisora", o que está aconte­
cendo é a decomposição do Congresso NacionaL Isso é da 
maior gravidade. Se Jair Bolsonaro, com aqucl~ ~~a decla­
ração estapafúrdia e desleal, merece um processo, Imcmlmente 
no âmbito interno da Câmara dos Deputados, o Presidente 
da Casa, com essa declaração, prega um ato ditatorial do 
mais alto desrespeito ao Congresso Nacional, tirando dele 
a participação do Senado da República. Pior ainda: o anúncio 
de que ess<t suposta Assembléia seria presidida por outrem 
que não o Presidente do Senado. Claramente através da Cons­
tituição Federal, nas suas Disposições Transitórias, na comi­
nação do art. 2~ com o art. Y, sabe-se, inequivocamente, 
que, se houver revisão constitucional, esta será feita no âmbito 
do Congresso Nacional em reunião unicameral. Onde está 
a "Assembléia Nacional Constituinte Revisora'·? 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, hoje, por qualquer boba­
gem, fala-se em "fujimorização". O maldíto ditador de um 
país tão próximo, hoje, é o centro de aspirações de todos · 
que não concordam com a democracia. De quando em quando 
fala-se isso. É como aquela frase: ''o Brasil não é um país 
sério". que se atribuiu a Chades De G<wlle. Aliás, sobre 
essa matéria tão desastrada, urri dia aqui se pronunciou o 
Senador Jarbas Passarinho, oferecendo um depoimento alta­
mente esclarecedor. 

- "O país que ê o Brasil não é sério." 
-"O Brasil não é um pais sério." 
Por qualquer bobagem diz-se isso. O mesmo ocorre agora 

com a palavra "fujimorização". Por qualquer motivo este cida­
dão. que deu tão mau exemplo ao mundo, aparece para ser 
mencionado nas ocasiões mais estranhas. 

Sempre se espera, no País ~ não sei por quê ~ que 
os mitítares, insubordinadamente, venham atingir as institui­
ções. É o golpe de Estado previamente anunciado: Vai haver 
um golpe! O Congresso Nacional será fechado! O Congresso 
Nacional deveria ser fechado! Para quê um Congresso Nacio~ 
na!? Há toda uma campanha contra o Congresso Nacional. 
Tão forte é essa campanha, Sr. Presidente, que finalmente 
ela chegou à mente Uos próprios integrantes do Congresso 
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Nacional. E é dentro do Congresso Nacional, através de pes­
soas que são respeitadas, que são chamadas de democratas, 
de pessoas reconhecidas como lúcidas, que se pensa em fatos 
absurdos. Cito alguns exemplos: "fujimorização" para desti­
tuir o Presidente Humberto Lucena da Presidência do Con­
gresso Nadona[, quando o assunto for revisão; destituição 
da Mesa do Congresso Nacional, quando o assunto for revisão; 
imposição, em face de acordos previamente elaborados, de 
Presidente e Relator de um colegiado inexistente legalmente, 
pois nínguém sabe em que se fundamenta a existência dessa 
ficção que seria a "Assembléia Nacional Constituinte Reviso­
ra". Isso é piada, é algo que ficaria muito bem na criação 
de Chico Anísío, na "'Escolinha do Professor Raimundo". 
Isso dito pelo Presidente da Câmara dos Deputados é uma 
falha moral, é um desrespeito ao próprio Colegiado, é falta 
de decoro, é falha no comportamento parlamentar. Pelo me­
nos na parte humorística dessa questão, equipara-se o Presi­
dente [nocêncio Oliveira ao Capitão Jair Bolsonaro. Daí por 
que acredito que S. Ex~ não tenha afirmado isso. A meu 
ver, imputa-se a S. Exa algo falso, como já se imputara antes, 
num mundo de acusações, uma série de Hícitos que porventura 
não devem ser verdadeiros: estórias de poços profundos que 
eram dados como ilicitudes, mas i\icitudes que jamais seriam 
comprovadas. Acredito que agora, quando se assevera que 
o Presidente da Câmara anuncia a convocação de uma "assem­
bléia nacional constituinte revisora", querem ferir mais uma 
vez a honra desse cidadão, querem dá-lo como piadista, que­
rem fazê-lo de humorista, querem levá-lo, como de fato já 
se levou até a Ministra do Planejamento, à "Escolinha do 
Professor Raimundo'', do humorista Chico Anísio. 

Na verdade, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não há nada 
sério que permita essa referência à ··assembléia nacional cons­
tituinte revisora". Quando foram eleitos os componentes dessa 
assembléia? A que se destina, licitamente, essa assembléia'! 
Qual sua finalidade, portanto? Onde existe legalmente? Quan­
do e como foi constituída? Quando da eleição, o eleitor estava 
certo de que podería sei convocada uma assembléia nacional 
constituínte revisora? Como poderão os signatários de um 
suposto requerimento pedir as dependências da Câmara dos 
Deputados para um órgão ilegítimo, ilícito, fruto de uma ficção 
de mau gosto? . . 

Ora, Sr. Presidente, não sei como os professores de Direi­
to Constitucional poderão, nesta hora, estar acompanhando 
o noticiário da imprensa. Que pensará Paulo Bonavides de 
tudo isso? Ruí Barbosa, no túmulo, deve estar submetido 
a muitos incômodos. Não sei o que deve estar acontecendo 
agora ao pensamento nacional. Esse é o item mais grave sobre 
o Congresso Nacional. Se as duas Casas já eram altamente 
vulneráveis, se tudo o que se faz aqui, por mais legítimo 
e moral que seja, vira "trem da alegria"; se tudo aqui que 
se realiza vira ilícito, se tudo que aqui acontece é fisiológico, 
seja ou não seja, o que pensará o povo brasileiro de um 
Presidente da Câmara dos Deputados que procura dar um 
golpe no Senado Federal? Se o Poder Legislativo não se res­
peita a si próprio, se não há respeito para com a Mesa do 
Congresso Nacional, como aqui se respeitará o povo brasi· 
leiro? 

O Sr. Ney Maranhão- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. CID SABOJA DE CARVALHO~ Com prazer, 
ouço V. Ex• 

O Sr. Ney Maranhão- Senador Cid Saboia de Carvalho, 
V. Ex~. como sempre, sobe à tribuna para tratar de assunto 
de írnportância fundamental para os interesses desta Casa, 
que V. Ex• tão brilhantemente representa, e do País. Com 
a inteligência que lhe é peculiar, V. Ex• demonstra preocu­
pação, como todos nós, com a imagem do Poder Legisl~tivo, 
o pulmão do povo brasileiro. Daqui saem os grandes proJetos 
de desenvolvimento da Nação. Todavia. como afirma muito 
hem V. Ex•. o Congresso Nacional também é alvo de uma 
série de notíclas inverídicas. Por exemplo, quando aqui se 
aprova um projeto de relevância, a ressonância é menor do 
que quando algum Parlamentar, mesmo de hoa-fé, assume 
uma posição contrária à opinião dos inimigos do Congresso. 
Nesse caso, transforma-se e·m manchete dos jornais. Essa 
apreensão, nobre Senador, é de todos nós. Nem eu nem V, 
Ex~ acreditamos que o ~residente da Câmara dos Deputados 
e eventual Vice-Presidente da República, Deputado Inocêncio 
Oliveira. meu correligionário. queira realmente dar um golpe 
no Senado, assumindo a Presidência dessa assembléia nacional 
constituinte revisora. Sabemos que S. Ex• é um parlamentar 
experiente, que exerceu vários mandatos populares e, portan­
to, prestou uma extensa contribuição a este País e ao Estado 
de Pernambuco. S. Ex~ sabe que uma divisão no Poder Legis­
lativo seria um desastre. Tenho certeza absoluta, Senador 
Cid Saboia de Carvalho, de que esse alerta que V. Ex• faz 
na tarde de hoje, dessa tribuna, dírige-se aos políticos sérios. 
Quando o Capitão, hoje Deputado, Jair Bolsonaro procura 
jogar as Forças Armadas contra o poder constituído, que é 
o Congresso Nacional, ao mencionar a possibilidade de golpe, 
está deturpando os bons propósitos da classe militar, consti­
tuída pelo povo, que tem dado provas evidentes e concretas 
de respeito à lei e a nossa Constituição. Isso é prova de que 
a nossa democracia está enraizada, após todos os problemas 
por que temos passado. Cientes estamos de que o povo brasi­
leiro tem acompanhado, passo a passo, as posições assumidas 
pelos representantes das duas Casas e que, em 1994, confir­
mani aqueles que têm demonstrado um comportamento â 
altura das expectativas. Nesse sentido, Senador Cid Saboia 
de Carvalho, estou convicto de que: acima dos interesses pes­
soais, está o interesse do País. E o Presidente da Câmara 
dos Deputados, Inocêncio Oliveira, dará essa prova cabal 
de respeito à lei e às duas Casas, com o que estará prestigiando 
o pava brasileiro. Finalmente, Senador Cid Sabóia de Carva­
lho, para entendimento que teremos de que o Presidente da 
'"Assembléia Nacional Constituinte Revisora" deve ser o Pre­
sidente do Senado da República. Portanto, congratulo-me 
com V. Ex~ nesse magnífico pronunciamento de alerta à Na­
ção, de alerta à cla~se política, para que tenhamos juízo, por­
que o povo brasileiro só espera de nós coisas boas para a 
Nação brasileira. 

O SR. CID SABOIA DE CARVALHO- Tomo o aparte 
de V. Ex• como apoío à linha doutrinária do meu pronuncia­
mento e agradeço muito a V. Ex• pela compreensão que logo 
formula do mérito do meu discurso. . 

Quero apenas dizer que ser~ lamentável_, _mas, d1ante 
dessa ameaça institucional, é prectso que se uullze un; ~anal 
muito válido e básica para essa questão: levar a matena ao 
conhecimento do Supremo Tribunal Federal. cuja natureza 
autoriza que aquela Corte tenha o conhecime_nto de ~udo ísso 
e, de logo e preventivamente. fixe para a Naçao uma mterpre­
tação do Texto Transitório Constitucional. 
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Não podemos deixar as instituições sujeitas a golpes. O 
que se espera de militares - e nunca esperamos, porque 
temos o estamento militar como da mais alta responsabilidade 
e do maior sentido democrático - está vindo de fontes que 
são partidárias, que são civis e que se intitulam de demo­
cráticas. 

Há um golpe adredemente preparado e anunciado contra 
o Presidente do Senado, contra a Mesa do Congresso Nacio­
nal, contra o Senado Federal. A utilização do Supremo é 
indispensável, a essa altura dos acontecimentos, porque se 
tenta, primordialmente, diluir o Senado num colegiado maior 
que é a Câmara dos Deputados e, após diluído, impor-se 
uma solução: um Presidente que nem é da Cámara nem é 
do Senado, mas que presidirá um ente de ficção, uma falsa 
e legalmente inexistente "Assembléia N acionai Constituinte 
Revisora''. Isso é assunto para programa humorístico, não 
para o Congresso NacionaL 

Ao mesmo tempo, atenta-se contra a própria Federação, 
porque o Senado Federal é sua sede; os Senadores são repre­
sentantes dos Estados. Quando se atenta contra o Senado, 
atenta-se contra a Federação. Os Srs. Deputados são. constitu­
cionalmente, representantes do povo e os Srs. Senadores são 
representantes dos Estados. Essa dupla representação, um 
colegiado que se forma com essas duplas- a representação 
dos Estados e a representação do povo -é a própria demo­
cracia consumada c materializada no regimento que já existe: 
o Regimento das duas Casas, quando funcionam em conjunto 
nas sessões do Congresso Nacional. 

Congresso unicameral. mas que jamais teve votações uni­
camerais, porque uma votação unicameral dissolve a federa­
ção e consagra apenas a representação do povo. Com isso, 
atingimos a essência da democracia brasileira no Parlamento. 
Federação que pode ser decomposta porque, inclusive. quan­
do se anuncia que haverá uma" Assembléia Nacional Consti­
tuinte Revisora", o presidente é fulano, o relator C beltrano, 
tudo previamente combinado, ainda vem a assertiva: '"E se 
no Senado não gostareJll, o próprio Senado será dissolvido". 
Isto é, a essência de uma cláusula pétrea seria brutalmente 
violentada. 

Isso é um golpe. Isso é "fujimorização". É um ato de 
violência tanto quanto se repetissem os fatos de 31 de março 
de 1964. Urna violência instituciona[ e que estaria sendo elabo~ 
rada no íntimo do próprio Poder legislativo que. desse modo. 
cai ante o conceito nacionaL 

Quero deixar esse meu ponto de vista muito claro. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador Cid Saboia de Carvalho? 

O SR. CID SABOIA DE CARVALHO - Com muito 
prazer, ouço V. Ex~. nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Essa discussão serâ bem am­
pliada nos próxirrÍos dias; considero-a da maior importância 
para o Congresso como instituição. É lamentável que o assunto 
esteja sendo conduzido dessa forma pelo Presidente da Câma­
ra dos Deputados, que busca dar um golpe de maioria. Pelas 
declarações feitas por ele, fica bem clara sua intenção de 
que: "somos maioria, por isso faremos aquilo que desejar­
mos". Na Bahia, existe um folclore a respeito de um irmão 
de um ex·governador que dizia, naquela linguagem de interio­
rano: "nós é maioria, nós faz o que quer". Veja V. Exa que 
isso não é próprio de um Presidente da Câmara dos Depu~ 
ta dos. V. Ex• deixou bem claro .- e esse é o pensamento 

que também esposo - que é uma ficção essa .. Assembléia 
Nacional Constituinte Revisora"; isso não pode existiL Pode~ 
mos até discutir um dos pontos da proposição. da qual o 
Senador Ronan Tito, que aqui se encontra, foi um dos autores, 
sobre reunião unicameral. Poderia até haver urna discussão 
a esse respeito, porque as sessões do Congresso são unicame­
rais, mas com votações separadas. Poderíamos discutir a am~ 
plítude da revisão: se fica adstrita apenas aos assuntos refe~ 
rentes ao resultado do plebiscito ou se é urna revisão ampla. 
Dentro do interesse da instituição. não podemos permitir que 
se passe a imagem de que se está disputando um cargo, a 
função de Presidente dessa reunião, seja ela unicameral ou 
não. Temos que atentar para o interesse da instituição como 
um todo. e penso que temos até que antecipar. de imediato, 
o diálogo que estava sendo procurado. Se não chegar a um 
resultado positivo e concreto, já nesses próximos dias ~próxi~ 
mos dias mesmos- deveríamos entrar com uma medida pre­
ventiva no Supremo para discutir a questão e não ficarmos 
aqui numa briga que só vai desmoralizar o Congresso, que 
já está bastante ma! colocado perante a opinião pública. Não 
podemos permitir que uma atitude impensada do Presidente 
da Câmara dos Deputados atinja a instituição. Por isso. estou 
plenamente de acordo com a linha do pronunciamento de 
V. Ex• Considero lamentável que essa discussão agora não 
se faça de uma maneira mais ampla, mas temos que ganhar 
tempo. Não podemos permitir que cheguemos às vésperas 
da data prevista para o início da revisão sem uma decisão 
definitiva a respeito dessa questão. Porque pior para o Con· 
gresso será começar a revisão constitucional já com um pro­
cesso no Supremo e sem decisão. o que pode, inclusive. inter· 
romper os nossos trabalhos. [sso desmoralizaria totalmente 
a nossa instituição, o Congresso Nacional. 

O SR. CID SABOIA DE CARVALHO- Agradeço a 
· V. Ex• e quero dizer que seu aparte é dos mais brilhantes 
e dos mais ilustrativos. 

Enquanto estamos aqui dialogando, Senador Jutahy Ma­
galhães, lá fora, nos meios acadêmicos. nos meios políticos, 
discute-se a legitimidade do que possa ocorrer neste Congresso 
Nacional se se estabelecer a revisão. Isso porque no plebiscito 
não foi escolhida, pelo povo, a menor alteração institucional. 
Muito pelo contrário, venceu o presidencialismo, venceu a 
República. 

Sou parlamentarista, mas curvo·me à vontade popular 
e entendo que a revisão deve ser muito límítada, exatamente 
para adequar a Constituição Federal ao presidencialismo, que 
está marcado por um pouco de parlamentarismo na letra cons­
titucional vigente neste momento. 

O Sr. Ronan Tito- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. CID SABOtA DE CARVALHO - Logo mais. 
Vou apenas concluir este pensamento. 

Se vamos além da vontade popular, não haverá legitimi­
dade. Com que autorização vamos excluir do funcionalismo 
o direito à estabilidade? Com que legitimidade vamos alterar 
as cláusulas protetoras dos trabalhadores? Com que legitimi~ 
da~~ v~mos retirar o instrumental da cidadania? Com que 
le~ttlmldade vamos acabar com a Federação? Com que legiti­
midade vamos ofender a própria Constituição, desconhecendo 
as cláusulas pétreas? 

Daí por que há um risco muito grande. Pelos temas, 
poderemos cometer a ilegitimidade, que, nesse caso, seria 
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originária. Mas se esse colegiado se reúne, tem um presidente 
indevido, desautorizado, fruto de uma fícção; se tem um rela­
tor imposto por conchavos, e não pela aplicação das normas 
jurídicas; se esse colegiado aplica golpes, desconstitui o Con­
gresso, cassa a sua Mesa, humilha e despreza o seu Presidente, 
essa 11egitimidade passa a ser derivada. Haveria uma ilegitimi­
dade originária, uma ilegitimidade derivada. Nesta Casa, os 
que resistiam a compreender a minha tese da ílegitimidade 
originária já tendem para, num primeiro passo, entender que 
seria indiscutível uma ilegitimidade derivada de uma falsa 
presidência, de uma falsa relataria, de um falso colegiado, 
enfim, de um foro inadequado para alterar e burlar a Consti­
tuição Federal. 

Seria bom que a Nação conhecesse a fala de ontem do 
Senador Josaphat Marinho. Lamento que a minha fala como 
Líder do PMDB não tenha sido ouvida no Brasil inteiro, 
em todos os lares, porque a voz que eu trouxe aqui ontem 
foi a advertência de alma, de coração, de cérebro, de razão, 
expressão jurídica da defesa do ordenamento jurídico nacio­
nal, quando fiz a advertência contra esse atentado. quem sabe, 
baseado na vaidade dos homens. 

Ontem, lembrava-me aqui de um livro clássico, de grande 
importância para a literatura brasileira e portugue~a. Marias 
Aires um dia escreveu um livro com reflexões sobrc~a vaidade 
dos homens. Parece que ele foi escrito agora. E esses golpes 
que sepultam a cidadania, que sepultam a coletividade, que 
desrespeitam as instituições são analisados primeiramente no 
procedimento do homem como indivíduo. O personalismo, 
o egocentrismo, as expressões individuais, almas doentes, en­
fermiças, que produzem soluções, que se fantasiam, se vanglo­
riam, se espraiam. se mascaram, têm várias faces, mas, no 
íntimo. tudo é a vaidade do homem, que não respeita nem 
as instituições. 

Nem poderia eu acreditar que, de repente, num mesmo 
partido. houvesse a escolha de um presidente e de um relator, 
e que essa presidência e essa relataria também contemplassem 
o mesmo Estado da Federação brasileira. Nem posso entender 
por que as mesmas pessoas devem sempre ter o mesmo desta­
que, as mesmas regalias e a mesma escolha, a mesma eleição, 
como se fosse carente este cole.giado de talentos, de pessoas 
responsáveis, de pessoas cultas, de pessoas ilustradas. 

Como poderemos desprezar um Senado Federal onde 
repousa a experiência de tanta gente? O que tem o oferecer 
um Divaldo Suruagy; o que têm a oferecer um Jutahy Maga­
lhães, um Josaphat Marinho, a doutrina, a filosofia, a clareza 
e a razão de um José Paulo Bisol. Como poderemos desprezar 
um Humberto Lucena, com sua vida pública tão cheia de 
experiências e de tanto sofrimento para que se alcançasse 
a restauração democrática? Como poderíamos tirar daqui o 
brilho da mulher brasileira, através de Eva Blay, de Júnia 
Maríse, de Marluce Pinto? Como poderíamos desprezar tudo 
isso para sepultar o Senado Federal dentro de um colegiado 
maior e anulá-lo como Federação, como representação dos 
Estados? Poderia citar o talento de um Eduardo Suplicy, de 
um Mário Covas e de tantos que aqui estão e que só têm 
a oferecer, se houver revisão. luzes as mais claras, as mais 
brilhantes, as mais evidentes pata aperfeiçoar o Texto Consti~ 
tucional no limite da vontade popular. 

O Sr. Ronan Tito- Concede-me V. Ex4 um aparte? 

O SR. CID SABOIA DE CARVALHO - Ouço agora 
V. Ex~, Senador Ronan Tito. Desculpe-me por não tê-lo ouvi~ 
do antes. 

O Sr. Ronan Tito- Por gentileza do Senador Eduardo 
Supllcy, estou, então, me intrometendo no discurso brilhante 
de V. Exa, despido o meu raciocÍnio sempre de lUzes jurídicas. 
No entanto, vou me atrever a também dar algÚffias opiniões, 
porque certa vez ouvi de um grande jurista q'ue Direito é 
bom-senso. Então, permito-me, ·agora, ler o art. 3o do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias. 

"Art. 3? A revisáo constitucional será realizada 
após cinco anos, contados da promulgação da Consti­
tuição, pelo voto da maioria absoluta dos membros 
do .Congresso Nacional, em sessão unicameral." 

Ora, não conheço nenhuma sessão unicameral do Con­
gresso Nacional que não seja presidida pelo Presidente do 
Senado Federal. Ainda não vi nenhuma, seja sessão do Con­
gresso Nacional ordinária, extraordinária/de homenagem; to­
das elas são presididas pelo Presidente do Congresso Nacional. 
Eu poderia aqui avocar também a autoria do art. 3~ das Dispo­
sições Transitórias. 

O SR. CID SABOIA DE CARVALHO- E muito lutou 
por ele, sou testemunha. 

O Sr. Ronan Tito- Na verdade, a redação final não 
me pertence. Apenas gostaria de dizer, para endossar o ponto 
de vista de V. Ex• que, na realidade, o que precisa haver 
é cooperação. A Câmara dos Deputados, sem dúvida alguma, 
é maioria numérica, ninguém contesta isso. Mas se não tiver­
mos o entusiasmo do Senado Federal, através do seu PRODA­
SEN, através da sua Gráfica, dos seus elementos, das Direto­
rias, dos Senadores - como disse muito bem V. Ex• -, 
O trabalho fícará um pouco mais difícil. O Senado Federal 
dispõe de uma Assessoria e;<.tremamente bem qualificada, 
mas, se não houver entendimento entre as duas Casas Legisla~ 
tivas. isso poderá dificultar demais o trabalho. Considero, 
sem dúvida nenhuma, essa batalha que se está ferindo aí uma 
Batalha de Itararé. Não posso entender que em duas Casas 
eminentemente políticas não se resolva isso através da política. 
Política é entendimento, é conversa, é debate e não manu 
militari. 

- Chocou-me profundamente quando o Presi4ente da Cã­
mara, a manu militari, disse: estou constituindo uma comissão, 
vou assumir isso aqui. No mínimo, eu diria qúe a posição 
do Presidente da Câmara dos Deputados não é generosa, 
não é nem inteligente. Nesse momento, mesmo que houvesse 
uma disputa jurídica, conforme V. Ex~ preconiza, mesmo que 
recorrêssemos ao Supremo Tribunal Federal é, este, por con­
seguinte, poderia se esquivar dizendo que não é órgão consul­
tivo, e que só poderia se pronunciar após um mandado de 
segurança, quando uma das partes tomasse verdadeiramente 
uma atitude. Será que superamos todo o nosso espírito político 
se nossa função maior é concilíar a população brasileira e 
não conseguimos sequer nos conciliar a nós mesmos como 
políticos, como líderes? Nós, na verdade, fomos escolhidos 
pela população e não temos o direito sequer de abrir mão 
desse título "líderes". Líderes de quê? De uma guerra? De 
uma revolução? Ou líderes políticos? Se somos líderes políti­
cos, temos a obrigação precípua de conciliar, de discutir, de 
debater, de conversar até chegarmos a uma solução. Por outro 
lado também, se se quer num determinado momento argüir 
''somos maioria", gostaria de lembrar ao Presidente da Câma­
ra que democracia é, principalmente, proteção dos direitos 
das minorias. De maneira que V. Ex~ faz muito bem quando 
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vai à Tribuna e defende, com a proficiência e com o conheci­
mento de que dispõe, esse ponto de vista que também é da 
maioria de nós, aliás, do bom-senso. Gostaria de dizer a V. 
Ex~ que quando apresentei emenda para haver uma revisão 
constitucional, após cinco anos de vigência da Constituição 
que acabávamos de redigir, tive em mente algo um pouco 
diferente: naquele momentO, logo aPós a queda do Al-5, 
da abertura democrática, estávamos fazendo uma Constitui­
ção reativa, e o Brasil não merece uma Constituição reativa; 
o Brasil precisa de uma Constituição prospectiva, olhando 
para o futuro. É evidente que a História é mãe e mestra, 
mas ao guíar um carro, olhando apenas para o espelho retro­
visor, pode-se bater contra qualquer anteparo e com muita 
força. Previmos, também, a questão do plebiscito, mas não 
ficou explicitado no art. 3o da Constituição - e isso talvez 
seja um pouco de hermenêutica- que, se o plebiscito deci­
disse isso ou aquilo, não haveria revisão. A revisão foi justa­
mente para que a nossa Constituição, casada na prática, pu­
desse mostrar aquilo que verdadeiramente não funcionou a 
fim de que pudéssemos corrigir esses equívocos, com humil­
dade, recorrendo à inteligência da maioria desta Casa, mesmo 
porque muitos dos que aqui estão - no Senado Federal e 
na Câmara dos Deputados -fizeram suas campanhas basea­
dos na revisão constitucionaL Parabenizo V. Ex• por seu pro­
nunciamento. As nossas discordâncias são mínimas e por essa 
razão o apóio e aprovo. De outra parte, seria muita pretensão 
minha, no campo jurídico, discordar. Agradeço o aparte que 
V. Ex~ me concedeu. 

O SR. CID SABOIA DE CARVALHO- Senador Ronan 
Tito, V. Ex* trouxe um esclarecimento interessante. 

Lembro-me, como se fosse hoje, do dia da fusão de duas 
emendas nos trabalhos da Assembléia Nacional Constituinte. 
A idéia predomin<mte era exatamente esta: estamos fazendo 
a Constituição em cima de um quadro emocional, que reage 
a um passado muito recente. Havia a conquista dos negros 
e dos índios; havia a conquista das mulheres; havia a conquista 
dos marginalizados; todo mundo com horror da tortura, todo 
mundo com horror dos que cassaram a liberdade. De modo 
que, fazíamos uma Constituição sob uma pressão social que 
nos levava a determinados exageros, a determinados detalhes, 
a certos comportamentos que eram impostos pela sociedade. 
E V. Ex~. como homem prático, raciocinou à portuguesa: 
vamos dar um tempo, para verificar o que fica disso tudo 
em cinco anos, o que é necessário continuar e o que é neces­
sário não ficar, o que é preciso tirar, porque fizemos essa 
Constituição em um momento transitório muito sofrido. 

Então, a revisão seria para reexame de tudo aquilo que 
ainda fazíamos no calor de uma transição mal terminada. 
Esse era o sentido. Mas nós, Senador Ronan Tito, tínhamos 
um cuidado: no entanto, não se tocará em tais assuntos. Tra~ 
ta-se das cláusulas pétreas. Definido o que são as clãusulas 
pétreas no sentido estrito, o que são as cláusulas pétreas no 
sentido amplo, poderemos, sim, fazer e cumprir o objetivo 
da sua emenda. 

E agora? Assent9u o pó; passou-se um lustro. Vamos 
examinar o que de exagero e de impropriedade há. Vamos 
aperfeiçoar a nossa Carta. Esse era o sentido da emenda de 
V. Ex~. que deve ser respeitado; no entanto, dela não se 
pode aproveitar esse sentido de tão boa intenção. 

Acontece que muita gente se arvorou na emenda de V. 
Ex~ para entender um sentido de atualização constitucional. 
Não se pode aproveitar isso para tirar da Constituição o que 

ela mesma reservou como intocável. O objetivo da emenda 
de V. Ex~ pode ser atendido pelo Congresso Nacional em 
reunião unicameral. É esse o sentido. 

Agora, há o exagefo de, por exemplo, decompor a Fede­
ração, extinguir o Senado Federal. Isso não pode acontecer. 
Mas muita coisa foi escrita sob o calor da emoção e o que 
se fez não funciona, porque houve exageros, a nossa alma 
estava muito pródiga do acolhimento da revolta popular e 
escrevemos o que não deveria ter sido escrito. Esses pontos 
devem ser modificados, era esse o sentido da emenda de V. 
Ex~ 

Acompanhei a luta de V. Ex~ sobre direitos adquiridos 
e sobre muitas outras questões quer na área econômica quer 
na área cível, V. Ex• sempre esteve atento a essas questões 
de. cidadania. Chegou a hora de se cumprir a previsão de 
V. Ex•. a profecia de V. Ex~ naquela hora como homem práti­
co. E agora? Cinco anos se passaram, e o que deve continuar 
aqui? O que deve sair do que pode sair? O que p9deremos 
acrescentar sem violar a legitimidade dessa Carta? E isso que 
vai acontecer no Congresso Nacional. É isso. 

O mais que se queira alterar, se for muito usado, far-se-á 
mediante emenda constitucional. O que não puder ser feito 
conforme o espírito da revisão com aquele colegiado, com 
maioria tão fácil, far-se-á mediante emenda, porque esta não 
comporta, evidentemente, o conflito, o debate doutrinário. 
Poder-se-ia separar o que fazer sob a forma de emenda consti­
tucional ou sob a forma de revisão. Poder-se-ia separar os 
temas e apresentar dois tipos de trabalho para evitar convul­
sões jurídicas. 

Era esse o sentido da proposição de V. Ex• Tenho certeza 
de que V. Ex• nunca quis revisar a Constituição para cassar 
as conquistas da cidadania. V. Ex• quis uma revisão para 
enxugar a Constituição, para emagrecê-la, porque ela ficou 
muito detalhada. Muita coisa pode sair dali e ir para outros 
diplomas legais, para não consolidar de modo imutável aquilo 
que pode ser mudado com mais freqüência. Era esse o sentido 
democrático da emenda apresentada por V. EX" e é isso o 
que está na Constituição Federal. 

Erraram os Constituintes quando dividiram em dois arti­
gos aquilo que devia constituir um artigo e um parágrafo. 
Tudo isso ocorreu por força da técnica legislativa. 

Eu quis muito integrar a Comissão de Redação Final. 
Entretanto isso não me foi possível. Não sei por que ninguém 
me pôs· na Comissão de Redação Final. Se eu estivesse lá, 
teria corrigido isso. De dois artigos, eu teria feito um só. 
Do art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
eu teria trocado a expressão "efetivação" por "efetividade". 
Teria feito muitas outras pequenas mudanças, teria apresen­
tado emendas até para modificar a pontuação a fim de tornar 
a Constituição mais clara. Acredito que se tivermos juízo 
iremos cumprir a profecia de V. Ex1 

O Sr. Eduardo Suplicy- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. CID SABOIA DE CARVALHO - Com prazer 
ouvirei V. Ex• Mas, antes, quero dizer ao Senador Ronan 
Tito que, nesta Casa, mesmo quando discordamos, porque 
nossa formação é diferente, jamais faltará o meu respeito 
e o meu reconhecimento à cultura e à profundidade de seus 
vaticínios. A sua característica aqui é basicamente a do homem 
que vê muito à frente. o vaticínio, a profecia que V. Ex' 
aqui exerceu, inclusive quando propôs isto que é absoluta­
mente necessário. 
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Senador Eduardo Sup\ícy, enquanto discutimos aqui essas 
coisas personais de quem irá presidir, de quem írá ser o relator, 
de que o Estado só será altamente beneficiado; de um partido 
só ser altamente distinguido, lá fora, há a Ordem dos Advo­
gados do Brasíl, há sindicatos, há organizações religiosas ze­
lando pelos primados da Constituição. 

Os primados que essa emenda que gerou parte do art. 
2~> e do art. 3". essa coi~;a maravilhosa de conquista popular 
que não se tenta atingir. Pelo contrário, tenta-se o aperfeiçoa­
mento, dando-se à Constituição um cat;áter mais claro, mais 
atópico, tornando-a mais estrutural e menos minudente, aper­
feiçoando-se tudo sem retirar nada da conquista popular, 

Concedo o aparte ao nobre Senador Eduardo Su~licy. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Concordo com as observações 
de V, Ex\ Senador Cid Saboia de Carvalho, especialmente 
quando aponta a ação inadequada de quem quer impor uma 
solução que não é a prevista, a ação de quem, ontem -
e refiro-me aos membros e ao Presidente da Câmara dos 
Deputados -, sem que esteja explicitada em qualquer linha 
da Constituição Brasileira, resolve tomar uma atitude, como 
se estivesse claro que a Presidência e a Relataria dessa Assem­
bléia Revisora devessem estar em mãos unicamente da Câma­
ra dos Deputados. Quando o Partido dos Trabalhadores pre­
parou-se para a Constituinte, originalmente apresentou uma 
proposta de unicameralidade. Um dos mais brilhantes juristas 
brasileiros, Fábio Compara to, tinha contribuído para uma pré­
proposta de Constituição e, em princípio, avaliávamos que 
seria melhor a unicamerahdade. Estando aqui no Senado, 
sinto-me com a responsabilidade de dar um testemunho aos 
meus Pares. Havia como que <! imagem de que o Senado 
fosse, por exemplo, uma Casa mUito mais conservadora, uma 
Casa que pudesse, em alguns momentos da História brasileira, 
ter uma atitude muito reacionária. O meu testemunho destes 
dois anos e oito meses em que aquí estou, em que pese ter 
o Partido dos Trabalhadores apenas um representante nesta 
Casa, é de que não sinto o Senado Federal como uma Casa 
que tenha alguma característica de impedir o progresso políti­
co~ o progresso social ou mesmo o progresso de direitos à 
cidadania de forma diferente ou mais conservadora do que 
a Câmara dos Deputados. HoUve época em que o Senado 
Federal era constituído, e por bastante tempo, em parte, por 
senadores não eleitos, qualificados de biônicos, e, em parte, 
por senadores eleitos. Talvez tenha sido mais por causa dessa 
fase que tenha se criado esta imagem do Senado FederaL 
Mas, se formos analisar como ocorrem as eleições, vamos 
ver que os senadores são -eleitos com características quase 
que majoritárias, e, às vezes, majoritárias: a cada quatro anos, 
é eleito um senador por Estado, nos quatro subseqüentes, 
dois terços de senadores são eleitos, juntamente com depu­
tados e governadores. Em 1994, inclusive com a escolha de 
um novo Presidente da República, vamos ver que se trata 
de uma eleição que pode ter características as mais amplas 
possíveis, mas com um resultado decorrente da eleição direta 
que pode ser semelhante ou próximo daquele da eleição direta 
de um prefeito, de um governador, ou do Presidente da Repú­
blica. Presenciei muitas vezes que o Senado Federal teve atitu­
des de maior progresso social e de direitos à cidadania que 
a própria Câmara dos Deputados. Para mim, essa imagem 
que antes havia do Senado, pelo menos nesse período em 
que aqui estou, não se confirmou. Ao contrário. Mas, o que 
está em questão neste momento são os aspectos levantados 
por V. Ex~: em que medida deve ou não haver a revisão 

constitucional a partir de 6 de outubro deste ano? Qual é 
a abrangência dessa revisão constitucional? Como se reunirá 

. o Congresso Nacional? Da mesma forma como se reúne, com 
votação primeiro. em uma Casa e depois na outra, ou se em 
um processo de votação conjunta, como se fôssemos um único 
órgão? Como estas questões não estão completamente claras 
na Constituição, surge agora dúvida, ainda mais diante da 
atitude que entendo também precipitada, do Presidente da 
Câmara dos Deputados: quem é que vai reso}ver?, como resol­
ver? Ontem, na reunião das lideranças, o Presidente Hum­
berto Lucena e alguns líderes ponderaram que fica difícil a 
decisão, porque não está prevista na Constituição a consulta 
ao Supremo Tribunal Federal. E este - como salientou o 
Senador Ronan Tito - apenas decide questão já definida. 
nho a resposta e fico aprendendo com aqueles que têm pro­
funda formação jurídica, como V. Ex~ No entanto, acho que 
talvez a solução esteja no caminho- como salientou o Sena­
dor Ronan Tito - do bom-senso, no caminho - como V. 
Ex~ mencionou -de serem desarmadas as vaidades humanas 
para se chegar àquilo que seja o interesse maior do povo 
brasileiro. É este o caminho que precisamos procurar. 

O SR. CID SABOIA DE CARVALHO~ Senador Eduar­
do Suplicy, para dar um conlplemento lógico ao pronuncia­
mento de V. Ex\ quero dize'r que o art. 3o do Ato das Dispo­
sições Constitucionais Transitórias tem a seguinte redação: 

"Art. 3'-' A revisão constitucional será realizada 
após cinco anos, contados da promulgação da Consti­
tuição, pelo voto da maioria absoluta dos membros 
do Congresso Nacion~l, em sessão unicameral." 

Se V. Ex• abrir a Constituição, vai ver que a expressão 
"Congresso Nacional" está com letras maiúsculas. Esse subs­
tantivo significa dizer que é o Congresso Nacional existente, 
a soma da Câmara Baixa e da Câmara Alta, os dois órgãos 
funcionando unicameralmente. Não é um congresso nacional 
a que se referisse a Constituição com letras minúsculas, que 
poderia supor que um congresso nacional seria formado para 
o exame da revisão constitucional. Muita gente, pelo que 
está acontecendo, está concebendo a existência de dois con­
gressos nacionais: um congresso nacional para a revisão, esse 
não está autorizado em canto algum, nem pelas instituições, 
nem pela lógica jurídica~ e outro Congresso Nacional, que 
é esse que funciona, sempre que convocado, para examinar 
as matérias de sua natureza, como, por exemplo, as medidas 
provisórias, os vetos presidenciais e outras matérias exclusivas 
do conhecimento desse Colegiado unicameraL 

Veja V. Ex~ que no art. 3'i' "Congresso Nacional'' está 
com letras maiúsculas. É esse Congresso Nacional que pree­
xiste à revisão. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Apenas para um esclareci­
mento, Senador: a reunião unicameral significa que tipo de 
votação? 

O SR. CID SABOIA DE CARVALHO~ A reunião unica­
meral não implica votação unicameral. Se bem que esse assun­
to po~sa ser discutido, para ser resolvido em resolução do 
pr~pno Congresso, a verdade é que o Congresso é sempre 
umcameral, e a votação dentro dessa mesma Câmara se divide 
em dois cole~ia?os, para nã_p tirar o peso da Federação, a 
força federac_m~1sta e a sua existência. No momento em que 
esses votos sao tgualados. o Senado é absolvido pela maioria 
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da Câmara, e neÍlhuma decisão do Senado podeiá prevalecer 
sobre nenhuma decisão da. Câmara. 

Seria absolutamente antidemocrático aquele momento 
em que o Senador, ao invés de votar como representante 
da Federação, onde os Estados têm um peso, tivesse esse 
peso reduzido para se equiparar a um número bem maior 
de representantes do povo. Então, essa votação conjunta, 
um a um, sem que se respeite esse senador ou aquele depu­
tado, estaria anulando a Federação. Aí, diríamos: mas, na 
Constituinte a votação era assim. Sim, porque a Constituinte 
era um Colegiado que se formara sob esse critério, segundo 
a convocação, para fazer a Constituição. Naquela hora nin­
guém era deputado nem senador, todos eram constituintes. 
Deputados e senadores eram, acima de tudo, parlamentares 
constituintes com o mesmo peso. Foram eleitos para dois 
fins: primeiro, para serem constituintes e, segundo, uns eram 
deputados e outros eram senadores. Mas. na Assembléia Na~ 
cio na I Constituinte, eles foram eleitos para um colegiado devi~ 
da mente convocado e que gerou uma só eleição para escolher 
deputados e senadores que, coincídentemente, eram consti~ 
tuintes. 

Na Assembléia Nacional Constituinte, nem eram depu~ 
tados nem senadores, mas constituintes. Nas reuniões do Se na~ 
do. os senadores eram senadores; nas reuniões da Câmara, 
os deputados eram deputados, assumiam essa condição; na 
Constituinte, eles eram todos iguais porque foram eleitos para 
esse fim, para aquele Colegiado devidamente convocado. 

Agora, não há Assembléia Nacional Constituinte, não 
há essa convocação, não há essa eleição; não há o pressuposto 
legal para essa convocação, que dizem será feita pelo Presi~ 
dente Inocêncio Oliveira. Nem queremos acreditar nessa atitu~ 
de à Bolsonaro, que teria sido tomada pelo Sr. Inocêncio 
Oliveira, porque seria um atentado e S. Ex• estaria faltando 
com o decoro parlamentar e poderia ter o seu mandato cas~ 
sado. 

Se ele realmente fez isso, está exposto a urna punição 
do Congresso Nacional, nos termos regimentais. Isso é atenta~ 
tório à Constituição, isso é golpismo. Não tOleraríamos se 
isso fosse uma idéia de militares. Nada poderá acontecer aqui 
diferentemente da posição do povo. Enquanto discutimos isso 
-acentuo ~,lá fora há discussões sindicais, partidos políticos 
estão se posicionando contra essa vaidade humana. Há o Cle~ 
ro, a Ordem dos Advogados do Brasil, entidades médicas, 
vereadores, deputados estaduais vigilantes na defesa da Cons~ 
tituição. Está havendo um atentado à própria Constituição 
brasileira. Notem bem o que estou dizendo: um atentado 
à ordem constitucional. Se esse atentado fosse armado, todos 
estaríamos protestando. Corno é um golpe branco, aparente~ 
mente democrático, é até irônico quando o Presidente da 
Câmara - não acredito - segundo os jornais, diz assim: 
"Se eu fosse o Lucena, iria ao Supremo", assim como quem 
desdenha do próprio Lucena e do Supremo Tribunal Federal. 
Esse desdém institucional não pode ser do Presidente da Câ~ 
mara. Não podemos nunca acreditar que o Deputado Inocên­
cio Oliveira tenha feito isso. Isso está como aquela história 
dos poços profundos. Só que esses poços profundos estão 
sendo cavados no coração democrático do Brasil. O que está 
sendo furada é a alma nacional, em busca de se encontrar 
lá em baixo os valores que venham a consumar a vaidade 
humana. 

Te;riam sido acordos, quando da eleiçãO da Presidência 
da Câmara? Teriam sido acertos extrapartidários, que levaram 
o nosso companheiro Odacir Klein a uma situação difícil numa 

disputa inglória? Não sei o que possa ter acontecido. Prefiro 
acreditar na inocência do Deputado Inocêncio. Não é por 
uma questão de similitude de substantivo com uma qualidade 
de alma, que vem da boa conduta de um cidadão: a inocência 
institucional. 

Poços profundos na cultura brasileira, poços profundos 
na vigilância democrática, atentado popular. Como posso 
acreditar que, nesse trem, venha o grande Nelson Jobim, 
nosso cérebro tão privilegiado e um comportamento tão exem~ 
piar? Como poderíamos ver, nessa condução, a alma e a digni~ 
dade do Deputado Íbsen Pinheiro? Não é possível que isso 
seja verdade, não é possível! Se essa declaração fosse do Capi~ 
tão e Deputado Jair Bolsonaro, nela eu acreditaria porque 
S. E~, depois dos exageros cometidos lá fora, ousou confirmar 
as suas imprudências nos microfones da Câmara dos Depu~ 
tados. Mas, do Deputado Inocêncio, o que sabemos é que 
é um excelente articulador, um homem querido no âmbito 
da Câmara dos Deputados, por isso chegou ao cargo. Há 
muitos modos de escolher o presidente de um colegiado. Um 
deles é um bom relacionamento, é a alta confiança que se 
~espena no coração dos companheiros de todos os partidos. 
As vezes, o método não é esse, é uma competência indiscu~ 
tível; outra vez, é um critério partidário ou uma solução de 
formação de bloco como paritariamente e paralelamente acon~ 
teceu na Câmara dos Deputados. 

Mas nunca quero admitir, visualizar com a minha miopia, 
que se engrandece na riqueza dos detalhes, porque os míopes 
gostam de ver bem de pertinho. Muitas vezes, tira os óculos 
para ver melhor, tirando os meus óculos para usar as lentes 
naturais da minha miopia. Não quero ver, nesse trem, que 
ameaça passar, pessoas dignas e honradas como Inocêncio 
Oliveira, fbsen Pinheiro e Nelson Jobim. Não acredito nisso. 

Tenho a impressão de que há um formidável equívoco 
e que ·até houve maldade na utilização desses nomes e da 
grandeza personal dessas criaturas. Nem quero crer que o 
conhecimento da vaidade dos homens leve os parlamentares 
do Senado, sob a ótica de Matias Aires, a contemplarem 
companheiros da Câmara dos Deputados. 

OSR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Nobre Sena­
dor, como a sessão se aproxima do seu término, eu pediria 
a V. Ex~ que encerrasse as suas considerações. 

O SR. CID SABOIA DE CARVALHO - O apelo de 
V. Ex~ já encontra o fim do meu trânsito neste microfone 
para trazer este meu protesto. 

Quero dizer, Srs_ Senadores, que acredito na democracia 
e na cidadania. Acostumei~me, nesta Casa, a respeitar os 
meus Companheiros, sejam da Câmara dos Deputados, sejam 
do Senado Federal. Tenho, por essas pessoas implicadas, nesse 
drama que hoje torna os jornais, o mais profundo respeito. 
Deus sabe, na minha consciência, o quanto admiro essas pes~ 
soas. Não quero, nem de leve. divisar neste atentado à demo­
cracia, nessa decomposição do Senado, nessa destituição da 
Mesa Congressual, nem quero ver nisso as pessoas dignas 
que, apenas, ao longo da vida, têm engrandecido a Câmara 
dos Deputados, órgão que jamais pensaremos em extinguir, 
como suma ação democrática da representação do povo; ente 
que, paralelamente, existe na democracia para somar~se à 
Federação que é composta pelos Estados, que, por sua vez, 
são representados pelos Srs. Senadores. 

Senadores e Deputados são irmanados nos sentimentos 
democráticos. Uns não devem querer anular os outros. Uma 
Casa não é preterida nem refreada pela outra. É apenas um 
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critério institucional. Estados e povo devem subsistir para 
que a democracia seja perfeitamente pura na sua represen· 
tação, enquanto, muito distantemente. ouvimos a defesa grega 
da democracia direta, sonho tão grandioso que nem pensamos 
em alcançar por enquanto. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obrigado. 
(Muito bem! Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. Cid Saboia de Carvalho, 
o Sr. Lucídio Portella, Suplente de Secretário deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr. Chagas 
Rodrígues, ]-: Vice-Presi.dente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Srs. Senado­
res, a sessão deverá encerrar-se às 18h40rnin. Restam poucos 
minutos e teremos que anunciar a Ordem do Dia da próxima 
sessão. 

Consulto o nobre Senador Ney Mararihão se deseja ocu­
par a tribuna, para uma breve comunicação. S. Ex• disporá 
de cinco minutos. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN- PE. Como Líder. 
para uma breve comunicação.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, ocupo hoje a tribuna do Senado Federal para tratar de 
um dos mais importantes e urgentes assuntos, que é o exercício 
real da cidadania brasileira. 

Sabemos que o maior flagelo nacional é a fome, que 
pune mais de 32 milhões, em termos absolutos, e inferniza 
a vida de mais de 90 milhões de brasileiros. 

Inserir na nossa Carta Magna a inviolabilidade do direito 
à vida, sem assegurar a cada cidadão o acesso à alimentação 
básica e suficiente para manter-lhe ativo e saudável, é escrever 
poemas na areia da praia. 

Por isso, quero chamar a atenção do Senado Federal 
para a grave crise que enfrenta a Nação brasileira, especial­
mente a minha região nordestina, que é assolada pela maior 
seca do século, que dizima vidas humanas. desorganiza e esfa­
cela a produção. 

Portanto, a miséria, a fome e a desesperança fazem parte 
do quotidiano de 113 da nossa gente. 

A situação está tornando proporções alarmantes e as luzes 
vermelhas do clamor social estão acesas e reclamam medidas 
que mudem a perversa e cruel situação dos menos afortunados 
que constituem a maioria dos brasileiros. 

Hoje, não pretendo aprofundar a questão da estrutura 
dos gastos públicos e da iniciativa privada, que inviabiliza 
a retornada do crescimento e a derrocada da inflação·, monstro 
que desorganiza e destrói o tecido social; monstro que castiga 
os menos favorecidos e torna mais ricos, através de juros, 
lucros e dividendos, as corporações, os oligopólios e monopó­
lios. Deixarei para tratar do assunto em outra oportunidade. 

Na tarde de hoje, quero fazer referência a algumas consi­
derações sobre o Plano de Combate à Fome e à Miséria, 
cujos objetivos básicos são: 

1) enfrentar as causas que contribuem para que mais 
de uma quinta parte da· população brasileira - cerca de 32 
milhões de indigentes - sobreviva em condições indignas, 
que não lhe permitam ultrapassar o limiar da fome e da mi­
séria; 

2) deflagrar um movimento nacional que possibilite a 
imediata adoção de providências indispensáveis para a erradi­
caç~o da fome e da miséria. 

A Frente Parlamentar de Ação pela Cidadania assinala 
que atuará conjuntamente com as entidades da sociedade c\ v\\ 
empenhadas no combate à fome e à miséria da população, 
no apoio a programas governamentais e não-governamentais 
que vísem a erradicar a miséria e apresenta um programa 
mínimo Que o subscrevo integralmente: 

1--Mudanças estruturais nos rumos do desenvolvimen­
to, visando à geração de empregos. distribuíção de renda, 
condições dignas de vida, acesso de todos à alimentação bási­
ca. à educação, ao atendimento ambulatorial e hospitalar, 
à descentralização e municipalização da saúde púhlica e da 
merenda escolar e à eliminação das desigualdades regionais 
que comprometem a unidade nacional. 

2- Priorizar a alocação de recursos orçamentários para: 
a) reforma agrária e políticas agrícolas voltadas para a 

produção de alimentos e comhate à fome; 
b) irrigação e novas tecnologias para pequenos c médios 

produtores agrícolas em regíões carentes, em especial no Nor­
deste do País, com crédito rural adequado: 

c) programas sociais do Governo nas áreas de saúde, 
educação, bem-estar social (habitação e saneamento básico) 
e trabalho (geração de empregos e de alimentos aos trabalha­
dores); 

3-Convencer governadores e prefeitos a assumirem 
programas emergenciais e estruturais voltados para o combate 
à fome e à miséria. 

4- Colaborar na formação dos Comitês Estaduais e Mu­
nicipaís da Ação da Cidadania no Combate à Fome, à Miséria 
e pela Vida, organizados pela sociedade civil, e engajar suas 
bases nos Estados e Municípios nos trabalhos dos Comitês. 

5 -Iniciar discussão com as Organizações Não-Governa­
mentais sobre a Revisão Constitucional: sua oportunidade 
e objetivos. 

Poderíamos, ainda,~lencar os princípios gerais desse pla­
no desencadeado pelo Governo' Federal, sob a coordenação 
do sociólogo Herbert de Souza. Deixo de fazê-lo, tendo em 
vista o amplo noticiário da imprensa sobre as suas principais 
ações. notadamente no que diz respeito à geração rápida de 
emprego e renda para os segmentos da população atingidos 
pela fome e pela miséria. 

Não obstante, quero ressaltar um de seus aspectos mais 
importantes que é a "decisão de mudar" esse quadro de gravi­
dade e perplexidade que causa indignação e revolta a qualquer 
cidadáo, especialmente daqueles que têm responsabilidades 
políticas e. conseqüentemente, que têm o dever de encontrar 
saídas para essas agruras que infelicitam o nosso povo. 

Não é preciso ser doutor em Economia para saber que 
a inflação é a "febre", é a conseqüência dos tumores malignos 
existentes em nossa estrutura econômica, que geram a fome 
e a miséría e desorganizam a composição social. 

Assim como a fome e a miséria acarretam as doenças 
e a morte, a degradação das contas públicas, os cartéis e 
monopólios, a sonegação, a concentração de renda, as dispari­
dades regionais, o fechamento da economia ao mercado inter­
nacional geram o "monstro sagrado"' da inflação. 

Digo "monstro sagrado", Porque, se assim não fosse con­
siderado e desejado pelas "corporações" beneficiárias do pro­
cesso inflacionário, há muito já teríamos extirpado as causas 
que produzem essa chaga. 

Portanto, nenhuma política econômiCa terá êxito se não 
forem atacadas as várias causas que geram o processo inflado-
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nário. Querer ac-abar com a inflação às custas apena~ dos 
menos afortunados é querer tornar banho sem se molhar. 

Creio que a CPI das Contas Públicas apresentará números 
completamente desconhecidos dos senhores c da Nação, os 
quais servirão para desmistificar certas doutrinas que vêm 
dando sustcntaçi'io às "corporações" que usufnlem do esforço 
nacional e têm levado a fome e a miséria a nossa gente. 

Não obstante, quero reafirmar a minha crença no Brasil, 
nas suas potencialídades, na sua gente. no seu trabalho para 
superar os difíceis momentos que atravessa: 

Sabemos que a inquietação é grande. E necessário, por­
tanto. que os que podem (já que os assalariados, aposentados 
e miseráveis já nào têm o que ceder ou perder), se sensibilizem 
e não matem a "galínha dos ovos de ouro". tendo em vista 
que um País não pode conviver C()ffi uma estrutura de gastos 
que privilegia os encargos da dívida com 75% do total de 
todas as despesas do Tesouro Nacional, enquanto a saúde, 
os salários e outros setores vitais amargam a deterioração 
de suas dotações. gerando, com i~so. fome e miséria. 

Para concluir, volto a enfatizar que a fome e a miséria 
do Brasil só serão erradicadas do nos~o País com políticas 
econômicas harmoniosas e voltadas para o crescimento equili~ 
brado de todas as suas regiões. como prevê a Constituição 
Federal. 

E isso só será uma realidade, quando houver uma decisão 
política para resolver. em caráter definitivo, a situação nor~ 
destina. 

E todos nós sabemos que a solução dos problemas nordes~ 
tinos só virá através da irrigação. que trará fartura para matar 
a fome de nossa gente e excedentes para gerar renda e em­
prego. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Henrique Almeida. 

O SR. HENRIQUE ALMEIDA (PFL - AP. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr•' e Srs. Senadores, 
os quase 70 mil amapaenscs qu~ habitam hoje a zona rural 
do meu Estado não agüentam mais esperar pelo atendimento 
de suas reivindicações de melhores condições de vida para 
continuar no campa. E isso acontece no momento em que 
o governo e a sociedade civil se dedicam à campanha da Ação 
da Cidadania contra a Fome e a Miséria. Com mais de 100 
comitês espalhados pelo País, a c<1mpanha busca matar a fome 
dos bntsileiros, dando~ lhes acesso à cidadania. 

Em minha opinião, tão importante quanto espalhar comi~ 
tês de combate à fome é espalhar entre os agricultores brasi~ 
leiros a certeza de que não faltará compradores para sua pro· 
dução. Não existe combate à fome sem uma agricultura esti~ 
mulada a produzir. A maioria dos países ricos tem uma agricul· 
tura próspera. Exemplo disso são os Estados Unidos, cuja 
produçtio agrícola alimenta fartamente seu povo, além de con· 
tribuir significativamente para os US$400 bilhões que o país 
exporta anualmente. 

O Brasil está entre os maiores produtores de frutas do 
mundo, mas segundo dados da ONU desperdiça 40% dessa 
produção. Nosso País tem 8 milhões 500 mil quilômetros qua­
drados de área, mas 30 milhões de brasileiros passam fome, 
apesar de termos terra fértil. chuva abundante e sol quase 
o ano ihteiro. O destino de uma nação está fortemente asso­
ciado à maneira como ela se alimtnta. Se continuarmos tratao~ 
do com desinteresse nossos agricultores, não estaremos cons~ 
truindo um destino próspero para nossa sociedade. Conforme 

o Fundo Internacional de Desenvolvimento Agrícola. a pobre~ 
za no campo ainda atinge 73% da nossa população rural. 
E quase metade dos brasileiros famintos vive na zona rural 
do Norte e do Nordeste. 

No meu Estado - o Amapá - a situação é particu· 
larmente preocupante, principalmente nos municípios que 
margeiam a BR~156. O crédito rural é inacessível para a maio~ 
ria dos produtores, o solo precisa de correção, são grandes 
as dificuldades de assistência técnica e faltam estradas vicinais. 
A primeira conseqüência disso é o preço alto do alimento 
e a escassez de produtos. No Município de Amapá, por exem· 
pio, num universo de 300 produtores, apenas 140 hectares 
são destinados ao plantio consorciado de mandioca, milho, 
arroz e banana. É assustadora a baixa produtividade, princi~ 
palmente se observarmos que o Estado do Amapá importa 
quase todo o alimento que consome. 

Necessitando de novas práticas culturais e de manejo 
da terra, o Estado tem um péssimo rendimento na lavoura: 
para cada hectare de arroz são obtidos apenas mil quilos, 
para um hectare de milho, não mais que 700 quilos, quando 
a média nacional é de 3 mil quilos. O quadro é portanto 
de baixa produtividade e de baixo consumo, daí por que enten~ 
do que um povo faminto é um povo com baixo investimento 
em agricultura. E nós temos tudo para sair dessa situação. 
Basta encararmos esse problema com realismo. 

Sem incentivo agrícola, não há quem se sinta estimulado 
a produzir. É fundamental aplicar uma política realista, a 
fim de que não faltem recursos na comercialização da safra. 
Uma política agrícola não só é importante, mas fundamental 
para colocar o País no rumo do desenvolvimento. A propósito, 
é bom lembrar que não foi a bomba nem o míssil que deram 
à China reconhecimento internacional. Foi a capacidade de 
erradicar a fome num país de mais de 1 bilhão de habitantes. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srs e Srs. Senadores, 
vivemos hoje em um mundo onde as relações econômicas 
entre países são cada vez mais interdependentes e, ao mesmo 
tempo, cada vez mais competitivas. Isso significa, por um 
lado, que o sinal que vem de fora para o Brasil é o de termos 
de abrir nossa economia, integrando~a à de outros países, 
sobretudo os tradicionais parceiros de comércio exterior. O 
mesmo sinal indica~nos, conseqüentemente, que deveremos 
obter maior produtividade e melhor qualidade em nossos ser· 
viços e produtos exportados. 

Por sua vez, o mercado interno brasileiro passa hoje por 
quadra extremamente desafiadora: uma crise econômica -
cuja intensidade e duração superam qualquer outra que tenha 
sido registrada na história do País, desde a sua consolidação 
como Estado soberano-, que necessariamente implica tam~ 
bém maior competência empresarial, com vistas à sobrevi­
vência no mercado; uma legítima valorização dos direitos da 
sociedade consumidora, agora mais do que nunca cônscia de 
suas prerrogativas privadas, complementarmente ao aparato 
de controle e competência estatal. 

A conjugação desses dois fatores, a competitividade ex~ 
terna de um mundo que se integra economicamente mais e 
mais a cada dia, e a seletividade de sobrevivência à crise, 
junto com uma sociedade difusarnente mais reivindicadora, 
indicam~nos um único caminho, felizmente percebido pela 
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classe dirigente brasileira: a necessidade de se aumentar a 
qualidade de nossos produtos e serviços. 

São, portanto, Sr. Presidente, temas deste pronuncia­
mento, o controle de qualidade industrial e a defesa do consu~ 
midor brasileiro, sobre o que passo a dizer o que se segue. 

O Brasíl pos~ui ;ma indústria que, em média, é relativa­
mente moderna no que se relaciona ao parque de equipa­
mentos instalados e processos industriais, Contudo, a rápida 
evolução tecnológica resulta em reínversão constante, para 
se manter no mercado, tanto o externo quanto o interno. 
Além dí~so, há que se aperfeiçoar o pessoal, mediante técnicas 
de desenvolvimento atuais, e conscientizar os gerentes para 
assumirem senso crítico de avaliação constante. 

Para dar resposta a todos os elementos envolvidos, há 
coisa de três anos, o Governo Federal lançou o Programa 
Brasileiro de Qualidade e Produtividade, conhecido pela sigla 
PBQP. Consiste esse programa em enorme esforço conjunto 
dos governos e dos empresários, visando a aumentar a produti­
vidade da indústria nacional. tornando-a mais competítiva, 
em termos internacionais, e produzindo produtos para o mer­
cado interno a preços mais baixos, contribuindo assim para 
o combate à inflação, no que se refere a custos de produção. 
Seu campo de atuação é amplo e se volta para o aperfeiçoa­
mento de todo o curso operacional de interferência no pro­
cesso geral. Vai desde a racionalização e desburocratização 
de atividades de atendimento das repartições públicas que 
interferem na vida econômíca do País até o aperfeiçoamento 
dos reais segmentos produtivos, passando pelos estocadores, 
retalhistas, varejistas e comerciantes dos produtos e serviços 
fabricados em toda a economia. 

Esse programa tem certa singularidade perante outros 
países, pois interfere nas duas pontas do processo: a atividade 
privada e a estatal. No caso do Japão, por exemplo, país 
líder mundial em qualidade e produtividade, não há indicações 
de mesmo esforço no setor público. Já quanto à França, seu 
grande programa de modernização da função pública não tem 
o mesmo apoio, em termos nacionais, do segmento privado. 
No caso americano, embora tenha havido uma ação de manei­
ra mais equilibrada entre os dois setores, sua aplicação dava-se 
de forma completamente descentralizada, como é da tradição 
daquele grande país. 

Para se ter uma idéia da amplitude do PBQP, em menos 
de três anos de implantação já houve engajamento de cerca 
de 300 entidades empresariais em mais de 300 projetos. Já 
a administração pública desenvolveu cerca de 240 projetos, 
sendo que 11 Estados já lançaram seus programas estaduais 
de qualidade e produtividade. . 

Dentro do programa foí criada, recentemente, a ComiS­
são Especial de Combate ao Desperdício, tendo em vista a 
ênfase que se procura dar, na atualidade, a essa atividade. 
Segundo o Instituto de Engenharia de São Paulo, o País perde 
o equivalente a 41 bilhões de dólares por ano, em decorrência 
da falta de qualidade e produtividade de bens e serviços aquí 
produzidos. Tal montante equivale a aproximadamente 10% 
do Produto lnterno Bruto brasileiro! 

Alguns dados constantes do relatório de atividades do 
PBQP de 1991192 traduzem um pouco da enorme perda que 
se verifica no Brasil. Em termos de produção anual de frutas, 
35% são perdídos devido à colheita inadequada, transporte 
demorado e armazenagem indevida. Por esses mesmos moti­
vos, 25% dos grãos colhidos são perdidos a cada ano. Na 
área de serviços públicos, estima-se em 10% o nível de perdas 
nos sistemas elétricos, devidas, principalmente, à falta de ma-

nutenção adequada das linhas de transmissão de eletricidade. 
Já nos serviços de distribuição de água, as perdas estimadas 
são de pelo menos 20%. Nos segmentos industriais, 33% do 
material aplicado na construção civil são deixados como entu­
lho, enquanto nos países de melhor nível a perda é de apenas 
10% do material utilizado. No segmento de reciclagem de 
papel, o nosso índice de reaproveitamento é de 30%, sendo 
que em países mais econômíeos o percentual chega a 60%. 

Como se pode ver, há bastante espaço ainda para o desen­
volvimento de um amplo programa de aumento de produti­
vidade e combate às perdas econômicas, por meio de aumento 
da qualidade industrial. Felizmente, dentro das próprias em­
presas, a conscientização da busca da excelência está crescen­
do, pelos motivos gue já dissemos, sobretudo no que diz res­
peito à preservação da imagem do fabricante junto ao público 
consumidor. Uma das indicações disso é a estatística do regis­
tro de 16 casos de realízaçáo do mecanismo conhecido por 
recall, em nossO meio empresarial, nos últimos três anos. 
O recall, que é um recurso usado pelos fabricantes, consiste 
em alertar os consumidores sobre falhas de fabricação em 
determinado produto e chamá~los para efetuar eventuais repa­
ros ou trocas, antes que se incorra em prejuízos maiores. 

Embora seja um número ainda reduzido diante de outros 
países cujas exigências de mercado são bastante superiores 
ao nosso, somente o fato de se detectarem tais mudanças 
de comportamento no meio empresarial já é bastante estimu­

._,lante. Se de 1990 Para cá realizamos 16 ações de recall, os 
Estados Unidos, apenas durante 1989, efetuaram 246 opera­
ções para o mesmo fim. Mesmo considerando a diferença 
do produto interno bruto de cada país, constata-se que o 
desnível dessa prática ainda é grande e temos muito que cami­
nhar no sentido do fortalecimento de nossas relações internas 
de mercado. 

À medida que os custos das perdas passam a pesar, as 
ações corretivas normalmente virão, até como resultado de 
processo economicamente válido. Somente para se ter uma 
idéia do custo que vem embutido na responsabilidade indus­
trial, estima-se que os pagamentos de seguros por casos de 
responsabilidade civil nos Estados Unidos, no ano passado, 
inc:luindo imperícia médica e acidentes de automóveis, totali­
zaram 132 bilhões de dólares, ou 2,3% do PIB americano. 
Normalmente, o percentual de dispêndios com seguros em 
outros países ricos é de cerca da metade desse número. 

O consultor de empresas norte-americano Philip Crosby, 
de renome internacional na área de qualidade empresarial, 
considera que mesmo nos Estados Unidos gasta-se cerca de 
25% do que se produz. somente se consertando aquilo que 
foi feito errado, em toda a cadeia nacional de produção de 
bens e serviços. Para ele, existem cinco sinais de que determi­
nada empresa está com problemas de qualidade em suas linhas 
de fabricação, conforme consta de entrevista sua dada à Folha 
de S. Paulo e publicada em junho passado: nada do que é 
feito está exatamente certo, em consonância com a especifi­
cação do cliente; perde-se razoável tempo consertando-se o 
que foi entregue ao cliente; as gerências não estabelecem 
padrões de desempenho; as gerêncías não sabem quanto de 
vendas estão gastando, corrigindo as coisas feitas erradamen­
te; as gerências não detectam suas próprias causas, achando 
que os problemas estão sempre com os funcionários. 

A qualidade industrial hoje é algo tão importante no 
contexto das relações internacionais que existe um sistema, 
o ISO- lnternational Organization for Standardization, cria­
do em 1987, exclusivamente para, mediante criteriosos pro-
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cessas de aferição, emitir ccftificados de qualidade emPre~ 
sarial, de validade internacional, com ampla aceitação no co­
mércio exterior. Empresas brasileiras que precisam competir 
lá fora, ou mesmo para aplicação em certos rigorosos segmen­
tos do mercado interno, estão procurando implantar seus pro­
cessos de qualidade de acordo com as rígidas normas e padrões 
do chamado ISO 9000, o que significa estarem aptas a concor­
rem em qualquer competição de qualidade no mundo. Cerca 
de cem empresas brasileiras já conseguiram esta certificação 
e outro tanto encontra-se em vias de sua obtenção. 

Segundo dados preliminares apurados em quase 200 ques­
tionários já respondidos em uma pesquisa em andamento -
conduzida pelo IBOPE, com universo de cerca de 1.500 em­

presas, dentro do "Estudo da Competitividade da Indústria 
Brasileira", que vem sendo feito sob a responsabilidade do 
Ministério da Ciência e Tecnologia, com financiamento do 
Banco Mundial -, cerca de 30% das empresas industriais 
brasileiras pesquisadas já implantaram ou iniciaram a implan­
tação de sistemas de qualidade com vistas à obtenção de certifi­
cados enquadrados nas normas do ISO 9000; outros 27% estão 
estudando essa possibilidade. 

Quanto ao mercado interno, Sr. Presidente, o Brasil cami­
nha de maneira firme para a criação de condições mais justas 
e confiáveis no relacionamento entre produtores, comercian­
tes e consumidores. O grande marco desse processo dcu 4 se 
com a promulgação da Constituição Federal de 5 de outubro 
de 1989, quando se inseriram, de forma realista, a proteção 
do consumidor por meio do Estado e a necessidade de elabo­
ração de um código de defesa do consumidor. A partir daí, 
promulgou-se a Lei n" 8.078, de 11 de setembro de 1990, 
com esse amplo objetivo, secundada pelo recente Decreto 
n? 861, de 9 de julho de 1993, que organizou o Sistema Nacional 
de Defesa do Consumidor- SNDC e estabeleceu as respec­
tiva~ normas gerais de aplicação das sanções administratiVas. 

Entendemos que se encontra o País com todas as condi­
ções institucionais de praticar relações modernas e mutua­
mente confiáveis dentro da sua sociedade civil, no que se 
refere à compra de bens e serviços. Podemos dizer que o 
Brasil é uma nação que procura realizar não uma relação 
mercantil demagógica ou hipócrita dentro de suas fronteiras, 
completamente diferente daquela que tenta praticar lá fora. 
Não, o desenvolvimento das relações comerciais externas, fru­
to da competitividade e do aumento da produtividade, com 
base em um mercado de altíssimo conteúdo ético -até por 
questões intrínsecas de sobrevivência nele, como já dito -, 
tem. sido acompanhado pela reorganização daquelas existentes 
aqut dentro. O mercado interno brasileiro caminha para um 
patamar cada vez mais sério e profissionalizado, embora te­
nhamos muito o que desenvolver ainda, para chegarmos ao 
ponto ideal em que há tempos sobreexiste em determinados 
países mais adiantados. 

A propósito dessa afirmação geral, vale transcrevermos 
aqui os direitos fundamentais e universais do consumidor 
reconhecidos mundialmente pela lnternational Organizatio~ 
ofConsumers Union e pela Organização das Nações Unidas­
ONU, para verificarmos como o Código de Defesa do Consu­

midor os insere em nosso ordenamento jurídico. 
O primeiro deles é o direito à segurança, que consiste 

na garantia contra produtos ou serviços que possam ser nocivos 
à vida ou à saúde. Segue·se o direito à escolha, que é a opção 
entre vários produtos e serviços com qualidade satisfatória 
e preços competitivos. Outro direito é o da informação, isto 
é, o conhecimento dos dados indispensáveis sobre produtos 

ou serviços para uma decisão consciente. Temos também o 
direito de ser ouvidos, que consiste nos interesses dos consumi­
doresserem levados em conta pelos governos no planejamento 
e execução das políticas econômicas. Há ainda o direito à 
indenização, ou seja, à reparação financeira por danos causa­
dos por produtos ou serviços. Existe o direito à educação 
para o consumo, constituído através dos meios pelos quais 
o cidadão exercita conscientemente sua função no mercado. 
Finalmente, insere-se o direito a um meio ambiente saudável, 
isto é, à defesa do equilíbrio ecológico para melhorar a quali­
dade de vida agora e preservá-la para o futuro. 

No que se relaciona à proteção da vida e da saúde, nosso 
Código de Defesa do Consumidor preocupa-se de forma seve­
ra com as transgressões que ponham em risco a vida, a saúde 
e a segurança do consumidor, relativamente a produtos e 
serviços perigosos ou nocivos. Ele estabelece a pena de deten­
ção de três meses a um ano, acrescida de multa, para quem, 
dolosamente, fizer afirmação falsa ou enganosa, ou omitir 
informação relevante sobre, além da segurança, a natureza, 
característica, qualidade, quantidade, desempenho, durabili­
dade, preço ou garantia de produtos e serviços. Se o crime 
for culposo, a detenção será mais branda, de um a seis meses, 
mais multa. 

No que se refere ao direito à escolha de produtos com 
qualidade insatisfatória, o código prevê o prazo de trinta dias 
para o fornecedor corrigir o defeito. Depois desse prazo, quem 
e!ccolhe é o consumidor, que poderá exigir a troca do produto, 
ou o abatimento no preço, ou a devolução do dinheiro, corri­
gido monetariamente. Se houver defeito na prestação de servi-

Quanto ao direito à informação, o código não pen-aliza 
com menos severidade o autor de delitos em termos de publici­
dade. Ele determina a punição do que faz ou promove a 
publicidade sabida pelo autor como enganosa ou abusiva, com 
pena de três meses a um ano, acrescida de multa. É conside­
rada enganosa a publicidade que contenha informações falsas 
sobre o produto ou serviço, no que se refere a suas caracte­
rísticas, quantidade, origem, preço, propriedades, ou à omis­
são de dados essenciais. Por sua vez, publicidade abusiva é 
aquela que venha a gerar discriminação; provocar violência; 
explorar o medo e a superstição; aproveitar da falta de expe­
riência da criança; desrespeitar valores ambientais e induzir 
a comportamento prejudicial à saúde e à segurança física. 

Já quanto à participação do consumidor na formulação 
de políticas governamentais, não descurou o legislador brasi­
leiro de tentar consigná-la como direito do consumidor nacio­
nal. Entretanto, dentro da visão fechada e dotada de certo 
autoritarismo que ainda permeia a cultura pátria, tal dispo­
sitivo foi vetado pelo Chefe do Poder Executivo, quando da 
sanção presidencial do Código, em setembro de 1990. Nesse 
ponto particular, há algo a ser recuperado por todos nós, 
para fazer face aos direitos universais do consumidor. 

Na reparação dos danos, conforme já dissemos anterior­
mente, o consumidor tem a opção de ser ressarcido em dinhei­
ro, corrigido monetariamente, ou pela troca do produto ou 
refazimento do serviço, ou por abatimento no preço, desde 
que transcorridos trinta dias sem o fornecedor corrigir o defei­
to. A lei nos autoriza a reclamar dentro do prazo de trinta 
dias para o caso de defeito no produto ou serviço não durável; 
e de noventa dias, em caso de produto ou serviço durável; 
contando os prazos a partir do recebimento do produto pelo 
consumidor, ou da data do término do serviço. Entende-se 
ainda que a reparação do dano causado pelo produto ou servi­
ço ou do próprio defeito será responsabilidade do fabricante 
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ou produtor, do construtor, do importador ou do prestador 
de serviços, por opção do consumidor. 

Quanto aos dois últimos direitos listados, o código tam­
bém estabelece como direito do consumidor, literalmente, 
"a educação c divulgação sobre o consumo adequado dos 
produtos e serviços, asseguradas a liberdade de escolha e a 
igualdade nas contratações". No que diz respeito ao meio 
ambiente, o código, em suas disposições finais, dá novo dire­
cionamento, relativamente ao consumidor, ao disposto na Lei 
n~ 7.347, de 24 de julho de 1985, passando essa a disciplinar 
"a ação civil pública de responsabilidade por danos causados 
ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor 
artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico, assim co~ 
mo a qualquer outro interesse difuso ou coletivo". 

Como vimos, nosso Código de Defesa do Consumidor 
está perfeitamente composto dos mais modernos princípios 
de proteção às relações consumidoras. Em certas disposições, 
o código inova e ultrapassa leis similares de países mais adian­
tados. 

Um bom exemplo é o da inversão do ônus da prova 
na instrução de processos no âmbito do Judiciário, o que 
significa que, a critério do juiz competente, pode ser o forne~ 
cedo r quem tenha de apresentar as provas de sua defesa contra_ 
demandas típicas do consumidor. Tal mecanismo coloca, em 
determinadas questões, o processo em posição extremamente 
equânime, de tal maneira que a competência e ascendência 
funcional do fornecedor não seja, de antemão, um fator intrín~ 
seco de iniqüidades nos litígios judiciais. 

Outro exemplo é o tratamento que se dá, nesse diploma 
legal codificado, aos chamados consumidores hipossuficientes., 
de aptidão civil mais frágil, como é o caso das crianças, idosos, 
doentes e dos pouco instruídos, além de outros que possam 
mais facilmente deixar~se influenciar, em termos negativos, 
pela mensagem publicitária. Tais consumidores selo colocados 
sob tutela especial do código, podendo usufruir, nominal~ 
mente, de recurso da inversão do ônus da prova, sempre 
a critério do juiz competente. 

O código dá bastante ênfase também aos princípios bâsi~ 
cos da vinculação da mensagem publicitária e de sua precisão 
informativa, tais como: a necessidade de identifícação da pu~ 
blicidade, que propicie o rápido reconhecimento de sua origem 
e finalidade; outra vez o ônus da prova da veracidade e c_orre~ 
ção, que cabe a quem patrocina a informação ou comunícaçãO; 
a própria veracidade da mensagem publicitária; a não abusivi­
dade da publicidade, cujo conceito já delineamos anterior~ 
mente; a transparência da fundamentação da publicidade; a 
correção do desvio da mensagem publicitária; e a regulamen~ 
tação penal da publicidade. 

Um dos direitos assumidos de forma textual pelo código 
é o da indenização por danos morais ao consumidor. É o 
caso daquelas pessoas que têm sua honra enxovalhada por 
causa de cobranças indevidas, ou feitas de maneira vexaminosa 
por dívidas inexistentes, algumas delas tendo seu nome levado 
negativamente para constar de cadastro do Serviço de Prote­
ção ao Crédito. A partir da promulgação do código, espera~se 
que tais casos continuem sendo contestados junto ao Poder 
Judiciário, pois a honra das pessoas é um bem inestimável. 

A própria sociedade tem criado mecanismos de orien· 
tação a essas pessoas lesadas em sua honorabilidade, possibi­
litando seu ingresso em ação judicial. Exemplo disso é o da 
Associação de Proteção e Assistência aos Direitos da Cida· 
dania -'"-- APADlC, criada há coisa de pouco mais de seis 
meses, no Rio de Janeiro, cuja finalidade é dar orientação 

a todos, sobretudo aos de baixo poder aquisitivo, sobre como 
exercer seus direitos de consumidor e cidadão. 

Antes de finalizarmos, Sr. Presidente, gostaríamos de 
dizer que acreditamos muito nessa grande mudança cultural 
qLJe estamos empreei1dendo, por meio de todos os segmentos 
da sociedade civil, de como acertarmos isonomicamente as 
relações dos consumídores. A proteção do Estado, embora 
necessária e constitucionalmente colocada, não significa a 
omissão de todos.. Um país só será grande e forte quando 
o for seu cidadão., peça básica da tessitura política e orgânica 
de cada nação. Esse aprendizado tem sido bastante dinâmico, 
envolvendo os empresários, que sabem que o código existe 
para orientá~los, em sua ação economicamente importante; 
os consumidores, que o sabem para protegê~lo; e os próprios 
governos, que o têm como peça preciosa para discernimento 
correto de sua ação institucionaL A edição do Decreto nç 
861, de 9 de julho de 1993, foi um passo firme nesse sentido 
de tornar operacional e precisa a aplicação do código, em 
relação à ação dos agentes federais, estaduais e municipais 
de proteção ao consumidor. A atuação também do Ministério 
Público, no que diz respeito aos chamados direitos dífusos 
do consumidor, é muito importante, sobretudo no que diz 
respeito a serviços públicos, completando, assim, o arcabouço 
que passa a estruturar toda visão orgânica da defesa do consu~ 
midor brasileiro. 

Para encerrar, Sr. Presidente, permito-me o direíto de 
manifestar minha satisfação por ter sido o responsável pela 
apresentação da proposta inicial do Código de Defesa do Con~ 
sumidor. Essa proposta aproveitou as sugestões apresentadas 
por um grupo de trabalho do Ministério da Justiça criado 
pelo ex-Ministro Paulo Brossard. A ela foram acrescidas ou­
tras, por mim e pelo Senador Dirceu Carneiro, com a colabo­
ração dos assessores Alexandre Dupeyrat e Maria Aparecida 
Santos Pereira. 

Aprovado pelo Senado, foram apresentadas na Câmara 
algumas modificações, especialmente pelos Deputados Ge­
raldo Alkimin e Joacy Goes. Cobranças insistentes para a 
conclusão da discussão permitiram que chegássemos à apro­
vação do Códígo de Defesa do Consumidor, transformado 
na Lei n' 8.078, de 11 de setembro de 1990. 

Muito ainda tem que ser feito em defesa do consumidor 
brasileiro., embora passos importantes já tenham sido dados. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Francisco Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG (PFL - SE. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr>' e Srs. Sena­
dores, o grande transtorno provocado pela edição da medida 
provisória que instituiu o cruzeiro real poderia ser facilmente 
evitado, não fosse a sucessáo de desacertos da equipe respon­
sável pela introdução da nova moeda, no que se refere ao 
prazo de validade dos cheques pré-datados. 

Expediente largamente utilizado pelo comércio, que o 
recebe como reconhecimento explícito de dívida, ele é muito 
mais ágil e muito menos burocratizado que a tradicional nota 
promissória. 

Por falta de urna lei que regulamente a indiscutível amp1i~ 
tude do seu uso, gerou-se uma desnecessária e maçante celeu­
ma relativa à caducidade desse instrumeitto habilíssimo de 
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crédito futuro, deixando em polvorosa o sistema financeiro, 
o c<>mércio e, sem dúvida, o emitente desses cheques. 

O curioso é que a tradição brasileira em eliminar zeros 
da moeda é antiga. Este é o quarto corte triplo que se faz, 
desde a instituição do cruzeiro novo. do cruzado e do cruzado 
novo, sem se fa(ar na reintrodução do cruzeiro. de fatídica 
lembrança. que apenas significou troca de nome da moeda. 
sem alterar~the o poder de compra. Vale dizer que a expe­
riência nesse sentido é antiga. Esta atual modificação já fora 
largamente alardeada desde a gestão do Ministro Haddad. 
de pronto bombardeada pelo Presidente da República, ao 
sentir-se ludibriado por não ter sido previamente consultado 
acerca das disposições do Ministério da Fazenda. 

Já se foram, até hoje, na moderna República, doze zeros. 
Iss() gabarita a sociedade a sentir-se calejada na receptividade 
a esse antigo instrumento de simplificação da moeda, imposta 
pela força da avalanche inflacionária. 

Mas os traumas tiveram de ocorrer, pela sabida existência 
de um ingênuo mecanismo de crédito direto ao consumidor 
representado pela datação prévia de cheques. 

Se o Parlamento brasi-Ieiro me houvesse honrado, aco­
lhendo projeto de lei de minha autoria, que pretendia alterar 
dispositivos da Lei n" 7.357, de 1985. tudo isso teria sido 
evitado. 

De fato. o artigo ]ç do referido projeto, alterando a reda­
ção da Lei, rezava que ·'o cheque é pagãvel à vista, exceto 
quando o emitente, de comum acordo com o favorecido, nele 
expressamente estipular prazo para resgate, que não poderá 
ser superior a sessenta dias de sua emissão", constituindo-se 
fra~de a apresentação do cheque "antes do prazo pactuado 
entre o emitente e o favorecido". 

E justificava eu a propositura, alegando que: 

"Embora seja urrla Ôrdem de pagamentO à vista, para 
resgate no momento de sua apresentação ao sacado, o cheque 
tem sido muito usado como título de crédito pagável a termo, 
com data prefixada. Esta prática, cada ve:z. mais comum, tor­
nou-se um hábito que a lei ainda não ampara. ( ... ) O uso 
desse tipo de cheque tem-se revelado urn instrumento ágil 
nas transações econômicas, sendo utilizado hoje em dia. com 
freqüência. ( ... )Comerciantes e prestadores de serviços, em 
seus negócios e transações, incentivam a emissão de cheque 
para resgate futuro, em data certa. por conta e risco exclusivos 
do emitente, o que constitui uma situação não equânime. 
No mínimo, o bom senso está a indicar que é hora de se 
regulamentar (esse) cheque { ... ), tornando legais sua emissão 
e curso." 

E prosseguia eu: 
"A proposta é no sentido de alterar o art. 32 da Lei 

no 7.357' de 2 de setembro de 1985, para permitir o livre 
curso de cheque com data prefixada para resgate desde que 
emitente e favorecido assim o acordem. mediante manifes­
tação da vontade expressa no próprio documento. Exige~se 
que o cheque pós-datado seja nominativo e intransferível, 
para que o compromisso assumido permaneça restrito às pes­
soas do emitente e do favorecido. A este último cabe observar 
a data para a apresentação do cheque, sob pena de co-respon­
sabilidade no ilícito penal decorrente de provável insuficiência 
de fundo, caso não se cumpra o prazo pactuado. Ao emitente 
cornpete sempre garantir a provisão de fundos, em qualquer 
época. 

As inovações propostas não descaracterizam o chegue 
como ordem de pagamento; apenas postergam o seu resgate 
para.' no máximo, sessenta dias. Como regra geral, o cheque 
contmua sendo ordem de pagamento à vista." 

Continuava eu a justificar o projeto, baseando-me em 
opinião abalizada: 

'"A postergação do pagamento de cheque não é novidade. 
Entre as espécies de cheque citadas pelo eminente professor 
catedrático e notável comercialista Rubens Rcquião, in Curso 
de Direito Comercial, 17• edição, 19R8. editora Saraiva. consta 

"'à página 423. a do cheque ma~cado. que a Lei n" 2.591, de 
1912, expressamente regulava. E de Rubens Requião o seguín~ 
te ensinamento: 

. 'A ~ei Uniforme não registra o cheque marcado, no que 
foJ segu1da pela nova lei. 

Nada impede, hoje, que o portador concorde com a dila~ 
ção, dando um prazo de respiro para o sacado obter o encaixe 
necessário. Seria fruto de uma convenção extracartular entre 
o sacado e o portador, nada impedindo que. por ato vohtivo, 
este admita a dilação do pagamento. ·• 

Desde que houvesse concordâncía, o sacado marcava o 
pagamento para data certa, usando a expressão 'bom para 
tal dia'. Ora, se é possivel a postergação do pagamento por 
acordo entre o portador e o sacado, por que não admitir 
semelhante ajuste entre o emitente e o portador? O cheque 
marcado não perdia a sua característica de ordem de paga­
mento à. vista, ainda que o momento de sua emissão não 
coincidisse, como ainda não coincide, com o de sua apresen­
tação ao sacado. 

A letra de câmbio c a nota promissória, que seriam os 
instrumentos idôneos para pagamento a posteriorí- na medi­
da em que aquela constitui ordem de pagamento à vista ou 
a prazo. e esta, promessa de pagamento-, n:'i.o têm, entre­
tanto, a agilidade e a versatílídadc que o cheque tem. Por 
isso mesmo ele tem sido adotado, por comerciantes e não 
comerciantes em suas transações económicas, como título de 
crédito e garantia de pagamento. 

O Bfasil é signaiário da Convenção de Genebra sobre 
cheques, de 1931 -a chamada Lei Uniforme- cujo texto 
foi promulgado entre nós pelo Decreto no 57.595, de 7 de 
janeiro <le 1966. A Lei n" 7.357. de 2 de setembro de 1985, 
atualmente em vigor, harmoniza-se com a Lei Uniforme de 
Genebra. De fato, o art. 32 do citado diploma legal repete 
patavra por palavra o art. 28 da Lei Uniforme. Ambos os 
textos consagram o princípio de que o cheque é pagável à 
vista e consideram como não escrita qualquer menção em 
contrári(). Este princípio não é, entretanto, absoluto. O art. 
7o da Convenção destinada a regular contlítos de leis em maté­
ria de cheque, de 19 de março de 1931, admite que a lei 
do país em que o cheque é pagável regule se ele 'é necessa­
riamente à vista ou se pode ser sacado a um determinado 
prazo de vísta ( ... ).'' 

Leio hoje, no Correio Braziliense, que o procurador jurí­
dico do Banco Central entende que "mudar a lei significa 
acabar com o cheque" e que "ninguém pode esconder que 
existe pré-datado no País". 

Ora, a própria confirmação do procurador acerca da exis­
tência desse mecanismo de compromisso ou de garantia de 
pagamento futuro deixa clara a presença ainda mais alargada 
do cheque como instrumento preciso e desembaraçado de 
injunções burocráticas nas relações de compra e venda, s~ 
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ela à vista ou a certo prazo .pactuado previamente entre os 
interessados. 

O próprio Ministro Edson VidigaL do Superior Tribunal 
de Justiça, considera o cheque pré-datado um documento mer­
cantil legítimo. Resta, apenas, legalizar ou regulamentar o 
seu uso. por meio da alteração da Lei n<.> 7.357. 

Assim, Sr. Presidente e Srs. Senadores. as argumentações 
por mim expendidas quando da apresentaç<:io do projeto de 
lei favorável à legalização da prática de utilização do cheque 
com datação posterior ao dia de sua emissão parecem-me 
inatacáveis. 

Se houvesse logrado êxito. com certeza teria sido evitado 
um dos maiores transtornos de informação por que passou, 
desnecessariamente, a sociedade brasileira. 

Tendo em vista a atualidade do assunto, comunico a esta 
Casa que estou, nesta data, reapresentando aquele Projeto 
de Lei, aguardando que ele obtenha não só a compreens~o 
de meus pares, como também celeridade em sua tramitação. 

Por todo o exposto, torna-se desnecessário reforçarem-se 
os ganhos sociais e econômicos que serão obtidos com sua 
aprovação. 

Era o que eu tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr"' e Srs. Senadores, che­
gam-me às mãos documentos que tratam de iniciativa das 
mais importantes deste País, no campo sociaL Trata-se, Senho­
res, da criação da Coordenadoria Nacional para lntegração 
da Pessoa Portadora de Deficiência- CORDE. 

A COROE foi criada pelo Decreto n• 93.481. de 29 de 
outubro de 1986 e reestruturada através da Lei no 7.853, de 
24 de outubro de 1989, que "dispõe sobre o apoio às pessoas 
portadoras de deficiência, sua integração socíal e confere à 
CORDE a coordenação superior dos assuntos, ações governa­
mentais e medidas referentes às pessoas portadoras de defi­
ciência". 

Seu surgimento é resultado das atividades ligadas à Déca­
da Internacional da Pessoa Portadora de Deficiência. movi­
mento que, no Brasil, caracterizou-se pela mobilízação desse 
segmento social através de suas associações representativas, 

A mais importante conquista da Década Internacional 
da Pessoa Portadora de Deficiêncía foi o processo de conscien­
tização das pessoas nela contempladas de seu próprio valor, 
libertando-as da situação de dependência no que diz respeito 
à definição de suas necessidades próprias. Decorre daí que 
deixaram de constituir mero objeto das políticas traçadas para 
a área. passando a atuar como sujeitos ativos da mudança 
social. A filosofia que passou a nortear a ação deslocou-se 
da "deficiência" para a "pessoa" por ela afetada. 

Procurou-se, durante a década, reformular o conceito 
do que seja "portar uma deficiência" e conscientizar a popu­
lação em geral sobre essa mudança. O portador de deficiência 

passou a ser visto não mais como paciente, uma vez que seus 
impedimentos não mais são considerados algo patológico, po­
rém manifestações das "necessidades especiais" apresentadas 
pelo tipo de deficiência de que é portador. 

O que norteou a Década foi uma intervenção visando 
o desenvolvimento das potencialidades. procurando minimi~ 
zar as conseqüências de impedimentos, deficiências e incapaci­
dades. favorecendo o processo de integração. 

A importância e O alcance da ação do COROE podem 
ser aquilatados pelos seguintes dados do Banco Mundial. rela­
tivos a 1989: 

1 -O percentual considerado aceitável de pessoas porta­
doras de deficiência, nos países desenvolvidos, varia de 1,0% 
a3.5%. 

2-No Brasil. de acordo com progressões estatísticas 
dos organismos internacionais, esse percentual alcança a alta 
cifra de 10% da população- aí não incluídos os portadores 
de deficiências orgânicas e/ou psíquicas-, o que corresponde 
a aproximadamente 14 milhões de pessoas, assim distribuídas: 

-5.0% (7 ,O milhões) de deficientes mentais; 
-2.0% (2.8 milhões) de deficientes físicos; 
-1,5% (2.1 milhões) de deficientes auditivos; 
-1.0% (1.4 milhões) de deficientes múltiplos; 
-0,5% (0,7 milhões) de deficientes visuais. 

Tomando em conta índice do IBGE que aponta a famma 
média brasileira como constituída de 3,9 membros, temos 
que cerca de 39 milhões de brasileiros se envolvem direta­
mente com a problemática da deficiência. 

Tal cifra.-melhor que qualquer outro argumento, espelha 
a importância de urna política para a área. O reconhecimento. 
dessa importância pode ser aquilatado no fato de que, a partir 
de 1985. nada menos que 9 (nove) leis. 1 (uma) portaria 
e 1 (uma) instrução normativa foram expedidas regulando 
matérias relacionadas com a questão. 

Graças à ação da COROE, o atendimento ofertado pelo 
Estado brasileiro aos cidadãos portadores de deficiência -
nas áreas de saúde, educação. trabalho e ação social-passou 
de 3% para cerca de 40%, durante a Década Internacional 
da Pessoa Portadora de Deficiência, um progresso enorme. 
se considerarmos as dificuldades econômicas atravessadas pelo 
País exatamente nessa fase. 

Importante frisar que muitas dessas conquistas se deve 
ao trabalho voluntário de pessoas abnegadas e idealistas, cuja 
atitude merece e precisa ser louvada em todas as oportu~ 
nidades que se nos depare. Esta é a paga que podemos oferecer 
aas voluntários desta gra11de causa humanitária de resgate 
da cidadania integral daqueles que não tiveram a dita de, 
como nós, desfrutarem da plenitude de suas faculdades intelec· 
tuais e psico~fískas. A todos eles o nosso muito obrigado 
em nome da Nação agradecida. 

Finalmente, Sr. Presidente, solicito à Mesa autorize a 
transcrição nos Anais da Casa dos documentos que acompa­
nham este pronunciamento. 

Muito obrigado. 
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1-APRESENTAÇÃO 

As ações de integração que vêm sendo desenvolvidas, 
por iniciativa dos diversos sistemas educacíonais: federal, esta­
duais e municipais, púhlicos e privados, onde alunos são aten­
didos nas diversas modalidades e em diferentes níveis, consti­
tuem-se ainda em experiências isoladas desenvolvidas pelos 
órgãos competentes. 

Apesar de todos os esforços que vem sendo desenvol­
vidos, há inúmeras dificuldades a serem vencidas. Destaca-se 
a inexistência de documento oficíal e público, contendo a 
Política Nacional de Integração dos Portadores de Deficiência 
não Sistema Regular de Ensino, norteadora para os subsis­
temas público e privado. 

Suprir esta carência atende aos anseios de todos os que 
trabalham em Educação, bem como aos prôprios portadores 
de deficiência, além de cumprir a Carta Magna. 

Considerando os princípios constitucionais de que a edu­
cação é direito de todos e dever do Estado, bem como o 
princípio da igualdade de acesso e permanência na escola. 
a Corde propôs a elaboração de uma Política Nacional de 
Integração das Pessas Portadoras de Deficiência no Sistema 
Regular de Ensino. Com este objetivo foi constituído no 
Rio de Janeiro, em agosto de 1991. um grupo de trabalho 
composto por especialistas na área, para organizar, num docu­
mento, os subsídios necessários à formulação da Política. 

O grupo de trabalho reuniu-se durante 3 meses, tendo 
analisado documentos oficiais de diferentes fontes, além de 
livros, revistas e recomcndaçôcs de conclaves nacionais c es­
trangeiros. 

ACorde recebeu um Documento Básico que foi discutido 
com técnicos da Secretaria de Ensino Básico I Coordenação 
de Educação Especial - MEC e que deu origem à proposta 
apresentada adiscussão nacionaL Para tento realizou-se em 
Petrópolis, em dezembro de 1991, um encontro que congregou 
autoridades da educação especial e da educação regular oriun­
dos do MEC, de Secret<Jrias Estaduais e Municipais de Educa­
ção representativas de ações na área do atendimento integra­
do, das associações de c para portadores de deficiência e 
de Universidades que desenvolvem trabalhos na área. 

Durante 3 dias foi discutida a Proposta com a presença 
dos especialistas do grupo de trabalho e com os representantes 
da COROE. As sugestões apresentadas permitiram os aprimo­
ramentos realizados pela Corde e Mec. resultando neste docu­
mento, fruto de trabalho articulado e integrado de vários ór­
gãos e pessoas. 

Os ojetivos estabelecidos nesta Política Nacional de Inte­
gração no Sistema Regular de Ensino, a ser implantada pelo 
MEC e implementada pelas Secretarias de educação dos Esta­
dos e Municlpios brasileiros, com o apoio técnico dos respec­
tivos órgãos de Educação Especial, devem ser conquistados 
e mantidos de forma gradual, no sistema regular de ensino. 

Têm eles, como referências: a realidade brasHeira, as 
necessidades básicas dos portadores de deficiência e os princí­
pios norteadores do atendimento educacional. 

2- INTRODUÇÃO 

2.1 -Análise de situação 
- Levantamento de Dificuldades 
-Insuficiência de ações organizadas, artículadas e coor-

denadas nos diversos níveis de planejamento nas esferas fede­
ral, estadual c municipal. bem como nas iniciativas particulares 
e quanto às áreas de saúde. educação. previdência, trabalho 
e justiça. 

-Escassez de recursos financeiros para os programas 
de integração. 

-Planejamentos distanciados das questões concretas da 
realidade educacional do país, prejudicando a operaciona~ 
lização dos planos de ação. 

-Descontinuidade dos planejamentos e ações, por mu~ 
danças administrativas. 

-Descumprimento dos critérios estabelecidos pelos ór­
gãos representativos da Educação Especial nos vários níveis 
da administração, na tomada de decisões para alocação de 
recursos e definição de prioridades. 

-Limitação de oportunidades educacionais, entre re­
giões, estados, zonas urbanas e rurais. decorrente do desequi­
líbrio social e econômico. 

-Insuficiência de incentivos a planos de pesquisas c di­
vulgação de experiências já existentes de ações educativas 
para integração. 

-Falta de informação em relação às necessidades educa­
cionais dos portadores de deficiência, gerando desinteresse 
e resistência da maioria das escolas da rede regular de ensino 
na aceitação deste alunado. 

-Morosidade na concepção e adoção de mecanismos 
de ação e condições para que a integração no sistema regular 
de ensino se efetue, em respeito à legislação existente. 

-Diagnóstico tardio da deficiência, prejudicando o aten­
dimento em tempo hábil, e interferindo no desenvolvimento 
global do indivíduo. dificultando sua integração. 
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Carência e/ou funcionamento precário de serviços de 
diagnósticos e encaminhamento para atendimento especia­
lizado. 

-Falta de sistematização do processo de acompanha­
mento c avaliação que envolva tanto a educação regular, como 
a educação especial, em seus aspectos de acesso, ingresso, 
permanência e saída. . 

-Insuficiência, na maioria dos Estados, de atcnd1meto 
aos portadores de necessidades especiais em pré~escolas e 
insuficiCncia se servíços de educação precoce para atendimen­
to. em fase vital do desenvolvimento infantil. 

-Insuficiência de oferta de oportunidades para o acesso 
e permanência na escola regular. 

-Despreparo dos docentes e técnicos das escolas regula· 
res para atender aos portadores de deficiência devido à in.ade· 
quação curricular da Escola Normal e dos cursos de hcen· 
ciatura. 

-Carência de técnicos c::tpacitados para supervisão, 
orientação, acompanhamento e avaliação. 

-Inadequação de currículos c programas, para atender 
à diversificação e individualização, necessárias nos processos 
de integração, por meio de ensino/aprendizagem. 

-Divulgação insuficiente de propostas significativa~ e 
inovadoras com alternativas educacionais e de recursos audtO· 
visuais, livros c outras informações. 

- Indefinição quanto à terminalidade de ensino para os 
portadores de 
deficiência que não têm condições de prosseguirem seus estu· 
dos. 

Inadequação da rede ffsica, falta de material, equipa· 
menro e atendimento especializado dificultando o acesso, per· 
manência e percurso do portador de deficiência na· Escola 
Regular. 

-Falta de consenso sobre o significado e operaciona­
lização do processo de integração do portador de necessidades 
especiais. 

-Carência de programas adequados de atendimento fa. 
rniliar que proporcionem seu envolvimento consciente nas to­
madas de decisão. 

- Desinformação da sociedade e da comunidade escolar. 
que não estão preparadas para o desafio da intcgraçáo. o 
que as leva a desenvolver atitudes inadequadas em relação 
aos portadores de deficiência. 

-Resistência dos pais, por motivos diversos às ações 
de integração. 

2.Í- Retrospectiva Histórica 
Uma visão restrospectiva icva o pesquisador ao tempo 

em que as pessoas portadoras de deficiência eram sacrificadas, 
porque nada de útil representavam para a sociedade. Depois. 
vieram as fases do atendimento caritativo, do assistencial. 
e, bem mais tarde, vislumbrou·se a possibilidade de educação 
das pessoas portadoras de deficiência. Tais pessoas não tinham 
direito algum, não participavam da vida econômica, política. 
social e cultural. Tudo o que recebiam era dádivas, doações. 
esmolas, manifestação de piedade e assistcncialismo. 

Entretanto. com o avanço dos direitos humanos, sobre~ 
tudo nas Constituições inspiradas nas idéias da revolução fran~ 
cesa e, no século atual, na Carta e Convenções da ONU, 
as pessoas portadoras de defíciência passaram de uma condi~ 
ção passiva, de objeto, ao posicionamento ativo, de sujeito. 

Talvez se possa, de maneira genérica, dizer que as pessoas 
portadoras de dcficiêncía têm hoje reconhecidos os direitos 

à vida, à liberdade, à segurança, à saúde, à educação, ao 
trabalho, ao acesso às informações e a todos os direitos assegu~ 
rados às demais pessoas inclusive ao mais acalentado direito 
de não·discriminação. 

Sem essa evolução, por certo, não se estaria falando em 
integração. 

2.3- Revisão Conceitual 

2.3.1 - Integração 
Todo processo de integração implica ações interativas 

exercidas mutuamente entre duas ou mais pessoas ou institui· 
ções, portanto, em ações recíprocas e constantes. 

E justamente na "reciprocidade" das ações e no "ir e 
vir" de influência c de trocas que reside a possibilidade desse 
processo ocorrer. 

Ações sociais interativas envolvem: comunicação, identi· 
dade social, assimilação e participação. 

Para L. Von Wiese, integração consiste'' Num processo 
social associativo afeto à união e coesão de pessoas, institui· 
ções ou grupos sociais, que pressupõe basicamente atitudes 
de cooperação que viabilizem a realização de interesses c 
objetivos comuns, bem como programas conjuntos e unifi· 
cactos''. 

Vitor da Fonseca entende que: ''A integração implica 
a utilização dos recursos de toda a sociedade no sentido de 
desenvolver e reabilitar as crianças deficientes, para que sejam 
adultos felizes e indepentendcs". 

Martcn Soder diz: ''Distinguimos quatro formas de inte· 
gração: física, funcional, social e "societal". Por integração 
física entendemos a redução da distância física entre os defi· 
cientes e as pessoas normais, Por integração funcional enten· 
demos a redução da distância funcional que existe entre esses 
dois grupos, quando eles utilizam equipamento e recursos 
diferentes. A integração funcional consiste, pois, na utilização 
conjunta de recursos disponíveis. A íntegração social refere·se 
às crianças e supõe a redução da distância social existente 
e do sentimento de se achar isolado. A integração "societal" 
refere·se aos adultos c supõe que os deficientes têm, enquanto 
adultos, a mesma possibilidade de acesso aos recursos sociais 
de qualquer cidadão, bem como a mesma possibilidade de 
desempenhar seu papel produtivo. de fazer parte de uma co· 
munidade social". 

Em subsídios para Organização e Funcionamento de Ser~ 
viço de Educação Especial, MECISEPS/CENESP, afirma-se: 
"a integração pressupõe levar em consideração os aspectos 
temporal, instrucional e social, no que diz respeito ao excep· 
clonal propriamente dito, como também propiciar a integração 
das instituições, órgãos, esferas administrativas e grupos pro· 
fissionais que estejam envolvidos com o atendimento ao excep­
cional". 

Essas citações, embora aplicáveis a problemas especí· 
ficas, servem para mostrar a amplitude e a complexidade do 
assunto integração, em sua conotação verdadeira e não apenas 
de aparência. 

A complexidade do processo agrava·se em decorrência 
das precárias infra.esrruturas, sejam educacionais, econômicas 
e administrativas, por resistências institucionais, controle so· 
cial insuficiente e que são entraves à implantação de programas 
de integração dos portadores de deficiência no sistema regular 
de ensino, uma vez que este reflete padrões de uma cultura 
individualista, segregacionista, protecionista e não solidária, 
presa ainda a muitos preconceítos e esterótipos. 
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O processo de integração tem por objetivo incorporar 
física e socialmente as pessoas portadoras de deficiência, a 
fim de usufruírem dos bens socialmente produzidos, habilitan­
do-as e reabilitando-as, oferecendo-lhes os instrumentos con­
temporâneos para o exercício da cidadania. 

Uma Política Nacional de Integração não se constitui 
em mera reorganização administrativa de serviços educativos 
mas implica, sobretudo, numa transformação profunda só<:io­
cuftural e pedagógica 

É importante considerar também a questão integração/ 
desintegração no sistema de ensino, já que é indispensável 
o equilíbrio entre forças reguladoras do processo integrativo 
e as desreguladoras, que permeiam qualquer contexto social 
e cultural. 

Assim, no processo de integração das pessoas portadoras 
de deficiência no sistema regular de ensino, os seguintes pontos 
devem ser considerados: 

-Gradação 
-Continuidade 
-Permanente estímulo 
- lntercornplemcnrariedade de Jções 
Integrar pressupõe romper com estruturas emperradas 

do sistema educacionais e lidar com valores e ideologias, nem 
sempre consistentes, apesar dos múltiplos esforços dos vârios 
segmentos da sociedade, aqui entendida como um "todo orgâ~ 
níco funcional". 

Confunde~se integrar um portador de deficiência na esco~ 
la regular, por exemplo, com o simples fato de conseguir 
uma vaga, sem a preocupação com sua participação em a ti vida~ 
des educativas adequadas que favoreçam o desenvolvimento 
integral de sua personalidade. 

Convém alertar para o fato de que as formas de integração 
no sistema regular de ensino, sejam através de classes regula. 
res, classes especiais, salas de recursos, classes de alternância, 
escolas~complemento, professores consultores ou itinerantes, 
ensino suplementar, escolas de tempo parcial ou integra!, po­
defi! ser viabilizadas como critério de interação entre os porta~ 
dores de necessidades educativas especiais e os outros alunos. 

2.3.2- Educação Especial 
Quanto à Educação Especial "é o conjunto de recursos 

educativos postos à disposição de alunos que em alguns casos 
possam necessitar, de forma transitória ou de forma mais 
continuada ou permanente. A Educação Especial deixa de 
centrar.se na deficiência e passa a ser entendida corno a educa~ 
ção de um tipo de pessoas". (In Las Necessidades Educativas 
Especiales, Ministério de la Educación y Cultura, Espanha, 
1988). 

"'A Educação Especial é uma modalidade de ensin() cuja 
aplicação personalizada permeia todo o sistema educacional 
do País e visa a proporcionar ao portador de deficiência: a 
promoção de suas capacidades, o desenvolvimento pleno de 
sua personalidade, participação ativa na vida social e no mun~ 
do do trabalho e aquisição de conhecimentos"- (In Proposta 
para Regulamentar o atendimento Educacional Especializado 
aos Portadores de Deficiência, Preferencialmente na Rede 
Regular de Ensino, Inciso 111, Art. 208 da Constituição Fede· 
ral- (Documento da Seneb/Coee). 

2.3.3- Pessoas Portadoras de Deficiência 
São crianças, adolescentes ou adultos que apresentam 

uma dificuldades para aprender superior à maioria das pessoas 
de sua idade, ou que têm uma incapacidade que lhes dificulta 
usar as facilidades educativas que a escola normalmente pro~ 
porciona. 

Trata~se portanto de pessoas que requerem recursos edu~ 
cativos especiais, adicionais e diferentes dos comumentes dis~ 
poniveis já que suas dificuldades de aprendizagem não podem 
ser resolvidas sem ajudas extra. 

A noção de necessidades educativas especiais distingue~se 
da noção de diferenças individuais na aprendizagem. Estas 
podem ser atendidas com os meios comuns de que dispõe 
o professor. 

No Brasil, sem aprofundar divergências, pode-se encon· 
trar as seguintes cíassificações para portadores de necessidades 
educativas especiais: 

No Decreto n" 72.425. de 3 de julho de 1973: 
-Deficientes mentais 
-Deficientes físicos 
-Deficientes da audição 
-Deficientes da visão 
-Portadores de deficiência múltipla 
-Portadores de distúrbios de conduta 
- Superdotados 
No Parecer no 1.682, do Conselho Federal de Educação 

- CFE, de 6 de julho de 1974: 
-Deficientes mentais educáveis 
-Deficientes mentais treinâveis 
-Deficientes mentais dependentes 
- Superdotados · 
-Portadores de problemas de contuda 
-Portadores de deficiência múltimpla 
-Deficientes da fala 
- Hipoacúsicos 
-Deficientes da audio comunicação 
-Visão reduzida (ambliopes) 
-Cegos 
-Deficientes físicos não sensoriais 
Na Portaria Interministerial n~' 186, de 10 de março de 

1978, publicada no DOU da mesma data: 
-Deficientes mentais educáveis 
-Deficientes mentais treiná v eis 
- Deficientes físicos 
-Deficientes da visão 
-Portadores de visão subnormal 
-Surdos 
-Parcialmente surdos 
-Portadores de deficiência múltipla 
-Portadores de distúrbios de conduta 
- Superdotados 
Na Portaria n~ 69, de outubro de 1986 e que ainda está 

em vigor, consta: 

tiva) 

- Deficientes mentais 
-Deficientes visuais 
-Deficientes auditivos 
-Deficientes múltiplos 
- Ponadores de problemas de conduta. 
- Superdotados 
Nos documentos da Corde, 1990 encontramos: 
-Portadores de deficiência física 
-Portadores de defkiência sensorial (visual e! ou audi~ 

-Portadores de deficiência mental 
-Portadores de deficiências múltiplas 
-Portadores de deficiências orgânicas e/ou psíquicas que 

determinam comprometimento !}a sua capacidade bio-psico· 
sociaL 
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Esta Política destina-se às pessoas portadoras de defi-
ciência. 

3- PRINCÍPIOS 
Parece evidente que a integração é processo e, como 

taL sujeíta a uma série de variáveis intervenientes, sejam aque­
las concernentes a quem vai ser integrado. sejam aquelas do 
contexto onde a integração ocorrerá. Inúmeros são os princí­
pios que "regulam'' a integração, condicionando a flutuação 
das variáveis. 

Integração visuaiizada sob o ângulo sócio-pedagógico e 
administrativo, fundamenta-se no princípio político-fllosófico. 
internacionalmente aceito, dos direitos dos portadores de defi­
ciência às oportunidades educacionais, à equalização e eqüi­
dade da oferta, devendo sempre que possível ser integrado 
ao sistema regular de ensino. 

Assim, o processo de integração respalda-se em direitos 
civis de cidadania: igualdade de oportunidades, tratamento 
com dignidade e não discriminação. 

-Princípio Sociológico da Interdependência: caracteriza 
a necessidade de conexão entre cada segmento da sociedade 
com todos os outros, pressupondo inter~ relações entre eles. 

-Princípio da Educação Especial: normalizaçáo que visa 
a oferecer ao portador de deficiência as mesmas condições 
e oportunidades sociais, educacionais e profissionais qoe têm 
as outras pessoas; integração -entendida aqui nos aspectos 
temporal, instruci~:mal, social e cultural; individualização­
que pressupõe adequar o atendimento às especificidades de 
cada portador de deficiência, respeitando suas diferenças indi­
viduais. 

-Princípio Epistemológico da Construção do "Real'': 
através do processo de diferenciação (fonte dos possíveis) 
e da integração (fonte dos necessários). Este princípio se aplica 
à realidade educacional, pois é, na medida em que crescem 
as possibilidades, que progridem as necessidades e o sistema 
educativo se realímenta. 

-Princípio da Mudança Sistêmica: todo sistema social 
tende a buscar alternativas inovadoras de ações para manter 
sua eficácia e o seu desempenho na consecução de objetivos 
delineados, contornando conflitos e tensões. 

É evidente que a integração desses educandos no sistema 
regular de ensino irá exigir modificações substantivas nos pro~ 
gramas educacionais, nas metodologias de ensino e na criação 
de serviços de apoio, buscando dar~Jhes experíências ricas 
de convivência social baseadas nas suas potencialidades, habi· 
lidades e talentos, além de envolver a farntlia e a comunidade 
com um sentido global de vída, numa visão holística e huma­
nista. 

-Princípio de Eficácia dos, Modelos de Atendimento 
Educacional: para que um modelo de atendimento possa ser 
efetivamente operacionalizado são necessários três elementos: 
infra-estrutura (administrativa, de recursos humanos e mate­
riais, mecanismos de agilização e de controle); hierarquia do 
poder (ínterno e externo às instituições envolvidas); consenso 
político das funções sociais e educativas (ideologias educa~ 
cionais e necessidades em pauta) (I-A~C) = infra-estrutura, 
autoridade e consenso. 

A situação ideal para implementar projetos inovadores 
seria aquela que contasse com uma infra-estrutura forte e 
bem montada, acompanhada de autoridade firme, bem deli­
neada nos seus objetivos e de consenso social transparente 
e consistente. 

-Princípio do Ajuste Econômico com Dimensáo Huma­
na: nenhum programa de ajuste econômico pode ser aceitável 

sem que esteja sempre integrado às diretrizes'poJíticas e admi­
nistrativas de todos aqueles envolvidos com a elaboração de 
políticas nacionais. 

-Princípio de Legitimidade: a participação das pessoas 
portadores de deficiência ou de seus representantes legais 
na elaboração e formulação de políticas públicas, planos e 
programas. apontando soluções, garante a legitimidade das 
açóes propostas. 

4- OBJETIVOS 
Objetivo Geral- incorporar física e socialmente as pes­

soas portadoras de defíciência no ensino regular garantin­
do-lhes oportunidades de acesso, ingresso e permanência no 
sistema educacional. 

Objetivos Específicos 
-Capacitação de recursos humanos a nível de segundo 

e terceiro graus. para atuarem em educação integrada. 
-Capacitação em serviço, de técnicos e professores do 

ensino regular. para adequarem a assistência pedagógica às 
pessoas portadoras de deficiência, consideradas as peculia­
ridades destes educandos. 

-Conscientização da escola, da comunidade e da famnia 
para facilitarem a integração, no sistema regular de ensino. 

-Adequação dos currículos e das metodologias de ensi­
no que possam favorecer a integração. 

-Cooperação técnico-financeira racional e agilizada aos 
sistemas estaduais e municipais do ensino a fim de prestarem 
adequado e permanente atendimento a esse aJunado. 

- Reformulação progressiva do papel das instituições 
privadas e filantrópicas especializadas em Educação Especial, 
considerado o processo de integraçáo. 

-Promoção de estudos e pesquisas sobre integração que 
permitam avaliar e introduzir alternativas viáveis no sistema 
brasileiro. 

-Criação de centros de preparação e confecção de mate­
rial pedagógico incentivando a inserção de novas tecnologias 
de ensino para esses educandos, no ensino regular. 

-Adequação da rede física quanto ao espaço físico, mo~ 
biliário, equipamento, eliminação de barreiras arquitetônicas 
e ambientais. 

5- DIRETRIZES 
-Integrar ações dos vários níveis de planejamento edu~ 

cacional e administrativo nas esferas Federal. Estadual e Muni~ 
cipal, sob a coordenação do Mínistério da Educaçáo. 

-Elaborar planejamentos baseados em questões concre~ 
tas a partir da realidade brasileira, com a participação da 
comunidade, assegurando a continuidade das ações. 

-Realizar atendimentos especializados o mais cedo pos­
sível, com base em diagnóstico que envolva procedimentos 
de avaliação global e pedagógica. 

-Repensar a Filosofia Educacional, de modo a valorizar 
e respeitar as diferenças individuais e que implicam em atendi­
mento individualizado. 

-Apoiar o sistema regular de ensino para a inserção 
dos educandos portadores de deficiência. · 

-Melhorar a capacidade da rede física instalada elimi­
nando as barreiras existentes. 

-Revisar o currículo tornando-o acessível aos educandos 
portadores de deficiência. 

-Incorporar as Instituições Especializadas públicas e 
privadas como estratégias aos programas de integração. 

-Conscientizar e comprometer os segmentos sociais, a 
comunidade escolar, a família e ao portador de deficiência 
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de suas potencialidades trabalhando a situação de rejeição 
c preconceito. 

-Dar prioridade, quando do financiamento, a projetos 
institucionais que envolvam ações de integração. 

-Respeitar. no processo decisório, os critérios previa~ 
mente estabelecidos pelos órgãos responsáveis pela Educação 
Especial. 

COORDENADORIA NACIONAL PARA 
INTEGRAÇÃO DA PESSOA PORTADORA 

DE DEFICIÊNCIA- CORDE 

NOTA TÊCNICA 

AVALIAÇÃO DA DÉCADA DA PESSOA 
PORTADORA DE DEF!CIÉNCIA 

INTRODUÇÃO 
A Década Internacional da Pessoa Portadora de Defi­

ciência caracterizou-se no Brasil pela mobilização desse seg­
mento social através de suas Associações representativas o 
que gerou inúmeras conquistas na área governamental e na 
sociedade em geraL 

A mais importante conquista, portanto, foi o processo 
de conscientização das próprias pessoas portadoras de defi· 
ciência, libertanto~se da sua dependên~.-~a nas decisões sobre 
suas necessidades específicas. Deixaram de ser objeto das 
políticas traçadas para a área, transformando-se em sujeito 
da mudança social, uma vez que a filosofia proposta considera 
a ''pessoa" e não a "deficiência". 

A nível institucional foram criados mais e novos órgãos 
específicos de atendimento, transformaram-se alguns e passa~ 
ram a traçar uma ação planejada e a adotar uma postura 
política explícita para resgatar a dívida social, no intuito da 
garantia do bem estar coletivo, elemento indispensável ao 
salto de qualidade que se deseja para o Brasil, em termos 
de desenvolvimento, nesta e nas próximas décadas. 

Cabe sahentar aqui, a profunda reformulação da noção 
do que é ''portar uma deficiência" e a conscientização da 
população em geral sobre esta mudança. Passou o portador 
de deficiência a não mais ser visto como paciente, uma vez 
que seus impedimentos não são considerados algo patológico, 
mas manifestações das necessidades especiais apresentadas 
pelo tipo de deficiência de que é portador. 

O que se propôs e o que norteou a Década foi uma 
intervenção visando ao desenvolvimento das potencialidades, 
procurando minimizar as conseqüências de impedimentos, de­
ficiência e incapacidades, favorecendo o processo de inte­
gração. 

Integração foi a palavra chave que fundamentou as linhas 
básicas de intervenção governamental nesta Década. Integra~ 
ção sign~ficando participação efetiva da pessoa portadora de 
deficiência em todos os aspectos e dimensões da vida social, 
política e econômica. 

Não se admite mais planejamento de ações onde as pes­
soas portadoras de deficiência sejam "excluídas", pois as mes­
mas fazem parte da realídade social. 

Nessa mudança significativa do quadro do País, foi funda­
mental a atuação conjunta e sinérgica da sociedade civil e 
do Poder Público. 

A execução desta prática política, descentralizada e des­
concentrada, cabendo decisivo papel aos governos estaduais 
e municipais bem como à iniciativa privada, fez com que mu­
danças significativas e conquistas ocorressem na Década da 
Pessoa Portadora de Deficiência, transformações estas tão 

ou mais expressivas na consciência social, como a aceitação, 
o convívio e a integração efetiva. 

AÇÕES BÁSICAS GOVERNAMENTAIS 

O problema crônico relacionado com a falta de atendi­
mento à grande maioria dos portadores de deficiência ainda 
é grande, pois no Brasil estima-se que existem aproximada­
mente 14 milhões de pessoas portadoras de deficiência mental, 
sensorial, motora e mtiltipla, o que corresponde a 10% da 
população. 

As deficiências mentais, decerto as mais limitadoras, são 
as de maior incidência, atingindo 5% da população (7 mi~ 
lhões), em segundo lugar vem as deficiências físicas, atingindo 
2% (2,8 milhões)~ depois as deficiências auditivas com 1,5% 
(2, 1 milhões); em seguida as deficiencias múltiplas, 1,0% (1,4 
milhões), c por fim as deficiências de visão, atingindo 0,5 
dos brasileiros (700 mil). Esses percentuais não incluem os 
portadores de deficiência orgânica efou psíquica - (Dados 
da Organização Mundial de Saúde). 

Considerando o núcleo familiar (IBGE: Família Brasi­
leira Média é formada por 3,9 membros), cerca de 36 milhões 
de brasileiros estão diretamente envolvidos com a proble­
mática dcficiencia. 

Reverter este quadro exigiu profundas reformas na estru­
tura econômica e a revisão das políticas públicas da privile­
giando a satide, a educação e o trabalho. 

Assim, as principais medidas do Governo durante a Déca­
da Internacional da Pessoa Portadora de Deficiência levaram 
em conta diversas linhas básicas de intervenção, tais como: 

De Natureza Institucional:- criação da Q. Coor­
denadoria Nacional Para Integração da Pessoa Porta· 
dora de Deficiência- CORDE, a transformação do 
Centro Nacional de Educação Especial - CENESP 
e, Secretaria de Educação Especial- SESPE e, poste­
riormente, em Departamento de Educação Especial, 
no âmbito do Ministério da Educação Departamento 
de Desportos das Pessoas Portadoras de Deficiência 
na Secretaria de Desportos da Presidência da Repú­
bíica. 

A Coordenadoria Nacional Para Integração da Pessoa 
Portadora de Deficiência - COROE foi criada em 29 de 
outubro de 198, pelo Decreto n? 93.481 e reestruturada através 
da Lei n" 7.853 de 24 de outubro de 1989, a qual também 
dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência, 
sua integração social, confere à Corde, à coordenação superior 
dos assuntos, .ações governamentais e medidas, referentes às 
pessoas portadoras de deficiência" art. 10 e determina aos 
assuntos relativos às pessoas portadoras de deficiência trata~ 
mento prioritário e apropriado, para que lhes seja efetiva~ 
mente ensejado o pleno exercício de seus direitos individuais 
e sociais, bem como sua completa integração social" (art. 
9•, anexo Lei n" 7.853). 

Foram promulgadas, também, as seguintes Leis: 
-Lei nç 7 .070, de 20-12~89- dispõe sobre a pensão devi­

da as vítimas da Talidomida. 
-Lei nç 7.405, de 12-11-85 -dispõe sobre a utilização 

do Símbolo Internacional de Acesso dos Portadores de Defi· 
ciência Física. 

-Lei n" 7.853, de 24-10-89-dispõe sobre o apoio às 
pessoas portadoras da deficiência, sua integração social... 

-Lei n" 7. 752, de 14-4-89- dispõe sobre a deduçáo 
de impostos sobre doações efetuadas a entidades filantrópicas. 
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-Lei n"' 8.112, de ll-12-90- regulamenta a reserva de 
mercado à pessoa portadora de deficiência no serviço público 
federaL 

-Lei n~ 8.199, de 28-6-91-dispõe sobre isenção de 
impostos para aquisição de automóveis por pessoa portadora 
de deficiência física, impossibilitadas de conduzir veículos co­
muns. 

-Lei n~ 8.160, de 8-1-91, que dispõe sobre a utilização 
do Símbolo Internacional dos Surdos. 

-Lei n"' 8.212, de 24-7-91. que dispõe sobre organização 
da Seguridade Social, institui o Plano de Custeio, e dá outras 
providências. 

-Lei n' 8.213, de 24-7-91, que dispõe sobre Planos de 
Benefícios da Previdência Social e dá outras providências. 

-Instrução Normativa n9 5, de 30-8-91, da Secretaria 
Nacional do Trabalho do Ministério do Trabalho, que dispõe 
sobre a fiscaJização do trabalho das pessoas portadoras de 
defíciência. 

-Portaria n" 204, de 26-12-91, do Ministério da Saúde, 
inclui no Sistema Único de Saúde o tratamento em reabi­
litação: 

- de natureza estrutural: formulação de Políticas 
Sociais Públicas, de abrangência nacional, em que se 
destacam: 

~a Política Nacional de Prevenção das Deficiên­
cias tem como objetivo: 

-redução da incidência de novos casos de defi­
ciência; 

~conscientização da população acerca das manei­
ras de evitar ou reduzir os riscos de deficiência; 

-provisão dos meios de acesso à reabilitação a 
todas as pessoas portadoras de deficiência, elevando­
lhes a capacidade funcional; 

~a Políitca Nacional de Integração da Pessoa Por­
tadora de Deficiência tem como objetivo: 

- ascenção psicossocial e econômica de cada indi­
víduo portador de deficiência. 

- de natureza conjuntural: compatibilização das 
ações assistencíais com os princípios fundamentais esta­
belecidos através dos arts. 203 e 204 da Constituição 
Federal de 1988. 

Funciona o Governo corno agente oportunizador da exe­
cução de iniciativas e projetos que visem o desenvolvimento 
de potencialidades das pessoas portadoras de deficiência, favo­
recendo o processo de integração familiar, educacional, labo­
ral e social. 

A concepção desse meio de intervenção prevê a indispen­
sáve) mensagem de participação, sem a qual o caráter assisten­
cial da política Social pode degenerar em assitencialismo, pro­
tecionismo ou paternahsmo, todos estes, formas demagógicas 
de promoção do desenvolvimento social. 

Foram, assim, implantados no período de 1981 a 1991 
os seguintes programas: 

- Programa de Prevenção das Deficiências 
Objetivo: atendimento da população, através de medidas 

primárias e secundárias de prevenção, tornando efetiva a redu­
ção das deficiências e as formas de contraí-las. 

- Ações Integradas de Atendimento Especializado 
Objetivo: garaJJtir a continuidade do processo de atendí­

mento o portador de deficiêncüt até a completa reabilitação 
e sua conseqüente inserção no processo social, favorecendo 
a melhoria de suas condiçóes de vida, em articulação com 
entidades públicas e privadas. 

- Capacitação Profissional 
Objetivo: contribuir para incorpor<:1ção do portador de 

deficiência no mercado de trabalho, favorecendo a qualifi­
cação de mão-de-obra apta, em articulação com as agências 
e/ou instituições de Qualificação Profissional para os porta~ 
dores de deficiência. 

- Programa de Implantação e Implementação de A'.;ões 
Reabilitadoras para a Pessoa Portadora de Deficiência 

Objetivo: promover, em articulação com organismos pú­
blicos, privados e representativos dos portadores de deficiên~ 
cia, a implementação dos mais diversos sistemas e mecanismos 
que representem apoio à redução dos seus impedimentos. 

- Programa de Incentivo à Pesquisa de Apoio ao Portador 
de Deficiência 

Objetivo: apoiar o desenvolvimento de pesquisas e inves-­
tigações acerca da problemática da deficiêncía e a divulgação 
de publicaçóes científicas. 

- Programa de Remoção de Barreiras ao Portador de 
Deficiência 

-Com destaque para o Projeto "Cidade para todos" 
que tem por objetivo geral tornar a cidade acessível as pessoas 
portadoras de deficiências, garantindo-lhes o direito de ir e 
vir de forma independellte. 

SÍNTESE DOS RESULTADOS 
O atendimento até então ofertado pelo Estado aos cida­

dãos portadores de deficíência, de aPenas 3% aumentou consi­
deravelmente nesta década tanto na área de saúde, educação, 
trabalho como ação social, numa projeção aproximadamente 
de 40%. 

Na área da saúde a constatação de qlle 70% das deficiên­
cias poderiam ser evitadas levou o Governo a investir na pre­
venção das deficiências com a elaboração da Política Nacional 
de Prevenção das Deficiências, ações de vacinação em massa, 
elaboração do cartão de desenvolvimento infantil, formação 
de agentes comunitários de saúde, criação de Unidades Móveis 
de Saúde que atingiram as regiões mais inóspitas do País. 

No campo do trabalho há um processo de conscientização 
das empresas sobre o valor da máo-de-obra qualificada dos 
portadores de deficiência e estes, conseqüentemente, com­
preenderam que para ter acesso .ao, mercado de trabalho é 
indispensável ''saber trabalhar", produzir, saber da impor­
tância, inclusive, de eles próprios, desenvolverem alternativas 
de mercado gerindo pequenas empresas criando cooperativas 
e outras alternativas. 

Na educação, o atendimento ãs necessidades educativas 
especiais passa por mudanças de postura, conscientizando o 
sistema de ensino sobre a necessidade de garantir o acesso 
dos portadores de deficiência ao sistema de ensino regular, 
garantido pelo art. 208 ~,inciso IH, da Constituição Federal, 
de [988. dispensando-lhes os serviços de 11poio necessário ao 
desenvolvimento das potencialidades dos educandos com 
aquelas necessidades. levando inclusive os professores à in­
quietação de avaliar o seu desempenho da qualidade e exce­
lência na atuação ao "ensinar" e conseqüentemente levar o 
aluno a ''aprender". 

A área de desporto e lazer passou por um grande desen­
volvimerHo, desde as Faculdades·de Educação Física introdu­
zindo disciplinas específicas para o atendimento ao p.Qrtador 
de deficiência e o conseqliente preparo de atletas para Compe­
tição. 

Os clubes e demais equipamentos desportivos adaptaram 
suas instalaçõés para receber esse segmento social e o resultado 
foi a integração e a conquista de medalhas de ouro em olimpía-



Agosto de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Quinta-feira 12 7295 

das internacionais por nossos atletas portadores de deficiência. 
O desenvolvimento na área tecnológica foi, também, ex­

pressivo na Década com de~taque para i11trodução da informá­
tica ·educativa e criação de bases de informação. 

Destaca-se também a execução dos seguintes projetos: 

-"Cidade para todos" -visando a remoção de 
barreiras ao portador de deficiência; (anexo) 

-"Unidade Móvel de Reabilitação''- constru­
ção de um barco adaptado e devidamente equipado 
para atender população ribeirinha (Amazonas); 

-adaptação de ônibus com respectivo equipa­
mento para diagnóstico e atendimento de portadores 
de deficiência visual na periferia urbana e rural (Paraná 
c Minas Gerais); 

"Conscientização da Sociedade" 
-apoiando eventos, simpósios, congressos e outros. 

Espaços expressivos foram conquistados, mas ainda falta 
muito, com o engajamento de todos, portadores de deficiên­
cia, familiares, especialistas, autoridades, enfim toda a socie­
dade conscientizando-se de sua responsabilidade poderão mu­
dar o status quo. Organizados, devem participar corno agentes 
transformadores desta realidade social, conforme preconizam 
os objetivos da Década dos Portadores de Deficiência: "ígual­
dade e oportunidade". 

Maria de Lourdes Canziani 
Coordenadora Nacional Para 

Integração da Pessoa Portadora 
de Deficiência/Corde 
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ANEXO: • 

- Ful'ldarrlentaçáo Legal 

APRESENTAÇÃO 

A elaboraçAo de Unhas de açAo necessãrias para fazer cumprir a obrlgaçAo do 
Estado e da Sociedade de proporcionarem atendimento aos cidadAos portadores de 
deficiência, abrange responsablidades sociais e polftlcas; técnicas e assistenciais; 
reabllitadoras e de inserçAo no mercado de trabalho, entre outras, que slio advindas 
das necessidades especllieas das pessoas portadoras de deficiêncla4 

O desenvoMmento de propostas Inovadoras e incisivas envolvendo todos os 
segmemos do Poder POblco e da Comunidade para a implantação e implementação, 
com sucesso, da Pollllca Nacional de Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, 
deve ser, inclusive, norteada pelos Prlncfpios de NormalizaçAo, Integração, lndlvidua­
fizaçlo, SlmplillcaçAo e lnteriorizaçlio. 

A formulaçlo desta polftica levou em consideração: O Projeto de ReconstruçAo 
Nacional, que contém proposta do atual Governo do Brasil; a Constituiçlo Federal de 
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1900; a Lei n9 7853 de 24.1 0.89, relativa aos portadores de deficiência; diagnóstico da 
realidade, das necessidades e dificuldades dessas pessoas; proposições resultantes 
de consulta a entidades e especialistas nacionais, representativos dos portadores de 
detlciêncla, e os valores democrãticos que garantem a todos igualdade de oportunida· 
des, sem discriminações. 

Esta Polftica ~acionai destina-se à integração dos portadores de deficiência na 
sociedade. objetiva~hes o usufnlto dos bens e serviços disponfveis em comum 

com os demais cidadãos. 

1. INTRODUÇAO 

A formulaçlo de urna Polftlca voltada para a lntegraçlo da Pessoa Portadora de 
Deficiência implica em estabelecer objetivos que configurem imagens do futuro dese­
jado por estes brasileiros. Em cenãrto prospectivo, estarlo livres dos estigmas que 
ainda os marginalizam no contexto s6clo-econOrnico e cultural. 

Esta Polftica Nacional constitui UIIÍa Polftica Social e, corno tal, requer lnterven­
çAo do Estado e da Sociedade CiviL Ao Estado lmpOe-se como principais tarefas: a 
concepçlo da Polftlca e a adminlstraçAo de estratégias que garantam o acesso, In­
gresso e permanência dos portadores de deficiência em todos os serviços oferecidos 
à populaçlo. ~ Sociedade Civil cabe o rnportante papel de colaboraçAo com os Esta­
dos, atravês da mobiHzaçlo dos agentes pCJbllcos e privados para sua efetiva partici­
pação na reedificação de uma sociedade mais justa, na qual os portadores de defi. 
ciência tenham garantido o exercfcio de sua cidadania plena, participando de todas as 
fases de Implementação e avaliação desta Polftica. 

Na conjuntura atual, o maior Onus recai sobre os segmentos mais carentes e 
marginalizados social e ewnomicamente. Ressalta-se como das mais frãgeis, a tlgu· 
ra dos portadores de deficiência percebidos como "incapazes• de assumirem um pa· 
pel socialmente tW~ Com reduzida participação no mercado de trabalho e preteridos 
pelo sistema educacional, estão obrigados a sobreviver numa sociedade que não re­
conhece, verdadeiramente, sua igualdade de direitos e de deveres. Na verdade, slo 
os grupos sociais que criam os desvios ao estabelecerem as normas, os padltles de 
normalidade, cuja "'nfraçlo~ a sociedade penaliza. 

Cumpre conscientizar e esclarecer a comunidade acerca dos equívocos que 
são cometidos pelo desconhecimento de quem slo e do que são capazes os portado-
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res de deficiência, Para tanto, é mister formular uma Polftica que norteie o estabeleci­
mento de ações voltadas para o atendimento das necessidades dos portadores de 
deflclência e o desenvolvimento de suas potencialidades com vistas à sua integração. 

• 2. SITUAÇAO ATUAL DA INCID~NCIA DE DEFICI@NCIAS 

A Incidência de deficiências, quer resultem de defeitos congênitos, doenças, 
desnutrlçAo, acidentes, dentre outras causas, tem aumentado com maior rapidez do 
que a expansão dos serviços de saóde, educação e outros. 

De acordo com os dados do Banco Mundial, de 1989, o percentual considerado 
aceitável de pessoas portadoras de deficiência nos pafses desenvolvidos varta de 
1 ,Oo/o a 3,5% da popuiaçlio, 

As mais recentes progressões estatrstlcas dos organismos Internacionais, es­
timam em 10% o percentual da popuiaçlio brasileira atingida por algum tipo de defi­
ciência. 

E, se considerarmos que a maioria pertence a um nOcleo famiDar de no ml'nimo 
3 pessoas temos alguma coisa am tomo de 30% de brasileiros que, direta ou IÍldire­
tamente, convivem com essa problemática. As deficiências mentais, decerto as mais 
Imitadoras, slo as de maior incidência, atingindo a 5,.. da população; em segundo lu­

gar vêm as deficiências ffslcas, atingindo a 2%; depois, as deficiências auditivas com 
1 ,5%; em seguida, as deficiências mOitlplas, 111% e por fim as deficiências da vlsAo, 
atingindo a 0,5% dos brasileiros. 

' 3. DIFICULD~ES DE UM PROCESSO DE INTEGRAÇAO 

Os maJores 6blces à Integração dos portadores de deftclência residem no pre­
conceito e na gravidade dos problemas sociais e atingem a toda sociedade brasileira. 

Afim disso constituem-se, ainda, em dificuldades à Integração: 
- a deslnformaçlio por parte da comunidade em geral; 
- a Insuficiência de lnformaç6es atualizadas relativas à pessoa portadora de 

dellclêncla; . 
- as atitudes de muitos portadores de deficiência, que preferem viver apenas 

com seus pares; 
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- as reaç6es de negação à deficiência ou de superp1 01eçao por parte das lliJnr. 
lias; 

- as caracterfsticas de mu~as organizações de atendimento às pessoas porta­
doras de deficiência que apelam para o assistenciallsmo protecionista; 

- a falta de análise crftlca e reflexiva acerca da integração, envolvendo técnicos 
e portadores de deficiência; 

- insuficiência de aç6es coordenadas dos serviços disponf'veis da comunidade, 
governamentais e não govemamentais, acarretando pulverização de meios; 

- as ambigüidades na interpretação de textos dos documentos legais referentes 
aos portadores de deficiência; 

- a morosidade nas aç6es dos vârlos 6rgAos governamentais relativas ao 
atenclmento das necessidades das pessoas portadoras de deficiência; 

- carência de recursos financeiros e rnatenais destinados ao seu atendimento 
nas âreas de saCJde, educação e trabalho, primordialmente; e 

- a Insuficiência de recursos humanos devidamente qualificados para seu aten­

dimento. 

As dificuldades identificadas exigem o estabelecimento de objetivos para a lm­

plantaçAo e implementaçAo de Planos, Programas, Projetos e atividades de il'legra­
çAo. 

4. PRINCÍPIOS 

Nascidos lvres e Iguais em dignidade, qualquer lnclvifuo - sem preconcallos 
ou dlscriminaç&s - tem, democraticamente, dlreitl de buscar ao lof9) da existência 
sua reaBzaçAo pessoal llnica e irradutfvel a OOimaS ou padrtles, impostos pelo grupo. 

A construçAo d8 desejêvel ordem social democrAtlca s6 ê possfvel quando: 
a) o valor da igualdade de oportunidades deconer da aceitação de que todos 

têm dlreitl de compartilhar da vida em sociedade, respefta.;las as diferenças lndM­

duafs. Sat.se que a desigualdade ê componente estrutural e inevitável em IOda so­
ciedade. O valor deroocrêlico da igualdade refere-se às oportunidades a que~ os 
desiguais fazem juZ; 

b) a dinenslo de lberdade ê ~siderada como atrlluto bêsico do homem, 

agente e beneflclârlo da democracia, esclarecidos os lfmltes entre igualdade e Uberda­
de; 

c} o respeito à dignidade da pessoa humana ê considerada como valor intrfnse­
coaohomem. 

Além dos valores democráticos, a justiça social representa um compromisso 
que garante a IDdos e a cada '-'"o alcance de nfvels mais elevados de bem-estar. 
A justiça social operacionalize-se em sociedades democráticas atravês de oferta 
mais ampla e iguafitãrla de oportunidades, sem privilêgios. 

A Polttica ora concebida tem como base tais valores que devem nortear a me­
lhoria da qualidade de vida dos portadoras de deficiência e o atendimento às suas ne-
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ooss~ W.i>l~. S<r.fl t:<~IMlaHsmo ou ftl!tntrop!a, apene.s pelos direitos que lhes 
slo Inerente&. 

Com b:~Se nesu11 considerações, pode-se afirmar: · · · · · · · 
- a lamlia, a sociedada e o Estado têm deveras para com os portadores de de­

ftciência, assegurando-lhes uma existência condigna; 
- as pessoas portadoras de deficiência têm o dever de participar efetiVamente 

de sociedade, contribuindo na consecução dos objetivos nacionais; 
- as pessoas portadoras de deficiêflcia têm o direito ao desenvolvimento de 

suas potenclaldades para alcançarem a auto-reaftzaçlo s6cio-econ0mica e cultural; 
- a nor:mallzaçlio, lndividualizaçlio, simplificaçlio, interiOrizaçlo, constituem 

prindpios básicos à concepção de Pollllcas Nacionais ou setoriais qué visem integrar 
os portadores de deficiência. · 

5. DIRETRIZES GERAIS 

- possibilitar mecanismos que agHizem e favoreçam o desen)fOMmento das 
pessoas portadoras de deficiência; · · 

- adotar estratégias que articulem organismos Internacionais, OrgAos pOblicos e 
privados, para lmplantaçlo desta polltica; 

- viabilizar a parUclpaçlo das pessoas portadoras de deficlêriCià através de 
suas entidades representativas ou de especialistas por elas indicados, em todas as 
fases de inplementaçlo e avafiaçlo desta polftica; 

- agilizar a execuçlo das ações dos Orglos governamentais e nlo governa­
mentais relativas lllntegraçlo das pessoas portadoras_ de deficiência; 

- garantir a efetividade na prestaçlo de serviços, descaracterlzanclcHe o lnde­
sej.Avel cunho de asslstenclaHsmo protecionista; 

- elaborar Polfticas setoriaiS nas êreas de educaçlo, trabalho, saCide, esporte e 
lazer e outras voltadas para a pessoa portadora de deficiência. 

6. OBJEnVOS E AÇÕES ESTRATÉGICAS 

6.1 Objetivos 

• lntegraçlo das ações nas áreas de saOde, educaçlo e assistência SOCial de 
órgllos pObBcos, privados e comunitárias com o envolviment~de instlluiçOes clentll­
cas, visandO reduzir a Incidência de nascimentos de pessoas portadoras de deficiên­
cia; 
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• atendimento, pelo poder plibllco, das pessoas portadoras de deficiência a nJ. 
vel de creche, pi"Hscolar e escolar, compatfvel com suas necessidades especiais 
em educação, reabiiHaçAo e integração soclat, 

• oportunização, aos portadores de deficiência, de qualillcaçlo profissional e 
lncorporaçAo no mercado de trabalho com meio de aulo realizaçlo e lnteraçlo sociat, 

• apoio. à formação de recursos humanos para suprtnento das necessidades 
de atendimento das pessoas portadoras de deficiência e/ou necessidades especiais; 
numa filosofia cuja atuação profissional seja orientada para a concretizaçlo dos prin­

cipias da normallzaçAo e integraçAo social; 

• articulaçlo com entidades governamentais privadas e comunitárias a nfvet fe. 
deral, estadual e municipal, visando garantir a efetividade dos programas de preven­
ção, de atenõJmento especializado e de integração social, bem corno a quaDdade do 
serviço ofertado, evHando ações paralelas e dispersAo de esforços e recursos. 

6.2 AÇÕES ESTRATÉGICAS 

6.2.1 Educação, Esporte e Lazer_ 

• formar e treinar multipflcadores para o atendimento educacional especializado; 
• propor reciclagem de professores do sistema regular de ensino, nos nivela 

estadual e municipal, visando o cumprimento da determinaçlo constitucional do Art. 
208; 

• estimular a formação de "professores reabftHadores• e •educadores Infantis"; 
• fome~tar a implantaçlo de serviços de apoio aos educandos com necessida­

des especiais; 
• promover a especiafização de professores para funç6es de professor con­

sultor e professor itinerante; 

• Implantar salas de recursos de apolo a portadoras de necessidades espe­
clals; 

• difundir, através de alteraçlo cun1cular nos cursos de graduaçlo, Informa.. 
ções sobre portadoras de deficiências; 

• adequar os programas de capacHaçlo profissional às especificidades do 
portador de deficiência em articulaçlo com as organizações pObllcas e privadas re­
presentativas; 

• estimular a pesquisa, a lnvestigaçlo e aqulslçôes clentfllcas que eot rb lbuam 
para o conhecimento e combate tanto às causas quanto aos efeitos das deficiências. 

• estimular a melhoria e o aperfeiçoamento tecnol6gico de equipamentos e ma­
teriais destinados à prâtica desportiva das pessoas portadoras de deficiências; 

• Incentivar a geraçlo do con~ clen1tlico que permita a prática despor· 
tiva das pessoas portadoras de deficiGncia; 
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• apoiar a pesquisa e desenvolvimento tecnol6gico voltados para o desporto 
des pessoas portadoras de deficiência, de iniciativa de pesquisadores, ~ 
mente ou em grupo. com ou sem vrnculo ins111uclonal, que contrlluam com o aumento da 
prAtica desportiva; 

• estimular a execuçllo de programas de formaçllo e aperfeiçoamento de do­
centes para a érea de Educaçllo Ffsica Especial. 

8.2.2 Saúde e Asalatêncla Social 
' ' 

• apoiar Iniciativas que visam a dlvulgaçlo de meios de prev~lo de deliclên-
elas; 

• apoiar a ""lantaçllo de serviços de prevençllo de deflcllnctaa no pelblo pe­
rklatal: 

• Incentivar o desenvolvimento de serviços de eatmulaçllo e lntarvençlo .,._ 
coce; 

• estimular o apa~lhamento de centros_ hospitalares com unidades de trata­
mento intensivo a gestantes e ao recêrn-nascidO; 

• fomentar a criação de serviços de educação tammar para a redução de uniOes 
consangüfneas; 

• Incentivar o ~te a agentes agressores ao feto corno a poitJiçlo qu!mica e 
ambiental; 

• apoiar a implanteçllo e Implementação de um sistema .Itinerante de reabDfta.. 
çllo para atendimento b regilles Inóspitas e carentes de recursos especializados; 

• promover a apllcaçlo da legislaçlo de remoçAo de barreiras arquitet6nicas; 
• Incentivar a adaptaçllo dos recursos comunitários existentes, visando melho­

res condlçCes de mobilidade e acessl:llidade dO portador de deficiência. 

8.2.3 - T~ e PrevlcMncfa Social 

• propor a regulamentaçllo dO "trabaaho em regime especiar do portador de deo 
flciAncia sem condlçlles inediatea de atuaçlo no mercado competitivo de trabalho -
cooperativas, empresas associativas ou centros de produçllo - 8bfangendo: 

• seguridade social; 

• regh ue de horêrlo especial; 

• f8!Fne próprio de assistência mêdica, llknica e de orlentaçllo sobre aciden­
tes de trabalho; 

• regime especial de trabalho; 

• levantamento de novas alternativas de trabalho competitivo na êrea urbana e 
rural. 
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A~EXOS 

fUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

DISPOSIÇ()ES REFERENTES À PESSOA PORTADORA 

DE DEFICi~NCIA NA CONSTITUIÇÃO ~EDERAL DE 1988 

TíTULO 11 DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

CAPÍTULO 11 DOS DIREITOS SOCIAIS 

Quinta-feira 12 7305 

Art. Ti - São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que 
vtsem à melhoria de sua condição social: 

XXXI - proibição de qualquer discrtminaçAo no tocante a salário e critério de 
admissão do trabalhador portador de deficiência. 

TíTULO 111 DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

CAPÍTULO 11 DA UNIÃO 

Art. 23 - ~ competência comum da unllio, dos Estados, dos Distrito Federal e 
dos Municlpios: 

11 - cuidar da saOde e assistência p~blica, da proteção e garantia das pessoas 
portadoras de deficiência; 

Art. 24 - Compete ã União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concor· 
renternente sobre: 

XIV - proteçAo e integração social das pessoas portadoras de deficiência. 
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TÍTULO 111 DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

CAPÍTULO VIl DA ADMINISTRAÇÃO PúBLICA 

SEÇÃO I DISPOSIÇOES GERAIS 

Art. 37 - A adminlstraçAo ptlbfica direta, indireta ou fundacional, de qualquer 
dos Poderes de Unilo, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municpios obedecerá 
aos princl'pios de legalidade, inpessoafidade, morafidade, pubficidade e, também, ao 
seguinte: 

VIII - a lei reservará percenfual dos cargos e empregos ptlblcos para as pes· 
soas poltadores de deficiência e definirâ os critérios de sua admisslo. 

TíTULO VIII DA ORDEM SOCIAL 

CAPÍTULO 11 DA SEGURIDADE SOCIAL 

SEÇÃO IV DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Art. 203- A assistência social será prestada a quem dela necessitar, indepen­
dentameme de contribuiçlllo à seguridade social, e tem por objetivos: 

VI - a habiltaçl!o e reabHnaçAo das pessoas portadoras de deficiência e a 
promoçlo de sua lntegraçlo à vida comunnária; 

V - a garantia de um salário mfnimo de beneficio mensal à pessoa portadora de 
deficiência e ao idoso que comprovem nllo possuir meios de prover a própria manu­
lançlo ou de tê-la provida por sua famnia, conforme dispuser ale~ 

TíTULO VIII DA ORDEM SOCIAL 

CAPÍTULO VIl DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE E DO 
IDOSO 

Art. Z27 - é dever da famf6a, da sociedade e do estado assegurar à criança e 
ao adolescente, com absoluta prioridade, o direno à vida, à saóde, à alimentaçlo, 11 
ecfucaçlo, ao lazer, à proflssionalizaçAo, à cultura, à dignidade, ao respeoo, à Hberda­

• e a convivência familiar e comunltària, alêm de colocâ-los a salvo de toda a forma 
de negligência, discriminaçAo, exploraçAo, violência, crueldade e apressAo. 

§ 1 ~ - O Estado promoverá programas de assistência Integral à saOde da 
criança e do adolescente, admitida a pardcipaçAo de entidades nllo governamentais e 
obedecendo os seguintes precenos; 

11 - criaçllo de programas de prevençAo e atendimento especializado para os 
portadores de deficiência ffsica, sensorial ou mental, bem ccmo de lntegraçlo soçlal 

Agosto de 1993 . 
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do adolescente portador d4l d41ficlência, mediante o treinamento para o trabalho e a 
convivência, e a facllilaçllo do acesso aos bens e serviços coletivOs, can a elmine­
çllo de preconceitos e obst4culos arquKetOOicos. 

§ 20 - A lei dlsporê Sobre normas de construçllo dos logradouros e edlt!cios 
d4l uso pOblico e d411abricaçllo de veicules d4l transporte coletivo, a 1m d4l garantir o 
acesso adequado às pessoas portadoras de deficiência. 

TITULO IX DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS GERAIS 

Art. 244 - A lei disporá Sobre a adaptaçêo dos logradouros, adi1!clos d4l uso 
p6bllco e dos veicules d4l transporte eolativo atualmente existentes a 1m d4l garantir 
at:esso adequado às pessoas portadoras de deficiência, conforme o disposto no art. 
227, & ~-

LEI N9 7.8S3, DE 24 DE OUTUBRO DE 1989. 

Dispõe sobre o apolo às pessoas portadoras de deficiência, sua integraçêo so­
cial, sobre a Coordenadoria Nacional para lntegraçlio da Pessoa Portadora d4l Defl. 
ciência (COROE), Institui a tutela jurisdicional de interesses coletivos ou difusos d41s­
sas pessoas, dlscipfina a atuaçllo do Ministério PObfico, define crimes, e dl outras 
providências • 

Normas Gerais: 

Art. 111 - Ficam estabelecidos normas gerais que asseguram o pleno exercJ. 
cio dos dlreltos Individuais e sociais das pessoas portadoras de deficiência, e sua 
efetiva lntegraçlo social, nos tennos d41sta Lei. 

§ 1 t - na apficaçllo e interpretaçao desta Lei, serlo considerados os velores 
bâslcos da igualdade de tratamento e oportunidade, da justiça sociai do respeito fl 
dignidada da pessoa humana, do bem-estar, e outros, Indicados na Constituiçllo ou 
justificados pelos princ~s gerais de direlto. 

§ 20 - as normas desta lei visam a garantir a$ pessoas poltadoras de defl. 
ciência as açOes governamentais necessârias ao seu cumprimento e das d41mais dis­
posiçOes constitucionais e legais, que lhes concemem. afasladas as discrinlnaçOes e 
os preconceitos de qualquer espécie, e entendida a matéria como obrigaçêo nacional 
a cargo do Pod41r PObiico e da sociedade. 

Responsabilidade do POder POblco: 

Art. 20 - Ao POder POblco e seus Orgêos cabe assegurar às pessoas porta­
doras d4l deficência o pleno ex e releio de seus direitos bâaicos, inclw!lve do& direltos à 
edl!caçllo, à saOde, ao trabalho, ao lazer, à previdência sociai ao amparo fllnfência e 
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11 maternidade, e de outros que, decorrentes da ConstituiÇiio e das leis propiciem seu 
bem-estar pessoal, social e econOmico. 

Parágrafo anico - para o fim estabelecido no caput deste artigo, os 6rglios e en­
tidades da admlnistraçlio direta e indireta devem dispensar, no fr'nbilo de sua compe­
tência e finafldade, aos assuntos objeto desta Lei, tratamento prioritârio e adequado, 
tendente a viabilizar, sem prejufzo de outras, medidas nas êreas de educaçlio, saade, 
tonmaçlio profissional e recursos humanos. 

Responsabilidades do Ministério PObllco - A Defesa dos Interesses 
Colethlos e Difusos: 

, Art. ~ -As aç(les civis pOblicas destinadas à proteçlio de irlteresses coleti­
vos ou difusos das pessoas portadoras de deficiência poderlio ser propostas pelo M>­
nistêrio Pablico, pela União, Estados, Munlcfpios e DistritO Federal; por associaç6es 
constitulda)hã mais de 1 {um) ano, nos termos da Lei Civi~ autarquia, empresa p6bli­
ce, tundaçlio ou sociedade de economia mista que inclua, entre suas finalidades lns· 
tituclonais, a proteçlio das pessoas portadOras de deficiência. 

Crtmlnalizaçlo do Preconceito: 

Art. 3" -Constitui crime punrver com recluslio de 1 {um) a 4 (quatro) anos, e 
multa: 

I - recusar, suspender, procrastinar, cancelar ou fazer cessar, sem juSta cau­
sa a inscriçAo de aluno em estabelecimento de ensino de qualquer curso ou grau, pO­
blco ou privado, por motivOs derivados da deficiência que porta; 

11 - obstar, sem justa causa, o acesso de alguém a qualquer cargo pObliCO, 
por motivoS derivados de sua deficiência; 

111 - negar, sem justa causa, a alguém, por motivos derivados de sua defl.. 
ciência, emprego ou trabalhO; 

IV ;.. reculéOs, retardar ou dificultar lntemaçlo ou deixar de prestar assistência 
mêdlcxHiospltalar e ambulalorial, quandO posslvei, 11 pessoa portadora de detlclêncla; 

V - deixar de cumprir, retardar ou frustrar, sem justo motiVO, a execuçlio de 
ordem judlclal expedida na açlio civB a que alude esta Lei; e 

VI - recusar, retardar ou omitir dados têcnlcos Indispensáveis A propositura 
de açlio civil, objeto desta Lei, quando requisitados pelo Ministério POblico. 

Agosto de 1993 
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DECRETO jo~V :!14, IJE i 2 DE SETEMBRO DE 1991 

DispOe sobre a competência, composiç!o e o funcionamento 
do Conselho Consultivo da Coordenadoria Nacional para lnte­
graçAo da Pessoa Portadora de Deficiência - COROE. 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exerclclo do cargo de PRESIOEN· 
TE DA REPÚBLICA, no uso das atribulçOes que lhe confere o art. 84, Incisos IV e VI, 
da Conslilulçêo, e tendo em vista o disposto no art. 13 da Lel n~ 7 .853, de 24 de outubro 
de 1989, 

DECRETA: 

Art. 12 - Ao Conselho Consultivo, ótgão colegiado da Coordenadoria Nacional 
pare lntegraçlio da Pessoa Portadora de Deficiência - COROE, previsto no art. 13 da 
Lei nv 7 .853, de 1989, compete: 

I - opinar sobre o desenvolvimento da Polllica Nacional para lntegraçAo da Pes· 
soa Portadora de Deficiência; 

11 - apresentar sugestljes para o encaminhamento dessa polllica; 

111- responder a consultas fonnuladas pala COROE; 

Art. 22 - O Conselho Consultivo tem a seguinte composição: 

I - o Coordenador Nacional da COROE, que o presldlrâ; 

11 - um representante de Secretaria Nacional de Promoçllo Social do Ministério 

da Açllo Social; 

111 - um representante da Fundação Legiã<l Brasileira de Assistência - LBA; 

IV - um representante da Fundação Centro BrasUeiro para a Infância e Adoles­

cência - CBIA; 

V - um representante do Ministério da EducaçAo; 

VI - um representante do Ministério da SaOde; 

VIl - um representante do Ministério da lnfra·EstMura; 

VIU- um representante do Ministério do Trabalho e da Previdência Social; 

IX - um representante do Ministério PObloo; 

X -nove representantes, escolhidos através de entendimento nacional, de enti­
dades nlio-govemamentals ligadas aos assuntos pertinentes 11 pessoa portadora de 
deficiência, nacionalmente reconhecidas pelo trabalho desenvolvido. 
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Parágrafo llnk:O. O Presidente do Conselho Consultivo poderé, ainda, convidar 
pal'll participar das reuniões representantes de órgllos e entidades cuja ~raçlb .. 
considere necessária. · · . · ·· · 

Art. 30 - Os membros do Conselho, bem como os seus suplentes, serAo Indica­
dos ao,'Coordenador Nàcional da COROE e nomeados p_elo Ministro da AçAo Social, 
para mandato de dois anos, permitida a raconduçAo. 

Art. 40 - A funçlio de membro do Conselho Nacional ê considerada de Interesse 
público relevante e nllo será remunerada. 

Art. so - O Conselho Consuttivo reunir-se-á ordinariamente uma vez por trimestre 
e, extraordinariamente, por iniciativa de um terço de seus membros, mediante manifes­
tação escrtta, com antecedência de dez dias, e deUberará por maMa de votos dos 
Conselheiros presentes. 

Art. 69 - Os serviços de secretaria executiva do Conselho serAo proporcionados 
pela Coordenadoria Nacional para lntegraçllo da Pessoa Portadora de Deficiência. 

Art. 79 - O Regimento Interno do Conselho será aprovado pelo Ministro da AçAo 
Social. 

Art. 82- Este Decreto entra em vigor na data de sua pubfocaçAo. 

Art. 99- Revoga-.se o Decreto nº 94.806, de 31 de agosto de 1987. 

Bras Ria, 12 de se)embro de 1991, 17ft! da Independência e 1039 da República. . 

ITAMAR FRANCO 
Margarida Proc6pio 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, 
no dia 27 de agosto do corrente ano, em Aracaju, a Federação 
das Mulheres do Brasil, entidade sem fins lucrativos com sede 
em São Paulo, realizará o I Encobtro Sergipano sobre o tema 
"As Mulheres e a AIDS", visando um trabalho de esclareci~ 
menta e disseminação de informações científicas e recornen· 
dações preventivas que vêm sendo divulgadas por órgãos ofi­
ciais e entidades especializadas na luta dos governos e da 
ciência contra este mal do século que tem viümado tanta 
gente e ainda se constitui numa ameaça à saúde pública em 
nosso País e em todo o mundo. 

Esta doença traiçoeira, que tem atingido suas vítimas 
em todas as camadas da população e da sociedade, alcançando, 
principalmente, os mais imprudentes, os menos infonnados 
e, especialmente, aquelas pessoas que menosprezam recomen~ 
dações de prudência, só se toma rnais evitável por meio de 
precauções decorrentes de intenso processo de conscientiza­
.ção. 

O objetivo deste Seminário, Sr. Presidente, é justamente 
o de discutir, informar e conscientizar representantes das lide­
ranças femininas para atuarem junto às faixas mais carentes 
da população, visando atitudes preventivas pessoais e familia­
res quanto a esta enfermidade e sua contaminação. 

Este encontro pretende atingir cerca de 300 lideranças 
femininas em todo o Estado, envolvendo Associações, Federa­
ções e Sindicatos de vários municípios sob liderança feminina. 

A Federação das Mulheres de Sergipe, reconhecida como 
entidade de utilidade pública, por lei municipal de 1988, é 
presidida pela Sr~ Nicelma Sampaio, que tem admirável e 
destacada atuação no seio da sociedade sergipana, constituin­
do-se numa expressão de indiscutível prestígio entre as lideran~ 
ças femininas, também promoveu, no dia 7 de agosto do cor· 
rente mês, o lançamento de um Projeto de Alfabetização 
de Adultos voltado para as famílias de baixa renda, seu meio 
familiar, e a condição da mulher sem instrução quanto aos 
direitos como cidadã, as questões básicas de informações de 
higiene e saúde, além de procurar influenciá-la na qualidade 
de educação dos filhos. 

A Federação das Mulheres de Sergipe, sob a presidência 
da sr~ Nicelma Sampaio, que me entregou pessoalmente con-
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vite para participar de urna palestra sobre o tema "O Papel 
da Mulher na Cidadania··, por ocasião do lançamento do refe­
rido projeto de alfabetização e profissionalização, ao qual 
não pude comparecer devido a compromissos anteriores assu­
midos, vem realizando um importante trabalho de conscien­
tização e desenvolvimento de comunidade dentro da temática 
que diz respeito aos assuntos de maior importância da proble­
mática feminina e a sua participação na família, na sociedade 
e no desenvolvimento do Estado e do País. 

eficiente e mais justa parceria de participação da mulher e 
do homem no fortalecimento da famt1ia e no desenvolvimento 
de nosso País. 

Finalizando, Sr. Presidente, peço a transcrição com o 
meu pronunciamento do convite que recebi para o lançamento 
do Projeto de Lei n• 1362, da Prefeitura Municipal de Aracaju, 
que reconhece de utilidade pública a Federação das Mulheres 
de Sergipe, e dos itens Apresentação, Objetivos e Metas dos 
dois projetos a que me referi, intitulados: "As Mulheres e 

. a AIDS" e "Alfabetização de Adultos". Nesta <)portunidade quero manifestar o meu desejo de 
que esse trabalho que vem sendo desenvolvido pela Federação 
das Mulheres do Brasil atinja seus propósitos e seja fecundo 
na busca de soluções para os problemas que abordam, visando 
o aprimoramento de nossa sociedade e uma melhor, mais 

Federaçlo doe Mulheres de Sergipe 

c.c.c- 16460891 I OOOJ - 07 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. SENA­
DOR LOURIVAL BAPTISTA EM SEU PRONUN­
CIAMENTO: 

End. Rua São ·joão,l49- StO. Antônio 

~Aracaju-SE Fone: 211 1265 
I I . 

CONVITE -------

A l!'edere.çê:o das :&bllterea da Sergipe, A Confederação das 

14.ü.heres do :Bras1l e a ASSOOIAçlO DAS li!ULilEliES. DE lit SI DO so~ 

coRRO; Tem a grata satisfação de convidar v.s• .• a partici:pardo 

lançamento do projeto de Alfabetização pa.ra adulto, e Pro:!issio­

nali~ção, onde na oportunidade havd uma p!Llestra sobre • O 

Papel da 14llLl!:aR NA CJDAll.ANIA • no proxim.o dia 07 de Agosto, ll:a 

19: Q()hs na Av. "L" na 05 Conj. João Uvas Pilho. 

O Evento Qontará,com a presença de autoridades loo&&s 

Dr. Silvio BeilatO DD~Bl.lestra.nte';' 

Ao El;mR Sr' • 

Lourival B'ltista 

liice 

Presid enta da l!'Ml3E 

DD. Senador do Estado de Sergipe 
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ESTACO DE SER_GIPE 

PREFeiTl!AA MUNICIPAL oe ARACAJU 

LEI N.J3..f:a? ..... . 

DE '3 DE MAIO I::E 1988 

· .Reconhece de •1tilidade pública a "F§ 
OERAÇl\0 DAS MULHERES DE SERGIPE" e 
dá prOvidências correlatas_. 

O PREFEITO DO MUNIC1PIO DE ARACAJU. 

Agosto de 1993 

Fa~o saber que a câmara d9 Vereadores aprovou e eu 

sanciono ·a seguinte Lei: 

Art. 12· - Fica reconheci~~ de uti1idade pública ,a 

"FEDERÀÇJtO DAS .MULHERES DE SERGIPE" com sede e foro jurídico ''".!! 
·ta Cidade de Aracaj~Capital do Estado de Sergipe. 

Art. 2! - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as· disposições em contrário. 

pa.J.ácio 11 Inácio Barbosa'' , em Az:ac:;aju. g de maio 

de 1988. 

JA(l{SON 

do Município 

Ana Mari~~emberg,Côrtes 
~~·ril"ae Aqão sol-aJ. 

t . · .JA ·1 1 
11. '""" .......;, ..... l~-..... ""' .. _ ..... 
cr~e no Maeeqo osta 
Secretário Municip~ de Assuntos 

' Jui!dicos - Em exercício 
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P R O J E T O 

ALFABETIZAÇítO DE : ADULTOS 

SUMllRIO 

I- IDENTIFIÇAÇhO 

n~ APRESENTAÇÃO 
, 

III- JUSTIFICATIVA 

IV... OBJETIVOS 

V- METODOLOGIA 

VI- METAS 

VII- RECURSOS NECESS!RIOS 

I- IDENTIFICAÇi':O 

. ' 

Projeto: Alfabetização de Adultos '. 
r •'. 

Quinta-feira ·12 73!3 

:E:ntidade Responsavel: Federação das I.Tulheres de Sergipe 

Coni'ederação das ·r,ful.heres do Brasil 

Endereço: Sede Nacional: Rua Ava.handava,576-CEP: Ol306-ü 

OO-são Paulo-SP Fone: {Oll) 256 4354-2552224 , 

Fax. (Oll) 257 2648. 

Sede Regional: Rua são João,l49-ST2 lmtÔnio 

Fone: (079) 2lll265. CEP: 49000 

Presidente: Nacional- Rosanita Campos 

Regional- Nicelwa Sampaio 

Abrangência- I>ímidpios Sergipanos e Associações · de io:u­

lheres desta municipalidade. 



. ·: ~ . 
· .. · ' ~ 
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II- AP.RESENTAçlO 

A Confederação das lhlheres do Brasil ~ entidade sem 

fins lucrativos, de abrangência nacional, fundada em 1988 

em são Paulo, no palácio das convenções no llllhembi sob a 

decisão de 5000 delegadas, eleitas para representar seus es 

tados no congresso. 

A Federação das l\1tJ..heres de Sergipe,~ entidade sem 

fins lucrativos,de abrangência municipal fundada em 03 de 

Dezembro de 1987 na Câmara municipal de Aracaju, sob a de 

cisão de 200 mulheres representantes de diversas entidades 

Sergipana. 

Ambas numa ação conjunta com a finalidade de promover 

a participação da mulher em todos os níveis, bem como dese~ 

volver mui tas lutas com, o objetivo de conquistar inúmeros 

benefÍcios para as mulheres, de grande relevância e 

socio-polÍtico-cultural. 

As mulheres Sergipana têm garra e compromisso 

valor 

com o 

futuro,portanto desenvolver o programa Educacional, ~ in­

tegrar todas os municípios rompendo as barreiras do analfa­

betismo ~ue in'radem nossos lares e nossas famílias princi­

palmente mulheres chefes de tam!lia é uma de nossas maiores 

bandeiras en:frentar este desafio. 

III- JUSTIFICATIVA 

A polêmica atual sobre o desenvolvimento sócío-pol!-

tico-educacional do Brasil, e~ especial de uma de suas 

regiÕes mais afetadas, sem dÚvida ~ 

não dizer em particular Sergipe-se 

gente. 

o nordeste e 
, . 

faz necessarJ.o 

;porque 

e ur-
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A profunda crise sÓcio-educacional gerada pelo sub­

desenvolvimento faz do adolescente em idade defasada ~e 

mulheres adultas suas principais v!timas,fazendo com que 

parcelas significativas da população braeileira/Sergipana 

viva em condiçÕes de analfabetismo quase absoluto• 

t essencial engajar toda a sociedade Sergipana para 

superar as desigualdades municipais, para tanto destaca -

se a necessidade de estimular e desenvolver a participa­

ção feminina em políticas educacionais concre~as que pro­

movam o desenvolvimento Diucacional. 

A CID3 e a Federação das Mulheres de Sergipe tem atu­

ado neste sentido, atraves de palestras, seminários e en­

contros em prol da " Campanha de .AJ.fabetização de I.:'u.J..':tere 

Multas ". dando pri-:ridade ás maes Chefes~ e Familia, zrr:: 
lheres que dividem o seu tempo, com a guarda dos fiL':tos,o 

trabalho e o sustento da casa, com destaque para a alfabe 

tização. 

A realização deste projeto espera proporcionar o de­

bate decisivo sobre alternativas de implantação que pos­

sam ser efetivadas pelo Ilinistério da Educação- SESI- CNI 

CDM-Prefei turas e Câmaras Ii!unicipais, Governos Estaduais, 

LBA- SESC-SENAcr, também em parceria com a iniciativa pri­

vada que, notadamente devem ser praticadas levando-se em 

consideração os anseios da família Sergipana, em especial 

o papel e opeso desempenhado pela mulher na equação des­

tas propostas. 

~ de se ressaltar a importância da concepção do nosso 

projeto, para tanto esperamos contar com os apoios na ma.-

ior brevidade poss!vel para darmos um basta no analfabetismo. 

·' •.: 
... 
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A):::·Aca'b.ar. com>.O' ,analf~petismo q_ue vem refletindo na vida 

das mulheres, tornando uma grave problemática, a exemplo, 

no acesso ao mercado de trabal11o. 

-;a)-, AnaUzar, .eatimulÇt,:I:- e integra.r,a participação J> • _._ ell!J.-

nina p.o:-,prpces.so .. _de desenvolvimento Educacional, na ga­

rantia de seus direitos enquanto cidadã, em questões bá­

sicas de informações de higiene e saÚde, além de influ­

enciar na qualidade de educação aos filhos. 

C) Utilizar estes e outros tipos de deficiências que o 

analfabetismo impÓs ~s mulheres, como base para o progra­

ma de alfabetização além do aprendizado da leitura e da 

escrita. 

D) AJ.fabetizar e preparar a muL.'IJ.er, para que esta tenha 

melhores condições no acesso ao mercado de traba1J1o e na 

compreensão dos problemas de toda a ordem que surgem em 

seu dia a diao 

a) Rllestras, Semin<Ú'ios e encontros envolvendo diversos 

setores interessados na integração e desenvolvimento só­

cio-polÍtico-cultural-educacional no combate as deficiên­

cias que o· ar.alfabetismo empõe ás mUlheres. 

b} Orgarullzação de Encontros, mum.c:Lpais e de bairros,prep::= 

ratório para a implantação e Execução do projeto de Al:fab~ 

tização, através da fundação das Escolas para Mulheres. 
, 
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Yr- n:ETAS 

a) Erradicar o analfabetismo em nosso Estado envo~vendo 

muL"fJ.eres-r.nê's Chefes de Família. 

b) Integrar !,!ulheres na Grande maioria adultas e m.a.Õs que 

estejam inseridas na camada mais pobre da população. 

VII- RECL~SOS IffiCESS!~~IOS 

a) REC1:JRSOS I.U'I.TERIAIS 

• na terial de consumo 

• Giz branco e de cores 

• Apagador 

• Papel Chamex 

• Cartolina 

• Duplex 

• Iápis Grafite 

• Borracha 

• Grampo 

• Canete esfereográfica,preta,ver.ce~ e azul 

• Cola Tenaz 

• rá:pis hidracor 

• Pincel atÔmico 

• Papel higiênico 

• Cadernos 

• Cli:PS 

• Bastas classificadora c/ elástico 

• Stencil todas as cores 
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• Papel pautado 

• Quadro negro ou verde 

• AJ.cool 

• Cola 

b) 1\hterial Permanente 

• carteiras 

• Bureaux 

• Armário de aço 

• Arquivo 

o Estante 

• Escrivaninha 

• L~quina de datilografia 

• MimeÓgrafo á alcool 

• Filtro ou Bebedouro 

. • Perfurador 

• Grampeador 

o Almofada 

c) Recursos Humanos 

• 05 professores polivalentes 

&. • 02 administradores Escolar 

• Ol orientador 

o 02 supervisores 

o 02 aUxili~ de serviços gerais 

Agosto"de 1993 1 

. ' 

• 02 secretárias c/ experiencia em escrituração escolar. 
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p R o o -
I. ENCONTRO SERGIP.I1NO 

11 .:S 1IULHERES E A AIDS " 

. ' ' 

SUMARIO 

I. IDENTIFICAÇÃO '' ... '. 

II. APRESENTAç!O 

rrr. JUSTIFIC~IVA 

IV. OBJETIVCS 

v. METOilOLO~IA 

VI. METAS 

VII. RECURSOS ITECESS)JU()S 

I. IDENTIFICAÇÍ'iO 

Projeto: I Encontro Sergipano 11 As I1fu.lheres e a AIDS " 

Local: AuditÓrio do :SANESE, Av. Augusto T.bynard,321 

Data: 27 de l~osto 

Ho~Jrio: 19:30 hs 

Entide.de Responsavel: FMSE/cm:a - GAPA 

Endereço: Sede Nacional- Rua Avanhandava,576~ CEP.Ol30 

6-obo-são Paulo-SP, Fone: 011-2564354 

Sede Regional: Rua são João,l49-STg JmtÔnio 

Aracaju-SE.CEP: 49000 Fone 211 1265 
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Presidente: l'licelma Sampaio (Regional ) 

Rosanita Campos ( Nacional ) 

' 
Abrangência: Associações de I.l.ll.h.eres, Federações, Sin-

dicatps de varies mu..·ücipios 

tado e local. 

Inscrição Municipal: Lei n2 1362/88 

II. APRESENTAÇ]í.O 

do nosso .Ea .... 

Agos\Ó de I993 

A Federação das 1ful.heres de Sergipe ~ entidade 

sem fins lucrativos,de abrangência municipal,com a finali­

dade de promover a participação da !.ful.her em todos osníve· is 

Foi fundada em 03 de Dezembro de 1987''1 na Câmara I;!unicipal 

de Aracaju 1 sob a decisão de 200 mulheres representantes de 

diversas entidades Sergipana. 

·Temos desenvolvido muitas lutas e conquistado 

inúmeros benefÍcios para as mulheres, de grande importân­

cia e valor Social. 

As Wru2heres Sergipanas têm garra e compromisso 

com o futuro, portanto desenvolver o Brasil,integrando toda 

as regiÕes, rompendo os grilhÕes de miséria que inv~dem ng 

ssos lares e nossas :famílias, é uma de nossas maiores ban­

deiras, principalmente na área de SaÚde. 
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Ili. JUSTIFICATIVA 

O Debate atual sobre a propagação irredutivel da epidemia 

de AIDS, crescente no Brasil, particularmente em Sergipe, torna­

se necessário uma ação conjunta entre o Governo e a Sociedade or 

ganizada ,particularmente as I.fu.lheres; 

A Profunda crise social gerada pelo subdesenvolvimentofaz 

das mulheres, crianças e idosos suas principais vítimas, fazendo 

com que parcelas significativas da população Sergipana, viva em 

condiçÕes de abandono na esfera da SAtlDE onde a doença tem atin­

gido, cada vez mais, parcelas de menor nível de acesso~ infor­

mação e capacidade econÔmica de enfrentar custos de prevenção e 

de tratamento( como os preservativos ). 

~ Fundamental engajar toda a sociedade Sergipana,para su­

perar as desigualdades regionais,para tanto destaca-se a nece­

ssidade de estimular e desenvolver a participação feminina pois 

no caso das M..U.heres em sua plena idade de criação dos filhos, o 

que traz consequências tremendas para a unidade da família, par­

ticularmente aquelas de baixa-renda, sem o ~ual todas as medidas 

preventivas pregonizadas falham por sua abocolagem superficial,a 

discussão ~ a superação do papel tradicional da nulher na. nossa 

sociedad·e, no que toca ás relaçÕes homem-mulher, a sexualidade 

feminina e o machismo ainda predominante. 
A ~5E tem atuado neste sentido,através da conquista de 

geração de debates travados,seminários, palestras, encontros , 

mesas redondas onde tem surtido efeitos pois os assuntos abor-

dados são extremamente ricos em apontar a complexidade do pro-
blema, já que sua prevenção envolve toda a bagagem cultural da 

sociedade no que diz respeito á questão de sexualidad~. 
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.· . ... 
JY o OBJETrros ' ~ ' . 

A realização deste I Encontro Sergipano 

" As Mulheres ea AIDS " 

'•. 

a)·Proporcionará- O debate crucial sobre a discriminação ~ e 

preconceito e avançado contra a falta de solidariedade e 
:· ! 

de condiçÕes reais que evitem a propagação da doença • 

. ·-·: 

b) Sensibilizar- A sociedade feminina para defender a vi~ e 

o futuro. 

. , ... 
c) Retransmitir- .\s informações obtidas que é a força decisi~ 

va desta luta contra a doença(AIDS). • 

d) Apresentar- Inclusive como intercâmbio t as iniciativaS.,· da 

F.1I.SE em prol da formação de Ilultiplicadores equacionado 

ao GAPA. 

y. r.retodologia 

- Balestras envolvendo diversas abordagens como a difi­

culdade da mulher impor, na relação, o uso do preseva­

tivo masculino, dado seu papel prevalente de submisão 

Exposição de vídeos sobre a visão predominante da re­

lação homem-mulher sem afetividade que sustente a ;rã. 

queza e cuidado mút~o que i.mplica a correta prevenção~ 

- Preparação para o treinamento de Multiplicadoreso •. ... 

'"· 
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VI. HETAS 

a) Atingir 300 lideranças femininas de todo o Estado. 

b) Considerar essencial o trabalho comjunto entre F.1LSE 

o GAPA para um amplo programa de ~éinamento de liderança 

comu.ruHária feminina para atuarem como agentes multiplic~ 

dores para a prevenção da epidemia e orientação para o 

diagnóstico e tra taraento t munidas desta visão da luta fe­

minina, priorizando as areas de menor renda nas regiÕes 

onde a doença ê mais prevalente 

c) Enfrentar este desafio acreditando r~ vida e na po• 

~sibilidade de transformação e superação de todos as dis­

criminaçõeso 

VIIo RECURSOS NECESS!..:"'liOS 

a) Decoração do AuditÓrio(faiXas,arranjos etc.) 

b-) 500 Cartazes em 2 cores .••.. •.•..•..•••.•.•.•••• 

c) 300 Convites e Envelopes •••••••••••••••••••••• 

d) 500 Folders •••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

e) 01 Bassagem áerea são Paulo/aju/São Baulo ••••• 

f) 08 FaiXas de Rua ••••••••••••••••••••••••••••• 

g) Carro de Som lO ~oras••••••••••••···-·•••••••• 

h) Hospedagem-03 diárias••••••••••••••••••••••••• 

i) 300Camisas •••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

j) Cafezinhos para 300 pessoas ••••••••••••••••••• 

Cr$ 6.ooo,ooo, 
Cr$ 14.ooo,ooo, 
Cr$ 7oOoo,ooo, 
Cr$ s.ooo,ooo, 
Cr$ 5l.ooo,ooo, 
Cr$ l5.ooo,ooo, 
cr$ 25.ooo,ooo, 
Cr$ 20.700,000, 

cr$ 6.ooo,ooo, 
Cr$ 18o0001 000, 
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1) Administração ( tel.Xerax.Fax. etc •• ) •••••••• ) Cr$ s.ooo,ooo, 
ers g.ooo,ooo, 
Cr$ 8o.ooo,ooo, 

m) Postagem•••••••••••••••••••••ooo••••••••••o•• 

Total •• o •••• o ••••• o ••••••••••• o ••••••••••• o •••• Cr$ 267.ooo,ooo, 

obs. Orçamento realizado em Julho de 1993 

O SR. PRES!Dl:NTE (Chagas Rodrigues)- Nada mais 
havendo a tratar, a PresidCncia vai encerrar os trabalhos, 
designando para a sessão ordinária de manhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

_,_ 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 18, DE 1993 

(Em regime de urgência nos termos do art. 336, c, do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Lcgis· 
!ativo n' 18, de 1993 (n" 226/92, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Tratado sobre Transferência de Presos, 
celebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil 
c o Governo do Canadá, em Brasília, em 15 de julho de 
1992. (Dependendo de parecer.) 

-2-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 65, DE 1993 

(Em regime de urgência. nos termos do art. 336, c~ do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n•: 
65, de 1993, de iniciativa da Comissão Diretora, que trans­
forma cargos vagos do Quadro de Pessoal do Senado FederaL 
(Dependendo de parecer.) 

-3-
REQUER!MENTO N' 516, DE 1993 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 516, de 
1993, do Senador Odacir Soares, soliciwndo, nos termos regiw 
mentais, a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo 
"Materiais de altíssima radioatividade ameaçam Minas, Rio, 
Sáo Paulo e o Brasil", publicado no Jornal Tribuna da Impren­
sa, edição de 28 de maio de 1993. 

-4-
REQUER!MENTO N" 537, DE 1993 

Votação, em turno único, do Requerimento no 537, de 
1993, do Senador Garibaldi Alves Filho, solicitando, nos ter­
mos regimentais, a transcrição, nos Anaís do Senado Federal, 
da matéria intitulada ''A CI A e a Bandeira'', de autoría do 
Jornalista João Em11io Falcão, publicada no Jornal Correio 
Braziliense, edição de 31 de maio de 1993. 

-5-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 3, DE 1993 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis~ 
!ativo n• 3, de 1993 (n• 81/91, na Câmara dos Deputados), 
homologando ato do Conselho Monetário Nacional que ~uto~ 
rizou a emissão adicional de papel~moeda, no exercicw de 
1988, no valor de um trilhão, quinhentos e quarenta e três 
bílhóes de cruzados, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n" 191, de 1993, da Co­
missão 

- de Assuntos Econômicos. 

-6-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 49, DE 1993 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução no 
49, de 1993 (apresentado pela Comissão de Assuntos Econô~ 
micos como conclusão de seu Parecer n~' 196, de 1993), que 
autoriza a contratação de operação de arrendamento mercan~ 
til. sem aval da União, pela Empresa Brasileira de Aero· 
náutica S.A. - EMBRAER, junto à IBM do Brasil Leasing 
Ltda., destinada à substituição parcial de equipamentos em 
seu Centro de Processamento de Dados. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Está encer­
rada a sessão. 

( Levanta·se a sessiío às 18h40min.) 

(*)ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 57, DE 1993 

Altera o art. 70 do Ato da Comissão Diretora n~ 
31, de 1987. 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de sua 
competência regimental e regulamentar, resolve: 

Art. 1 o O art. 70 do Ato da Comissão Diretora n9 31, 
de 21 de maio de 1987, passa a vigorar com a seguinte redaçáo: 

"Art. 70. A gratificação mensal integral, pelo 
encargo de membro ou de secretário da Comissão Per· 
manente de Licitação, corresponderá ao valor atribuído 
â Função Comissionada, símbolo FC~l, e será devida 
ao servidor que participar, no mínimo, de dez reuniões 
da Comissão, no mês. 

(*) Republicado por haver saído com íncorreção no I)CN (Seção 
li) de 3-7-93 
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Parágrafo único. A gratificação será paga, pro­
porcionahnente, ao servidor que participar, no mês, 
dt: um nUmero de reuniões inferior o. dez." 

Art. 29 Este ato entra em vigor na data de sua publica­
ção, com efeitos financeiros a partir do dia to de julho de 
1993. 

Art. 3'' Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala da Comissão Diretora, 30 de junho de 1993. -Hum­

berto Lucena- Chagas Rodrigues- Levy Dias- Júlio Cam­
pos. 

ATO DO PRESIDENTE N" 412, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções, ern conformidade com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pe[o Aro da Comissão Diretora n~ 2. de 
1973, resolve 

Nomear ROBISON GONÇALVES DE CASTRO para 
o cargo de provimento efetivo de Assessor Legislativo, Nível 
IH, Padrão 42, Área de As~essoramento Legislatívo, do Qua~ 
dro de Pessoal do Senado Federaf, em virtude de aprovação 
em concurso público, homologado pelo Ato do Presidente 
n~' 214, de 1993, publicado no Diário do Congresso Nacional, 
Seção 11, de 19 de março de 1993, e no Diário Oficial da 
União, Seção I, de. 23 de março de llJ93, observada a ordem 
de classificação da Área Nove. 

Senado Federal, 11 de agosto de 1993.- Senador Hum­
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N" 413, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo art. 6°, § 2'\ da Resolução na 42, 
de 199~, Resolve dispensar, a pedido. DENISE RAMOS DE 
ARAUJO ZOGHBl, Analista Legislativo, Area de Apoio 
Técnico ao Processo Legislativo, Especialidade Taquigrafia, 
Nível lll, Padrão 45, da função comissionada de Diretor da 
Subscretaria de Taquigrafia, Símbolo FC-8, do Quadro de 
Pessoal do Senado Federal, a partir desta data .. 

Senado Federal, 11 de agosto de 1993.- Senador Hum· 
bel"to Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N" 414, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal. no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo art. 69, § 29 , da Resolução n" 42, 
de 1993. resolve dispensar, u pedido, LUIZ PAULO GAR· 
CIA PARENTE, Analista Legislativo, Área de Apoio Téc~ 
nico ao Processo Legislativo, Especialidade Processo Legisla­
tivo, Nível 111. Padrão 45, da função comissionada de Diretor 
da Secretaria Legislativa, Símbolo FC-9, do Quadro de Pessoa! 
do Senado Federal, a partir desta data. 

Senado Federal, ll de agosto de 19"13.- Senador Hum~ 
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 415, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo art. 6", § 2", da Resolução no 42, 
de 1993, resolve dispensar, a pedido, MARGARRTT ROSE 
NUNES LEITE CABRAL. Analista Legislativo. Area de 
Apoio Técnico ao Processo Legislativo, Especialidade Pro­
cesso Legislativo, Nível IH, Padrão 45. di:! função comissio­
nada de Assessor Legislativo, Símbolo FC-7, do Quadro de 
Pessoal do Senado Federal, a partir desta data. 

Senado Federal, 11 de agosto de 1993. -Senador Hum­
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N" 416, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo art. 6", § 2~. da Resolução n\' 42, 
de 1993. tesolve dispensar, a pedido, ÁNGELA MARIA DO 
CARMO, Analísta Legislativo, Área de Apoio Técnico ao 
Processo Legislativo, Especialidade Processo Legislativo, Ní· 
vellli, Padrão 45, da função comissionada de Assessor Legis­
lativo, Símbolo FC-7. do Quadro de Pessoal do Senado Fede· 
ral, a partir desta data. 

Senado Federal, 11 de agosto de 1993.- Senador Hum­
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N" 417, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo art. 6~, § 2°, da Resolução na 42, 
de 1993, resolve dispensar. a pedido, RICARDO LUIZ LEI­
TE DE OLIVEIRA, An>J,i>ta Legislativo, Area de Apoio 
Técnico ao Processo Legislativo, Especialidade Pmcesso Le~ 
gislativo, Nível HI. Padrão 45, da função comissionada de 
Assessor Legislativo,. Símbolo FC·7, do Quadro de Pess()ai 
do Senado Federal, a partir desta data. 

Senado Federal, 11 de agosto de 1993.- Senador Hum­
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N" 418, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo art. 6~', § 2~. da Resolução n"'. 42, 
de 1993, resolve designar DENISIC RAMOS DE ARAUJO 
ZOGHBI, Analista Legislativo, Are a de Ap<>io Técnico ao 
Processo Legislativo, Especialidade Taquigrafia, Nívellll, Pa~ 
drão 45, para exercer a função comissionada de Diretor da 
Secretaria Legislativa, Símbolo FC-9, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal, a partir desta data. 

Senado Federal, 11 de agosto de 1993.- Senador Hum­
berto Lucena, Presidente, 

ATO DO PRESIDENTE N• 419, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo art. 6°, § 2?, ·cta Resolução no 42, 
de 1993, resolve de,igryar SERGIO BARROS DE CASTRO. 
Analista Legislativ(), Arca de Apoio Técnico ao Processo Le­
gislativo, E'pecialidade Taquigrafia. Nfvellll, Padtão 45, para 
exercer a função comissionada dt Diretor da Subsecretaria 
de Taquigrafia, Símbolo FC-8. do Quadro de Pessoal do Sena­
do Federal, a partir desta data. 

Senado Federal. I! de agosto de !993. -Senador Hum­
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N" 420, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, n<> uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo art. 6°, § 2~. da Resolução n'· 42, 
de 199,3. resolve designar CfD NOGUEIRA, Analista Legisla­
tiv(), Area de Saúde e Assistência Social, Especialidade Medi~ 
cina. Nível UI, Padrão 45, para exercer a função comissionada 
de Assessor Legislativo. Símbolo FC~ 7, do Quadro de Pe~soal 
do Senado Federal, a partir desta data. 

Senado Federal, 11 de agosto de 1993. ~ Sc:nadorHum~ 
berto Lucêna, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N" 421, DE 1993 

O Pr~sidente do Senado Federal. no uso da atribuiçã() 
que lhe foi conferida pelo art. 6°, § 2~, da Resolução n~ 42, 
de 1993, resolve designar JORGE LUIZ MOREIRA. Ana· 
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lista Legislativo, Área de Apoio Técnico ao Processo Legisla~ 
tívo, Especialidade Processo Legíslativo, Nível lll, Padrão 
45, para exercer a função comissionada de Assessor Legisla~ 
tivo, Símbolo FC-7, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, 
a partir desta data. 

Senado Federal, 11 de agosto de 1993. ~Senador Hum­
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 422, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo art. 6", § 29, da Resolução n~ 42, 
de 1993, resolve designar ALMIRO DA CUNHA LEITE 
JÚNIOR, Analista de Indústria Gráfica Legislativa, Nível III, 
Padráo 30, para exercer a função comissionada de Assessor 
Legislativo, Símbolo FC-7, do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal, a partir desta data. 

Senado Federal, 11 de agosto de 1993.- Senador Hum· 
berto Lucena, Presidente. 

(*) ATO DO PRESIDENTE N• 386, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui~ 
çóes, em conformidade com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada peJo Ato da Comissão Diretora no 2, de 
1973, tendo em vista o que consta do Processo no 009.121193~5, 
e de acordo com a Resolução n9 42, de 1993, e com o Ato 
da Comissão Diretora no 53, de 1993, resolve nomear JOHN 
KENNEDY DE O. GURGEL; para o cargo de Técnico Legis­
lativo, Nível II, Área de Polícia, Segurança e Transporte, 
Especialidade de Transporte, Padrão 16, do Quadro de Pes­
soal do Senado Federal, em virtude de aprovação em concurso 
público, homologado pelo Ato do Presidente no 262, de 1992, 
publicado no Diário do Congresso Nacional, Seção II, de 25 
de junho de 1992, e Diário Oficial da União, Seção I, de 
30 de junho de 1992. 

Senado Federal,]'! de julho de de 1993.- Senador Hum­
berto Lucena, Presidente. 

(*) Republicado por haver s<Jído com inconeção no DCN (Seção 11) de 3-7-93 

ATO DO DIRETOR-GERAL N• 53, DE 1993 

Introduz modificações no Ato no 9, de 1992, do 
Diretor-Geral, e dá outras providências. 

O Diretor~Geral do Senado Federal, no uso da delegação 
de competência que lhe confere o art. Y do Ato da Comissão 
Diretora n~ 36, de 1992, à vista da opinião do Conselho de 
Administração manifestada em sua 2~ Reunião, realizada em 
4 de agosto de 1993, e considerando a necessidade de corrigir 
omissões na execução do programa do Auxílio-Alimentação, 
resolve: 

Art. 1" 0 Ato no 9, de 1992, do Diretor-Geral, passa 
a vigorar com as seguintes modificações: 

1 ~) O Art. 3" fica acrescido do seguinte inciso IV: 

IV- ocupar cargo sujeito à jornada de trabalho 
inferior a 40 (quarenta) horas semanais, salvo se: 

a) ocupar outro cargo efetivo no serviço público 
federal, no caso de acumUlação lícita prevista na Consti~ 
tuição; 

b} ocupar cargo, em comissão, de direção e asses­
soramento superiores ou função comissionada, sob o 
regime de dedicação exclusiva; e 

c} na hipótese da alínea a, não receba auxHio-ali­
mentação em outro órgão." 

2~) O inciso I do art. 39 passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"I- afastar-se do serviço em gozo das licenças 
previstas no art. 81, incisos 11, III, IV e VI, e nos 
casos a que se referem os arts. 94, 95, 130 e 229, da 
Lei n• 8.112, de 1990." 

Art. 29 Este ato entra em vigor na data de sua publica­
ção, com efeitos retroativos à data prevista no art. 10 do 
Ato no 9, de 1992, alterado pelo Ato n• 45, de 1993, do Diretor­
Geral. 

Art. J9 Revogam~se as disposições em contrário, 
Senado Federal, 10 de agosto de 1993. -Manoel Vilela 

de Magalhães, Diretor-Geral. 
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{agno Bacelar MA-3074!75 Lavoisier Maia RN-3219140 Loca~ Sala das C'omissôe,'i. Ala Senador Alexandre Costa -

PRN Anexo das Comissões- Rama13546 

Jbano Franco SE-4055156 Saldanha Derzi MS-4215/18 
fey Maranhão PE-3101102 Aureo Mello AM-309!/92 COMISSÃO DE SERVIÇOS DE 

PDC 
INFRA-ESTRUTIJRA - Cl 

~oisés Abrão C031:t{.Ul\Sll Gerson Camata ES-3203{04 (211itulares e 21 Suplentes) 
Presidente: Dario Pereira 

PDS Vice-Presidente: Teotônio Vilela Filho 
.speridíão Amin SC-4206{07 Jarbas Pas..~arinho PA-3022/24 

'litulares Suplentes 
pp PMDB 

feira Filho DF-3222/0S Irapuan C Júnior G0-3089/90 
Flavíano Melo AC-34?3/94 Arnir Lando R0-3110/11 

PT/PSB Mauro Benevides CE-3194/95 Ruy Bacelar BA-3161162 
:duardo Suplicy 3213115116 José Paulo Bisol 3224!25 Aluflío Bezerra AC-3LIR/59 Ronaldo Aragão RR-4052/53 

a-etárlo: Dirceu Vieira M. Filho 
Onofre Quinan G0-314814? Ronan Tito MG-3039140 

•mais: 311-:l5l5!.3516/43S413341 Gilberto Miranda AM-3104105 Juvêncio Dias PA-3050153 

euniôes: Terças-feiras, às 10 horas 
Alfredo Campos MG-3237138 Antonio Mariz PB-4345146 

x:al: Sala das Comissões; Ala Senador Alexandre Costa- Mareio Lacerda MT-3029/30 Wilson Martins MS-4345146 

amal4344 
Vago Vago 

COMISSÃO DE RElAÇÕES EXlllRIORES PFL 
E DEFESA NACIONAL - CRE Dario Pereira RN/3098199 Raimundo Lira PB-3201102 

(19 Titulares e 19 Suplentes) Henrique Almeida AP-3191/92 João Rocha T0-4071!72 

Presidente: Alfredo Campos Elcio Alvares ES-3131132 Carlos Patrocfnio T0-4068169 

Vice-Presidente: Hydekel Freitas Bello Parga MA-3069!72 Guilhenne Palmeira AL-3245146 

ltulares Suplentes 
llydekel Freitas RJ-30R2/R3 Vago 

PMDB PSDB 

~onan Tito MG-3039140 Mauro Oenevidcs CE-3052/53 Dirceu Carneiro SC-3179180 Beni V eras CE-3242/43 
~(redo Campos MG-3217/38 Aaviano Melo AC-3493194 Teotônio V. Filho AL-4093194 Jutahy Magalhães BA-3171!72 
lelson Carneiro RJ-3209110 Garibaldi A Filho RN-43S2/92 Vago Josê Richa PR-3163164 
)iva\do Suruagy Al.-31R5186 Mansuero de Lavor PE-31!\2JB3 PTil 
Dão Calmon ES-3154155 Gilber1o Miranda AM-3104105 
~uy Bacelar BA-3160161 Cesar Dias RR-3064/65 l.ouremllerg N. Rocha MT-3035/36 Affonso Camargo PR-3062/63 

Marluce Pinto RR-4062/63 Vago 
PFL 

Juilherme Palmeira AL-3245146 Francisco Rollemberg SE-3032{34 
PDT 

lydekel Freitas RS-3064165 Josaphat Marinho BA-3173!74 Lavoisier Maia RN-32.19/40 Magno Bacelar BA-3074{75 
.ourival Baptista SE-3027{28 Raimundo Lita PB-320013201 PRN 
~aro Pacheoo Pl-3085{86 Marco Maciel PE-3197198 

Saldanha Derzi MT -4215118 Albano Franco SE-4055/56 
PSDB 

)irceu Carneiro SC-3179/IlO Jutahy Magalhães BA-3171!72 PDC 

osé Richa PR-3163/64 Eva Blay SP-3119120 Gerson Camata ES-3203104 Moisés Abrão T0-3136/37 

PT!l PDS 

,uiz A Oliveira PR-405RI59 Valmir Campelo DF-31AAIR9 I .ucídio Portella P!-3055156 Esperidião Amin SC-4206!07 
{arluce Pinto RR-4062/63 Jonas Pinheiro AP-3206107 

PP 
PDT João França RR-3067168 Meirn Filho DF-3221!22 

)arcy Ribeiro RJ -42.10t3! Magno Bacelar MA-3074!75 
Secretúio: Celson Parente - Ramais 3515 e 3516 

PRN Reunj)es: Terça~-feiras. às 14 horas 
llbano Franco SE-4055156 Saldanha Derzi MS-325514215 Local: Sala das ('omissões, Ala Senador Alexandre Costa -

Anexo das Comissões - Ramal 3286 



COMISSÃO DE EDUCAÇÃO _ CE 
(27 Titulares e 27 Suplentes) 
Presidente: Valmir Campelo 

Vice~Presidente; Juvêncio Dias 

João Calmon 
Flaviano Melo 
Mauro Benevides 
Wilson Martins 
Juvêncio Dias 
Mansueto de Lavor 
Jooé Fogaça 
Pedro Simon 
Irnm Saraiva 

Josaphat Marinho 
Marco Maciel 
Álvaro Pacheco 
Raimundo Ura 
Bello Parga 

Almir Gabriel 
Eva B1ay 
Teotônio V. Filho 

Suplentes 

PMDB 

ES-3154/55 Cid Sablíia de Carvalho 
AC<\493/94 Antônio Mariz 
CE-3052/53 Onofre Quinan 
MS-3114/15 Mareio Lacerda 
PA-3050/439::'. Ronaldo Aragão 
PE-31R2/83 Amir !.ando 
RS-3077(78 Ruy Bacelar 
RS-32.10131 Alfredo Campos 
G0-3134135 Nelson Carneiro 

PFL 
BA-3173(74 
PE-3197198 
PI-3085/86 
PB-3201102 
MA-3069(72 

Dario Pereira 
Odacir Soares 
Francisco RoUemberg 
Carlos Patrocínio 
Henrique Almeida 

PSDB 

PA-3145146 
SP-3119/20 
AL-4093/94 

Beni V eras 
Mário Covas 
José Richa 

CP-:1058159 
P!J.434514ó 
G0-314R/49 
RT-3029/'W 
R0-4052/53 
R0-3110/11 
BA-3160/61 
MG-32.17;38 
RT-3209110 

RN-'W98199 
R0-3218/19 
SE-'W32/33 
T0405R!68 
AP-3191fJ2 

CE-3242/43 
SP-3177(78 
PR-3163/64 

PTB 

Valmir Camrelo DF-3188/89 Luiz A Oliveira 
Jonas Pinheiro AP-3206107 Marluce Pinto 
Louremberg N. Rocha MT-3035136 Carlos De' Carli 

Darcy Riheiro 

Au~o Mello 
Ney M~ranhão 

Moi.<>és 1\brão 

J;ubas ras.<tarinho 

Meira Filho 

Eduardo Suplicy 

PDT 

Rl-4229/30 Magno Racelar 

PRN 

AM-:lOCJl/92 Albano Franco 
PE-3101/02 Saldanha Derzi 

PDC 

T0-.1136/37 Epitácio Cafeteira 

PDS 

PA-:l022/2.~ E~peridião Amin 

~ .... pp 

DF-32.21122 João França 

PT/PSB 
SP-3213/15 Jooé Paulo Bisol 

Secretária: Mônica Aguiar Inocente 
Ramais 3496(349/ 
Reunt5es: Quintas-feiras. às 14 horas 

PR-4058/59 
RR-4062/63 
AM-3079180 

MA-3074(75 

SE-4055156 
MS-4215118 

MA-4073(74 

SC-4206107 

RR-3067/68 

RS-3224/25 

Local: Sala no 15, Ala Senador Alexandre Cosra- Ramal3121 

EDIÇÃO DE HOJE: 80 PÁGINAS 


